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Rol de Responsáveis

Gabinete da Superintendência Regional - SR(14)G

1. Carlos Augusto Lima Paz
CPF: 190.402.616-87
Natureza da Responsabilidade: Superintendente 
Período de Gestão: Janeiro a Março/2010
Portaria nomeação: nº 157, publicada no dia 27/03/2003
Portaria exoneração: nº 172, publicada no dia 30/03/2010
Endereço residencial: Travessa Fernando Lira, nº 123, aptº 2.002 – Isaura Parente
Endereço correio eletrônico: carlos.paz@rbo.incra.gov.br 

2. João Thaumaturgo Neto 
CPF: 045.014.032-68
Natureza da Responsabilidade: Superintendente 
Período de Gestão: Abril a Dezembro/2010
Portaria nomeação: nº 173, publicada no dia 30/03/2010
Endereço residencial: Conjunto Village, nº 84, Quadra 3 – Vila Ivonete
Endereço correio eletrônico: netothaumaturgo@rbo.incra.gov.br 

3. Maria Cristina Benvinda Fernandes
CPF: 028.208.382-00
Natureza da Responsabilidade: Superintendente Substituta
Período de Gestão: Janeiro a Dezembro/2010
Portaria nomeação: nº 133, publicada no dia 14/05/2009
Endereço residencial: Alameda Magnólia, nº 278 – Jardim Ipê
Endereço correio eletrônico: cristina.fernandes@rbo.incra.gov.br 



Divisão de Administração- SR(14)A

1. Ildefonso Fernandes Filho
CPF: 431.195.779-34
Natureza da Responsabilidade: Chefe
Período de Gestão: Janeiro a Fevereiro/2010
Portaria nomeação: nº 138, publicada no dia 15/052006
Portaria exoneração: nº 067, publicada no dia 19/02/2010
Endereço residencial: Conjunto Esperança I, Quadra 09, Casa 187 - Floresta
Endereço correio eletrônico: ildefonso.fernandes@rbo.incra.gov.br 

2. João Thaumaturgo Neto 
CPF: 045.014.032-68
Natureza da Responsabilidade: Chefe
Período de Gestão: Fevereiro a Março/2010
Portaria nomeação: nº 067, publicada no dia 19/02/2010
Portaria exoneração: nº 173, publicada no dia 29/03/2010
Endereço residencial: Conjunto Village, nº 84, Quadra 3 – Vila Ivonete
Endereço correio eletrônico: netothaumaturgo@rbo.incra.gov.br 

3. Antônio Fernandes do Nascimento Neto 
CPF: 419.075.153-72
Natureza da Responsabilidade: Chefe
Período de Gestão: Abril a Dezembro/2010
Portaria nomeação: nº 219, publicada no dia 13/04/2010
Endereço residencial: rua Álvaro Dantas, nº 165 - Aviário
Endereço correio eletrônico: antonio.fernandes@rbo.incra.gov.br 

4. Sebastião da Silva
CPF: 047.629.242-53
Natureza da Responsabilidade: Substituto
Período de Gestão: Janeiro a Dezembro/2010
Portaria nomeação: nº 123, publicada no dia 05/10/2009
Endereço residencial: Conjunto Castelo Branco, Quadra 03, Casa 13 - Floresta
Endereço correio eletrônico: sebastiao.silva@rbo.incra.gov.br 



Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária - SR(14)F

1. Noel Matos de Araújo Chaves
CPF: 206.712.103-00
Natureza da Responsabilidade: Chefe
Período de Gestão: Janeiro a Fevereiro/2010
Portaria nomeação: nº 289, publicada no dia 23/07/2009
Portaria exoneração: nº 067, publicada no dia 19/02/2010
Endereço residencial: Conjunto Tucumã I, Quadra W-3, Casa 4 – Distrito Industrial
Endereço correio eletrônico: noel.matos@rbo.incra.gov.br 

2. Mauro Heleodoro dos Santos
CPF: 020.113.088-28
Natureza da Responsabilidade: Chefe
Período de Gestão: Fevereiro a Setembro/2010
Portaria nomeação: nº 067, publicada no dia 19/02//2010
Portaria de exoneração: nº 598, publicada no dia 24/09/2010
Endereço residencial: rua Almirante Jaciguais, nº 137 – Isaura Parente
Endereço correio eletrônico: mauro.heleodoro@rbo.incra.gov.br 

3. Valter Barbosa Magalhães
CPF: 411.795.282-04
Natureza da Responsabilidade:  Chefe
Período de Gestão: Setembro a Dezembro/2010
Portaria nomeação: nº 598, publicada no dia 24/09/2009
Endereço residencial: Conjunto Tucumã II, Quadra N 15, Casa 2 – Distrito Industrial
Endereço correio eletrônico: valter.barbosa@rbo.incra.gov.br 

4. Mauro Heleodoro dos Santos
CPF: 020.113.088-28
Natureza da Responsabilidade: Substituto
Período de Gestão: Maio a Junho/2010
Portaria nomeação: nº 133, publicada no dia 14/05//2009
Portaria de exoneração: nº 17, publicada no dia 21/06/2010
Endereço residencial: rua Almirante Jaciguais, nº 137 – Isaura Parente
Endereço correio eletrônico: mauro.heleodoro@rbo.incra.gov.br 

5. Elson Chaves Vieira
CPF: 091.374.082-91
Natureza da Responsabilidade: Substituto
Período de Gestão: Junho a Dezembro/2010
Portaria nomeação: nº 17, publicada no dia 21/06//2010
Portaria de exoneração: nº 598, publicada no dia 24/09/2010
Endereço residencial: rua Travessa Guarani nº 124 - Aviário
Endereço correio eletrônico: elson.chaves@rbo.incra.gov.br 



Divisão de Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamento- SR(14)T

1. João Ricardo de Oliveira
CPF: 036.423.266-84
Natureza da Responsabilidade: Chefe
Período de Gestão: Janeiro a Fevereiro/2010
Portaria nomeação: nº 148.1, publicada no dia 18/04/2008
Portaria exoneração: nº 067, publicada no dia 19/02/2010
Endereço residencial: Rua Marte, nº 809 – Adalberto Aragão
Endereço correio eletrônico: joao.oliveira@rbo.incra.gov.br 

2.  Noel Matos de Araújo Chaves
CPF: 206.712.103-00
Natureza da Responsabilidade: Chefe
Período de Gestão: Fevereiro a dezembro/2010
Portaria nomeação: nº 067, publicada no dia 19/02/2010
Endereço residencial: Conjunto Tucumã I, Quadra W-3, Casa 4 – Distrito Industrial
Endereço correio eletrônico: noel.matos@rbo.incra.gov.br

3. Jerônimo Diego Stahlhofer
CPF: 000.724.900-47
Natureza da Responsabilidade: Substituto
Período de Gestão: Maio a junho/2010
Portaria nomeação: nº 133, publicada no dia 14/05/2009
Portaria exoneração: nº 017, publicada no dia 21/06/2010
Endereço residencial: Rua Plutão, nº 325, apto. 02 – Morada do Sol
Endereço correio eletrônico: jeronimo.stahlhofer@rbo.incra.gov.br

4. Augusto Mousinho T. Pierô
CPF: 757.475.702-02
Natureza da Responsabilidade: Substituto
Período de Gestão: Junho a dezembro/2010
Portaria nomeação: nº 017 publicada no dia 21/06/2010
Endereço residencial: Alameda das Paineiras, nº 109 – Chácara Ipê
Endereço correio eletrônico: augusto.piero@rbo.incra.gov.br 



Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento- SR(14)D

1. Hildebrando Veras de Menezes Sobrinho
CPF: 091.449.002-87
Natureza da Responsabilidade: Chefe
Período de Gestão: Janeiro a maio/2010
Portaria nomeação: nº 495, publicada no dia 10/12/2007
Portaria exoneração: nº 340, publicada no dia 01/06/2010
Endereço residencial: Conjunto Universitário, nº 244, Q. 38, Casa 23 – Distrito Industrial
Endereço correio eletrônico: hildebrando.veras@rbo.incra.gov.br 

2. João Ricardo de Oliveira
CPF: 036.423.266-84
Natureza da Responsabilidade: Chefe
Período de Gestão: Junho a dezembro/2010
Portaria nomeação: nº 340, publicada no dia 01/06/2010
Endereço residencial: Rua Marte, nº 809 – Adalberto Aragão
Endereço correio eletrônico: joao.oliveira@rbo.incra.gov.br 

3. Carlos Jamil Costa Rêgo
CPF: 134.032.062-20
Natureza da Responsabilidade: Substituto
Período de Gestão: Janeiro a dezembro/2010
Portaria nomeação: nº 133, publicada no dia 14/05/2009
Endereço residencial: Rua José de Almeida, nº 88 – Bosque
Endereço correio eletrônico: carlos.jamil@rbo.incra.gov.br



Procuradoria Regional - SR(14)PFE/R

1. Vicente Manoel Souza de Brito
CPF: 036.074.452-49
Natureza da Responsabilidade: Chefe
Período de Gestão: Jnaeiro a dezembro/2010
Portaria nomeação: nº 326, publicada no dia 24/11/2006
Endereço residencial: Conjunto Guiomard Santos II, Q. I, Casa 11 – Bosque
Endereço correio eletrônico: vicente.brito@rbo.incra.gov.br 

2. Djalma Dias dos Santos
CPF: 045.476.912-15
Natureza da Responsabilidade: Substituto
Período de Gestão: Janeiro a dezembro/2010
Portaria nomeação: nº 08, publicada no dia 04/01/2006
Endereço residencial: Rua das Acácias, nº 648 – Conjunto Tropical
Endereço correio eletrônico: djalma.dias@rbo.incra.gov.br
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Lista de abreviaturas e siglas

– AGU – Advocacia Geral da União
– AI – Apoio Inicial (modalidade de Crédito Instalação)
– AM – Apoio Mulher (modalidade de Crédito)
– AMC – Aquisição de Materiais de Construção (modalidade de Crédito Instalação)
– ART – Anotação de Responsabilidade Técnica
– ATES – Assistência Técnica, Social e Ambiental 
– Basa – Banco da Amazônia
– Cafir – Cadastro Fiscal de Imóvel Rural  (Receita Federal)
– CCIR – Certificado de Cadastro de Imóvel Rural
– CEDRS – Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural e Florestal Sustentável
– CGU – Controladoria Geral da União
– Ciga – Cooperativa Incubadora e Gestão Avançada
– CNAE – Cadastro Nacional de Atividade Econômica
– Consulplan – Empresa de Planejamento, de Consultoria e de Elaboração de Projetos Ltda
– CPN – Comissão Pedagógica Nacional
– CRDA – Centro de Reflorestamento e Divulgação Ambiental
– DAP – Declaração de Aptidão ao Pronaf
– DA – Declaração de Aptidão
– DEA – Coordenação de Monitoramento e Avaliação de Gestão
– DP – Declaração do Proprietário
– EFA – Escola Famíliar Agrícola
– Faz – Fazenda
– Flona – Floresta Nacional
– FOM – Fomento (modalidade de Crédito Instalação)
– GEE – Grau de Eficiência e Exploração
– GPS – Sistema de Geoprocessamento Global
– GT – Grupo de Trabalho 
– GTA – Grupo de Trabalho Ambiental
– GUT – Grau de Utilização da Terra
– Ha – Hectare 
– Ibama – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
– ICMBio – Instituto Chico Mendes da Biodiversidade
– IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
– Ifac – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre
– IN – Instrução Normativa
– Incra – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
– IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
– ITR – Imposto Territorial Rural
– LAF – Laudo Agronômico de Fiscalização



– LIO – Licença de Instalação e Operação
– LOA – Lei Orçamentária Anual
– LP – Licença Prévia
– MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário
– MFM – Módulo Fiscal Municipal
– MMA – Ministério do Meio Ambiente
– Modal. – Modalidade  
– NA – Nota Amazônica
– NCR – Núcleo de Cadastro Rural  
– NE – Norma de Execução 
– PA – Projeto de Assentamento
– PAA/PNAE – Plano de Aquisição de Alimentos 
– PAD – Projeto de Assentamento Dirigido 
– PAE – Projeto de Assentamento Agroextrativista
– PAF – Projeto de Assentamento Florestal
– PCA – Projeto Casulo
– PDA – Plano de Desenvolvimento do Assentamento
– PDS – Projeto de Desenvolvimento Sustentável
– PDSA – Plano de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento
– PE Polo Agrof. – Projeto Estadual Polo Agroflorestal
– PFE – Procuradoria Federal Especializada
– PGE – Plano Geral de Estatística
– PNDTR – Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural
– PNRA – Programa Nacional de Reforma Agrária
– PPA – Plano Plurianual
– PO – Programação Operacional
– PRA – Plano de Recuperação do Assentamento
– Pronaf – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
– Pronater – Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural
– Pronera – Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária
– PRRA – Plano Regional de Reforma Agrária
– RB – Relação de Beneficiário
– RMC – Recuperação de Materiais de Construção (modalidade de Crédito Instalação)
– RESEX – Reserva Extrativista 
– Ribac – Rede Incra de Bases Comunitárias
– RBMC – Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo do IBGE
– Seaprof – Secretaria de Extensão Agroflorestal e Produção Familiar
– SEF – Secretaria de Estado de Floresta
– SGBD – Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados Geográficos
– Siafi – Sistema Integrado de Administração Financeira (do Governo Federal)
– Siasg – Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais



– SICONV – Sistema de Gestão de Convênios, Contratos de Repasse e Termos de Parceria
– SIG – Sistema de Informações Geográficas
– SIORG – Sistema de Informações Organizacionais (do Governo Federal)
– SNCR – Sistema Nacional de Cadastro Rural
– SIPRA – Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária
– SR(14)AC – Superintendência Regional do Incra no Acre
– SR(14)A – Divisão de Administração
– SR(14)T – Divisão de Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamento
– SR(14)F – Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária
– SR(14)D – Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento
– SR(14)SRFA-04 – Divisão Estadual de Regularização Fundiária da Amazônia Legal
– TCT – Termo de Cooperação Técnica  
– TCU – Tribunal de Contas da União
– TDA – Título da Dívida Agrária
– UA(14)1 – Unidade Avançada Alto Purus
– UA(14)2 – Unidade Avançada Alto Juruá
– UA(14)8 – Unidade Avançada de Brasiléia
– Ufac – Universidade Federal do Acre
– UFPel – Universidade Federal de Pelotas
– UFRS – Universidade Federal do Rio Grande do Sul
– UMC – Unidade Municipal de Cadastro
– VTI –  Valor Total do Imóvel
– VB – Valor das Benfeitorias
– VTN/ha – Valor da Terra Nua por hectare
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Introdução

Este  relatório  é  parte  do  processo  de  contas  do  exercício  de  2010 da  Superintendência 
Regional  do Incra no Acre-SR(14)AC, para apreciação e  julgamento do Tribunal  de Contas da 
União-TCU, segundo orientações da Instrução Normativa/TCU/nº 63, de 01.09.2010, baseada nos 
termos do art. 7º da Lei nº 8.443, de 1992. Busca abranger a totalidade das ações desenvolvidas no 
âmbito  da  Superintendência,  de  forma  a  permitir  uma  visão  sistêmica  dos  programas  e  ações 
realizados pelo Incra no Acre, em que detalhamos o desempenho orçamentário financeiro a partir 
dos indicadores institucionais.

Inicialmente discorremos sobre a competência e os objetivos estratégicos da instituição no 
item Responsabilidades Institucionais da Unidade, seguido das Estratégias de Atuação Frente às 
Responsabilidades Institucionais, com análises do andamento dos planos de ação e estratégico da 
Superintendência.

Na sequência, apresentamos os nove programas do Incra que se desdobram em ações que 
compõem  o  Programa  Nacional  de  Reforma  Agrária.  Estes  perpassam  todo  o  processo  de 
implementação  da reforma agrária,  que se inicia  com a obtenção da terra  e o assentamento de 
beneficiários,  e  prossegue  com  o  desenvolvimento  de  ações  de  cidadania,  infraestrutura  e 
empreendimentos produtivos sustentáveis e a regularização fundiária do imóvel.

Começamos com o Programa Assentamento de Trabalhadores Rurais, cujas ações Cadastro 
e Seleção de Famílias para o Programa de Reforma Agrária;  Vistoria e Avaliação para Obtenção de 
Imóveis Rurais; Licenciamento Ambiental  de Assentamento da Reforma Agrária e Obtenção de 
Imóveis Rurais para Reforma Agrária constituem o primeiro passo para a democratização do acesso 
à terra pelas famílias produtoras rurais.

Após a obtenção da terra e o assentamento de trabalhadores rurais, o Incra promove as ações 
de  desenvolvimento  de  Projetos  de  Assentamento,  a  saber:  Implantação  e  Recuperação  de 
Infraestrutura  Básica  em  Projetos  de  Assentamento;  Demarcação  Topográfica  em  Projeto  de 
Assentamento;  Fomento  à  Agroindustrialização  e  à  Comercialização  –  Terra  Sol;  Titulação, 
Concessão  e  Destinação  de  Imóveis  Rurais  em  Projetos  de  Assentamento;  Consolidação  e 
Emancipação de Assentamentos da Reforma Agrária; Manejo de Recursos Naturais em Projetos de 
Assentamento e Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas. Estas ações formam o 
Programa Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária.

O  Programa  Gerenciamento  da  Estrutura  Fundiária  e  Destinação  de  Terras  Públicas 
impulsiona as ações de Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural; do Sistema de Cadastro 
Rural; Georreferenciamento da Malha Fundiária Nacional; da Regularização Fundiária de Imóveis 
Rurais; Retomada de Terras Públicas e Ações Preparatórias para Destinação de Terras Públicas.

Para a viabilização desses programas e ações, foi criado o Programa Gestão da Política de 
Desenvolvimento Agrário, com a ação Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de 
Qualificação e Requalificação, com a finalidade de melhorar os processos de trabalho, proporcionar 
o crescimento profissional e melhorar os índices de satisfação dos serviços prestados à sociedade. 

A este, seguem-se outros programas mais voltados para a realização de ações promotoras de 
cidadania,  educação  e  geração  de  renda.  São  eles:   -  Paz  no  Campo  –  por  meio  das  ações 
Assistência  Social,  Técnica  e  Jurídica às  Famílias  Acampadas;  Prevenção de Tensão Social  no 
Campo;  Mediação de Conflitos Agrários e Brasil Quilombola. Este último não desenvolvido nesta 
Superintendência; - Educação no Campo – com as ações Educação de Jovens e Adultos no Campo; 
Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação Profissional em Assistência Técnica, Pedagógica 
e Social; Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a Reforma Agrária; - 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar – com a ação Assistência Técnica e 
Capacitação de Assentados. As duas primeiras ações do programa Educação no Campo não foram 
desenvolvidas neste ano.
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O  último  programa  descrito  –  Apoio  Administrativo  –  dá  suporte  a  todos  os  outros 
programas por meio das ações Administração da Unidade e Reforma e Adaptações do Edifício Sede 
da Superintendência Regional do Incra no Acre. Encerrando o relatório de gestão, analisamos o 
desempenho operacional da Superintendência Regional,  em que apresentamos os indicadores de 
desempenho, avaliando a eficiência e a eficácia das ações desenvolvidas pela Unidade. 
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1 Identificação de Relatório de Gestão Individual

Poder e Órgão de  Vinculação
Poder: Executivo
Órgão de Vinculação: Ministério de Desenvolvimento Agrário Código SIORG: 17125

Identificação da Unidade Jurisdicionada
Denominação completa: Superintendência Regional do INCRA no Estado do Acre
Denominação abreviada: INCRA/SR(14)AC
Código SIORG: 1799 Código LOA: 49201 Código SIAFI: 373015
Situação: ativa/
Natureza Jurídica: Autarquia do Poder Executivo
Principal Atividade: Organização Agrária Código CNAE: 84.11-6-00
Telefones/Fax de 
contato: 

Pabx
(068) 3214-3000

Telefones:
(068) 3214-3013/3035/3086

Celular 
(068)  9984  4107

E-mail: netothaumaturgo@rbo.incra.gov.br
Página na Internet: http://www.incra.gov.br
Endereço Postal: Rua Santa Inês, nº 135 – Bairro Aviário – C.E.P: 69.907-330 – Rio Branco (AC)

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada

Decreto-Lei nº 1.110, de 9 de julho de 1970. Teve sua estrutura regimental aprovada pelo Decreto nº 5.735, de 27 de 
março de 2006 (com nova redação dada pelo Decreto nº 6.812, de 3 de abril de 2009).

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada
 
Lei 11.952, de 25 de junho de 2009 – cria a Superintendência Nacional de Regularização Fundiária na Amazônia 
Legal.

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada
 
Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada
Código SIAFI Nome

373016 Unidade Avançada Alto Juruá 
373017 Unidade Avançada Alto Purus

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada
Código SIAFI Nome

37201 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão
373001 373015
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2 Objetivos e metas institucionais

2.1 Responsabilidades institucionais da unidade – Papel da unidade na 
execução das políticas públicas.

Implementar a reforma agrária promovendo o ordenamento territorial do país, democratizar 
o acesso à terra e propiciar o desenvolvimento rural sustentável constituem as principais atribuições 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-Incra.  Para esse empreendimento,  tem 
como base a Lei  nº. 4.504, de 30 de novembro de 1964, conhecida como Estatuto da Terra,  e 
legislação complementar. 

Com base nestas finalidades, o Incra estabeleceu uma estrutura organizacional nacional que 
se reflete nas Superintendências Regionais em forma de divisões setoriais: Divisão de Ordenamento 
da Estrutura Fundiária – que atua no gerenciamento e fiscalização da estrutura fundiária; Divisão de 
Obtenção de Terras e  Implantação  de Projetos de Assentamento – que promove a obtenção de 
terras, o assentamento de trabalhadores rurais e o aproveitamento sustentável dos recursos naturais; 
Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Reforma Agrária – que reune as políticas públicas para 
o desenvolvimento sustentável dos assentamento e garante acesso aos créditos, serviços básicos e 
infraestrutura;  Divisão  Administrativa  –  que  gerencia  os  recursos  humanos  e  apoia 
administrativamente as outras divisões.

A  Divisão  Estadual  de  Regularização  Fundiária  da  Amazônia  Legal-SRFA(04)AC, 
rsponsável pela regularização fundiária das terras devolutas do Estado, está diretamente ligada a 
Superintendência Nacional de Regularização Fundiária da Amazônia Legal, criada em fevereiro de 
2009  no  âmbito  do  Ministério  do  Desenvolvimento  Agrário,  cuja  finalidade  é  a  regularização 
fundiária das terras devolutas da Amazônia Legal. 

Portanto,  cada  um  desses  setores  tem  sob  sua  responsabilidade  programas  e  ações  da 
autarquia com metas físicas e financeiras estabelecidas a cada exercício. Este ano, a considerar o 
desempenho  do  ano  passado,  praticamente  todas  as  ações  da  Superintendência  apresentaram 
resultados  satisfatórios,  tendo  em  vista  que  os  objetivos  previstos  se  constituíram  em  alvos 
determinantes a ser alcançados. Neste ponto, este relatório de gestão e o monitoramento mensal 
mantido pela Diretoria de Gestão Estratégica, em Brasília, contribuíram para empenho maior dos 
servidores, especialmente dos asseguradores de ações. 

A meta física de assentamento da Superintendência – 2.011 – foi alcançada parcialmente, 
apenas  50,67%.  Chegamos  a  1.019  assentamentos,  com destaque  para  101  famílias  brasileiras 
residentes  na  fronteira  bolivia,  objeto  do Plano de  Ação Emergencial  para  o  Assentamento  de 
Famílias  Brasileiras  Oriundas  da  Bolívia.  Também  deveria  estar  incluso  o  reassentamento  de 
famílias do Projeto de Assentamento Amônia, em Marechal Thaumaturgo, porque parte da área do 
Projeto está sobreposta à da Terra Indígena Apolima-Arara. Contudo, problemas como atraso na 
liberação do licenciamento ambiental, exigências do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional-IPHAN e morosidade  nas análises  de processos  de imóveis  rurais  encaminhados para 
desapropriação  no  âmbito  das  Procuradorias  Federais  continuam  dificultando  o  processo  de 
obtenção de terras.

Esta situação acarretou uma redução no número de assentamentos realizados  em 2010 e 
dificultaram os processos de obtenção – aquisição, compra, desapropriação ou arrecadação. A meta 
física era chegarmos a 1.952 hectares de terra destinados à reforma agrária, e, de fato, conseguimos 
um  aumento  significativo.  Alcançamos  8.326  hectares,  mas  que  não  geraram  necessáriamente 
grande  volume  de  assentamentos,  tendo  em  vista  que  algumas  áreas  na  Amazônia  abrigam 
populações tradicionais. Nesses locais, normalmente são instalados projetos de exploração coletiva, 
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para reconhecimento das posses dos ocupantes. As vistorias e avaliações de imóveis rurais para 
obtenção também obtiveram sucesso, alcançando a marca de aproximadamente 117 mil hectares, 
ultrapassando a meta  estabelecida,  que era  de 106.936 hectares.  No licenciamento  ambiental,  o 
objetivo  previsto  foi  atingido,  com  31  Licenças  de  Instalação  e  Operação-LIO  protocoladas, 
ultrapassando  a  meta  de  9  licenças  programadas.  Porém,  esta  ação  continua  sendo  um  grave 
problema para a  obtenção de terras  pelo Incra no Acre,  em razão  de exigências  impostas  pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional-IPHAN.

Quase todas as ações do Programa Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária são 
interrompidas no exercício por causa das condições climáticas da região. A maioria dos trabalhos é 
realizada no período de seca – de maio a novembro. Em dezembro, as atividades de campo são 
paralisadas e só retomadas em abril ou maio para conclusão no próximo exercício, procedimento 
que anualmente contribui para o baixo desempenho operacional da Superintendência.

Assim, ocorre com a demarcação topográfica. Com uma meta para atender a 2.063 famílias, 
a maioria dos serviços de demarcação ficou contratada, mas com execução prevista para 2011, em 
decorrência de contingenciamento tardio de recursos e do início das chuvas. Da mesma forma, na 
ação Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização – Terra Sol – que pretendia beneficiar 
2.750 famílias –, foi contratada a reforma da agroindústria do PDS Bonal, onde vivem 210 famílias, 
e incrementar a produção de palmito. Também prosseguiram as ampliações das 23 casas de farinha 
“modelo” construídas com recursos dos orçamentos de 2009 e 2010, estando algumas já em fase de 
instalação dos equipamentos. Esses empreendimentos irão beneficiar 575 famílias na produção de 
derivados da mandioca.

A titulação tinha como objetivo documentar 1.037 unidades famílias em 2010, mas devido 
ao atraso na publicação do último lote de títulos de domínios – ,  foi possível  legitimar somente a 
emissão de 624 Contratos de Concessão de Direito Real de Uso-CCDRU e 62 Títulos de Domínio-
TD, ou seja, 66,15% do previsto. No Crédito Instalação –  modalidades Apoio Inicial, Aquisição de 
Materiais  de Construção,  Recuperação de Materiais  de Construção,  Fomento  e Apoio Mulher - 
deveríamos pagar 655 famílias. No entanto, conseguimos aplicar apenas parte dos recursos de todas 
as modalidades, uma vez que se avolumavam nas contas R$ 52 milhões de exercícios anteriores, 
dos quais aplicamos cerca de R$ 17 milhões. No manejo de recursos naturais, deveríamos atender a 
27  unidades  familiares  com projetos  de  recuperação  ambiental.  Ultrapassamos  a  meta  anual  e 
acompanhamos outros, estabelecendo parcerias principalmente para aquisição e produção de mudas 
de espécies agroflorestais para recomposição de reserva legal e de áreas de preservação permanente. 
A ação Consolidação e Emancipação de Assentamentos da Reforma Agrária não foi aplicada nesta 
Superintendência este ano.

O  Programa  Gerenciamento  da  Estrutura  Fundiária  e  Destinação  de  Terras  Públicas 
apresentou  maior  proveito  na  ação  Gerenciamento  e  Fiscalização  do  Cadastro  Rural,  cujas 
atividades  ganharam  maior  celeridade  em  função  do  incremento  de  recursos  tecnológicos  e 
intensificação de atividades na análise dos processos para certificação cadastral de imóveis rurais. 
Nesse sentido, a meta de 6.897 hectares da ação Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 
foi superada, atingindo 8.116 hectares. A ação Georreferenciamento da Malha Fundiária Nacional 
pretendia  chegar  a  132.968  hectares,  mas  só  41.889  hectares  foram  georreferenciados.  Na 
Regularização Fundiária, apesar de estar previsto na meta física a emissão de 197 documentos de 
titulação, não houve atividade específica nesta ação, pois depende diretamete de outras do mesmo 
programa. 

Na  ação  Capacitação  de  Servidores  Públicos  Federais  em  Processo  de  Qualificação  e 
Requalificação,  do  Programa  Gestão  da  Política  de  Desenvolvimento  Agrário,  da   previsão  de 
capacitar  155 servidores, atingimos o percentual de 78,67% de servidores capacitados.  Nas três 
ações do Programa Paz no Campo – Assistência Social, Técnica e Jurídica às Famílias Acampadas; 
Prevenção de Tensão Social no Campo e Mediação de Conflitos Agrários – os objetivos foram 
atingidos. Dentro da primeira, desenvolvemos a ação Expedição de Documentos,  implementando o 
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Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural – PNDTR, por meio do qual foram 
emitidos mais de 16 mil documentos de identificação pessoal . 

Entre  as  ações  do  Programa  Educação  no  Campo,  a  Superintendência  apenas  atuou  na 
Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a Reforma Agrária, com o 
acompanhamento  de  uma  turma  de  mais  de  50  alunos   no  curso  de  Técnicas  Agroflorestais, 
referente a convênios de 2009, que concluiu o curso em 2010. 

A Assistência Técnica e Capacitação de Assentados é a única ação finalística do Programa 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar. O ano foi profícuo, especialmente 
pela elaboração da Pesquisa Produção, Renda e Qualidade de Vida nos Assentamentos, que obteve 
dados importantes sobre os aspectos sociais, econômicos e ambientais das famílias beneficiárias da 
reforma  agrária  no Acre.  Os serviços  de  assistência  técnica  deveriam ser  disponibilizados  para 
5.374 famílias. Mas o atraso na regulamentação do Programa Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural-Pronater fez com que só em dezembro conseguíssemos efetuar as contratações das 
prestadoras de serviço, cujos trabalhos serão executados nos próximos exercícios. O avanço, porém, 
ficou por conta da quantidade  de famílias que serão atendidas – mais de 7 mil.

Na área administrativa,  todas as ações dos programas Apoio Administrativo e Gestão da 
Política  de Desenvolvimento  Agrário  –  Administração  da Unidade,  Capacitação  dos Servidores 
Públicos  Federais  em Processo  de  Qualificação  e  Requalificação  e  Reformas  e  Adaptações  no 
Edifício Sede da Superintendência Regional do INCRA no Acre, respectivamente convergem para o 
desenvolvimento dos  recursos humanos e o suporte administrativo às ações  finalísticas da unidade 
jurisdicionada.
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2.2 Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais

O desempenho  institucional  insuficiente  na  maioria  dos  programas  e  ações  de  governo 
obtido  no  ano  passado  levou  a  Superintendência  a  uma  reflexão  conjunta  para  proposição  e 
redefinição  de  rumos,  especialmente  no  que  se  refere  ao  modus  operandi.  Disso  resultaram 
percentuais  significativos  e  satisfatórios  em quase  todas  as  ações  desenvolvidas  em 2010.  Os 
índices de eficiência e eficácia evidenciados no Relatório de Gestão 2009 serviram de parâmetro 
para as tomadas de decisão e a elaboração do Plano de Ação 2010. Além de planos estratégicos 
resultantes de demandas apresentadas a esta unidade como o caso do assentamento de 550 famílias 
brasileiras  residentes  na  fronteira  boliviana  e  o  reassentamento  de  beneficiários  do  Projeto  de 
Assentamento Amônia, objeto de compromisso firmado com a Fundação Nacional do Indio-Funai, 
dada a sobreposição de parte da área do Projeto à Terra Indígena Apolima-Arara.

Esta  nova postura  deveu-se a  uma mudança  de gestão  na  SR(14)AC, depois  de 7 anos 
consecutivos, que estimulou a adoção de medidas mais práticas visando a melhoria do desempenho 
operacional. A partir da reorganização das atividades, da revisão e reavaliação de procedimentos e 
decisões,  do  monitoramento  das  ações,  da  reativação  da  comunicação  sistemática  setorial  e 
intersetorial,  que  corrigiu  antigas  falhas,  e  o  retorno  do  planejamento,  tornou-se  mais  fácil  o 
encaminhamento das ações. A conclusão do novo prédio, onde foi instalada a maioria dos setores 
que atendem diretamente ao público alvo da reforma agrária, também contribuiu para a melhoria do 
desempenho operacional da Superintendência. Com 1.310 metros quadrados de área construída, 2 
pisos,  o  novo  prédio  acomodou  as  Divisões  de  Ordenamento  da  Estrutura  Fundiária  e 
Desenvolvimento de Projetos de Assentamento, além da Sala da Cidadania e Protocolo.

Aliás, na Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária-SR(14)F, uma das responsáveis 
pela implementação do Programa Gerenciamento da Estrutura Fundiária, uma mudança na gestão 
também propiciou uma releitura da Instrução Normativa nº. 13/2003, que estabelece o fluxograma a 
ser seguido para a certificação de imóveis rurais. A partir  das determinações normativas,  foram 
intensificadas as visitas às Prefeituras buscando a instalação de Unidades Municipais de Cadastro-
UMC  e  aos  Cartórios  de  Registro  de  Imóveis,  visando  o  estreitamento  de  relações  para  o 
intercâmbio freqüente de informações sobre cancelamento de registros, variação de dimensão de 
imóveis, irregularidades em matrículas e outras pendências cartográficas e cadastrais. As análises 
dos processos para emissão de Certificados de Cadastro de Imóveis Rurais-CCIR também tiveram 
maior celeridade.

Quanto às ações do mesmo programa empreendidas pela Divisão Estadual de Regularização 
Fundiária na Amazônia Legal-SRFA(04)AC – recém-criada com a finalidade de regularizar terras 
devolutas –, é cedo para ver os resultados de algumas, como a Regularização Fundiária de Imóveis 
Rurais, cuja execução está diretamente ligada às Ações Preparatórias para Destinação de Terras 
Públicas  e  ao Georreferenciamento  da  Malha  Fundiária  Nacional.  Nesta  última,  o  desempenho 
apenas ultrapassou os 40% da meta, tendo em vista a paralisação das atividades em decorrência da 
chegada  do  período  chuvoso,  que  expõe  prestadores  de  serviço  e  servidores  a  vários  tipos  de 
perigos, como doenças e animais peçonhentos. Isto, sem contar a dificuldade de fiscalização dos 
trabalhos por insuficiência de técnicos das áreas de geodésia e topografia. 

Na Divisão de Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamento-SR(14)/T, 
resolvemos adotar um procedimento já seguido por outras Superintendências: realizar vistorias de 
imóveis rurais com dupla finalidade – coletar informações e fazer avaliação ao mesmo tempo. Este 
procedimento gerou economia de recursos financeiros e proporcionou agilidade na tramitação de 
processos. Além disso, relatórios técnicos internos e informações do movimento social reorientaram 
o  processo  de  desintrusão  das  famílias  do  Projeto  de  Assentamento  Amônia,  em  Marechal 
Thaumaturgo.  Elas  seriam remanejadas  para os seringais  Oriente  I  e II  após a obtenção desses 
imóveis  e  a  conseqüente  transformação  em  Projeto  de  Assentamento.  Contudo,  o  Projeto  foi 
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incluído nas atividades da comissão responsável pela execução da Instrução Normativa nº 47/2008, 
que disciplina a retomada de lotes com ocupação irregular. Após a vistoria, a comissão aguarda o 
resultado  dos  procedimentos  subseqüentes  para,  dentro  das  possibilidades,  reassentar  famílias 
provenientes dos lotes na área indígena.

Mais  complexa  que  todas  as  outras,  a  Divisão  de  Desenvolvimento  de  Projetos  de 
Assentamento-SR(14)D  concentra  três  grandes  programas  –  Desenvolvimento  Sustentável  na 
Reforma  Agrária,  Educação  no  Campo e  Assistência  Técnica  e  Extensão  Rural  na  Agricultura 
Familiar – que reúnem 9 ações. Sua atuação abrange 148 assentamentos criados e reconhecidos pelo 
Incra, ou seja, 5,5 milhões de hectares.

Praticamente  todas  as  ações  desta  Divisão,  como  demarcação  topográfica,  titulação, 
implantação  e  recuperação  de  infraestrutura,  manejo  de  recursos  naturais,  fomento  à 
agroindustrialização, Crédito Instalação, assistência técnica e Pronera, sofrem descontinuidade no 
exercício, em função das condições climáticas da região. Isto tem prejudicado o resultado final. No 
entanto, a partir da redefinição de algumas estratégias de atuação,  com base em planos de ação 
setorizados, foi possível intensificar, por exemplo, a aplicação do Crédito Instalação e as atividades 
pertinentes  à  Instrução  Normativa  nº.  47/2008.  De  quatro  assentamentos  vistoriados  para 
verificação de irregularidades na situação ocupacional em 2009, subimos para 21 em 2010, com 
retomada de mais de mil hectares de terra, onde assentamos 101 famílias brasileiras oriundas da 
Bolívia. No Crédito Instalação, optamos pela redução na solicitação de recursos para priorizar o 
encerramento de processos de exercícios anteriores, beneficiando centenas de famílias com cerca de 
R$ 17 milhões. Isto significa aproximadamente 55% da meta proposta no Plano de Ação do Crédito 
Instalação para 2010.

Este  procedimento  deve  continuar  em  2011,  até  mesmo  com  o  apoio  dos  técnicos 
contratados  pelas  empresas  prestadoras  de  serviços  de  assistência  técnica,  que  também  darão 
suporte às atividades da comissão responsável pela IN nº 47/2008. A assistência técnica contratada 
em dezembro de 2010, que deve atingir mais de 7 mil famílias, é a grande promessa desta divisão, 
na  medida  em  que  contribuirá  com  o  desenvolvimento  de  outras  ações,  dinamizando-as  e 
agilizando-as. O manejo ambiental, que também contará com o apoio dos serviços de Assistência 
Técnica,  Social  e  Ambiental-ATES,  inovou  neste  ano  com  a  parceria  com  o  Instituto  de 
Administração Penitenciária-Iapen, para a produção de mudas para reflorestamento, possibilitando a 
inclusão socioambiental de presidiários.

A  Divisão  de  Administração  –  que  coordena  os  Programas  Gestão  da  Política  de 
Desenvolvimento  Agrário  e  Apoio  Administrativo  –  atua  na  administração  e  capacitação  de 
recursos  humanos  e  nas  atividades  de  apoio  às  ações  finalísticas.  As  metas  de  capacitação 
superaram as do ano passado, chegando a 78,67% e houve uma redução no número de servidores 
cedidos  a  outras  Superintendências,  o  que,  certamente,  contribuiu  para  o  bom desempenho  da 
Superintendência este ano.

Em resumo, praticamente todas as ações da Superintendência melhoraram o desempenho 
este ano e a área destinada à reforma agrária no Acre já chega a 5,5 milhões de hectares, o que 
equivale  a  1/3  do  território  do  Estado,  cuja  área  total  soma  16,4  milhões  de  hectares.  Nesse 
território, estão instalados 148 assentamentos criados e reconhecidos pelo Incra. Nestes últimos, 
incluem-se  5  Reservas  Extrativistas  e  3  Florestas  Nacionais  do  Instituto  Chico  Mendes  da 
Biodiversidade-ICMBio, 17 Projetos  Estaduais Polos Agroflorestais  e 4 Florestas Estaduais  e 6 
Projetos Casulos municipais. No total, são 113 assentamentos administrados diretamente pelo Incra 
e  35  indiretamente,  somando  148.  Os  assentamentos  ambientalmente  diferenciados,  ou  de 
exploração coletiva, que abrigam quase sempre populações tradicionais (PAE, PAF, PDS), criados 
pelo Incra,  já chegam a 33, cerca de 30% do total e ocupam uma área de 927.710 hectares.
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2.3 Programas e Ações sob a responsabilidade da unidade

2.3.1 Programa 0135 Assentamento de Trabalhadores Rurais

Principais Ações do Programa

2.3.1.1 Ação 8384 – Cadastro e Seleção de Famílias para o Programa de 
Reforma Agrária

Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Atividade

Finalidade: Identificar, cadastrar, selecionar,  legitimar e homologar famílias para assentamentos 

rurais e manter atualizado o Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária.

Descrição:  Identificação,  cadastramento,  seleção,  legitimação  e  homologação  de  famílias 

beneficiárias  da  reforma  agrária;  acompanhamento  da  movimentação  das  famílias  beneficiadas 

(assentamento,  transferência,  desistência,  eliminação,  titulação);  atualização  do  Sistema  de 

Informações dos Projetos de Reforma Agrária especialmente no que se refere aos dados sobre a 

situação  econômica,  social  e  ambiental  dos  Projetos  de  Assentamentos  (créditos  recebidos, 

habitação rural e infraestrutura e produção); emissão de relação de beneficiários dos Projetos de 

Assentamentos; emissão de documentos para o beneficiário para atendimento da legislação vigente 

(Contrato  de  Assentamento,  Contrato  de  Crédito,  Certidões  para  fins  de  Seguridade  Social,  e 

Declaração de Aptidão ao Pronaf-DAP).

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 631 135 8384 A 3 Família 2.011 1.019 50,67 1.004
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
171.259,00 171.259,00 167.344,95 97,71 166.852,63 97,43 166.852,63 97,43

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

A ação de Cadastro e Seleção de Famílias para o Programa de Reforma Agrária está prevista 
no programa 135, que tem por finalidade identificar, cadastrar, selecionar, legitimar e homologar 
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famílias  para  empreendimentos  rurais.  Procedimentos  que  são  desenvolvidos  pelo  Serviço  de 
Implantação de Projetos de Assentamento e por técnicos lotados na Divisão de Desenvolvimento de 
Projetos de Assentamento. Os dados e informações de Projetos e beneficiários são monitorados e 
sistematizados por meio do  Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária-Sipra.

Faz-se  relevante  registrar  que  o  procedimento  padrão  para  instalação  de  novos 
assentamentos é construído a partir da indicação de terras agricultáveis por iniciativa do movimento 
social, em que são promovidos estudos sobre a viabilidade econômica (de mercado), edafoclimático 
(capacidade e aptidão de uso do solo) e a potencialidade dos recursos naturais. Somente com a 
conclusão desses estudos iniciais é possível estabelecer a capacidade efetiva desses assentamentos 
e, assim, definir o número de famílias a serem beneficiadas – capacidade de assentamento.

Por outro lado, o processo de destinação de parcelas em projetos de reforma agrária em fase 
de instalação e/ou operação (projeto antigo) está correlacionado a fatores ligados a desistência e/ou 
evasão de beneficiários, consoante com termos estabelecidos na Instrução Normativa n° 47, de 16 
de  dezembro  de  2008,  que  regulamenta  a  forma  de  procedimento  para  retomada  de  lote  e 
assentamento  de  novos  beneficiários  (nas  parcelas  caracterizadas  como  vagas/abandonadas, 
irregularmente ocupadas  e/ou com indícios de concentração de lotes).

Nesse contexto, consta como meta física - objetivo quantificado a ser alcançado dentro de 
um  horizonte  temporal  definido  -  na  Programação  Operacional-PO  2010  da  SR(14)AC,  o 
cadastramento,  seleção  e homologação de 2.011 famílias,  o que representou a  execução de R$ 
166.852,63, correspondentes a 97, 43% da provisão recebida.

Percebe-se, na realidade, que na prática há uma certa desproporção com relação ao número 
de assentamento programado na meta institucional quando comparado aos resultados  reais obtidos 
em 2010 nessa ação de assentamento. Por sua vez, esse quadro torna-se mais inquietante quando se 
verifica  que  essa  prática  de  estimar  o  número  de  assentados  talvez  não  tenha  considerado  a 
capacidade  operacional  de  cada  Superintendência,  bem  como  o  tempo  para  a  conclusão 
administrativa do procedimento desapropriatório e/ou aquisição dos imóveis rurais indicados pelo 
movimento social.  Dessa forma, cabe propor que o planejamento das metas seja constantemente 
reavaliado,  a  partir  da  proposição  de  ações  inteiramente  factíveis  de  realização,  afastando-se 
qualquer indício que possa alterar de forma significativa os resultados  previstos em cada ação a ser 
desenvolvida por esta autarquia federal. 

Em particular, no exercício de 2010, foram assentadas 1.019 famílias, ou 50,67% em relação 
a previsão consignada na Programação Operacional. Aliás, esse percentual indica que a meta de 
assentamento programada não foi inteiramente atingida. Por isso mesmo, é importante destacar, de 
fato,  que a capacidade  de assentamento declarada  por esta Superintendência  foi  cumprida,  pois 
previa o assentamento de 1.005 famílias. Não diferente desses números, a meta do Incra nacional 
referente a ação de assentamentos de trabalhadores rurais alcançou a proporção de 65,8% quando 
comparada ao quantitativo programado para 2010.

Estes dados sobre o quantitativo de famílias assentadas estão relacionados na síntese abaixo, 
que apresenta os números relativos aos assentamentos realizados em Projetos antigos, em Projetos 
reconhecidos pelo Incra e em assentamentos criados em 2010:

– 806 famílias assentadas em Projetos implantados até 2009;

– 99 famílias assentadas em Projetos implantados em 2010; e

– 114 famílias em Projetos reconhecidos pelo Incra. 

Note-se que os números  de assentamento  de famílias  em Projetos  implantados  somados 
aqueles  de  áreas  obtidas  de  forma  onerosa  –  via  desapropriação  –  foram os  que  tiveram uma 
participação mais significativa na meta de assentamento alcançada.  
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A  obviedade  dessa  constatação  pode  ser  confirmada  no  ato  de  retificação  da 
Portaria/INCRA/SR-14/AC/N° 42,  de  24  de  dezembro  de  2009,  que  incorporou  ao  Projeto  de 
Desenvolvimento  Sustentável-PDS Porto  Carlos  os  imóveis  rurais  denominados  Fazenda  Santa 
Cruz,  com  área  de  3.576,8321  hectares,  e  Fazenda  Ouro  Verde,  com  3.563,9904  hectares, 
desapropriadas pelo Incra por meio do decreto de 6 de abril de 2009, com  imissão de posse em 
novembro  de  2010.  Nesse  aspecto,  essa  incorporação  de  áreas  desapropriadas  ensejou  o 
assentamento de 155 famílias no PDS Porto Carlos.

Com isso, a Portaria/INCRA/SR.14/N° 31, de 10 de dezembro de 2010, criou o Projeto de 
Assentamento Agroextrativista-PAE Mundurucus, com área de 8.326,4069 hectares, em função de 
procedimento administrativo desapropriatório, onde 32 famílias foram assentadas.

Acrescente-se a esse quadro as áreas obtidas de forma não onerosa, incorporadas ao Projeto 
de Assentamento Agroextrativista-PAE Porongaba mediante a retificação da Portaria/INCRA/SR-
14/AC/N° 36, de 24 de dezembro de 2008, que incorporou os imóveis rurais denominados Seringal 
Triunfo - partes I e II, com área de 10.572,3353 hectares, e o Seringal Porongaba, com área de 
4.556,9595 hectares, situadas em Porto Walter e Marechal Thaumaturgo, obtidas via arrecadação 
sumária através da Portaria/INCRA/P/N° 628, de 19 de outubro de 2010 e  Portaria/INCRA/P/N° 
630, de 19 de outubro de 2010, respectivamente.  Tal  incorporação representou um aumento na 
capacidade de assentamento desse Projeto – que no ato de criação era de 84 – para 271 unidades 
familiares, possibilitando o assentamento de 38 famílias em 2010.

Por isso mesmo, consta na Portaria/INCRA/SR.14/AC/N° 32/2010, de 10 de dezembro de 
2010, a criação do Projeto de Assentamento Agrojuruá, com área de 2.140,3050 hectares, localizado 
no município de Rodrigues Alves, cuja área foi resultante de procedimento de arrecadação sumária 
mediante a Portaria/INCRA/P/N° 629, de 19 de outubro de 2010, possibilitando o assentamento de 
67 famílias em 2010. 

A exemplo de exercícios anteriores, quando houve a necessidade do uso do recurso para 
outras  finalidades,  haja  vista  registrar  a  continuidade  dos  procedimentos  operacionais  para 
identificar  e  corrigir  inconsistências  referentes   aos  critérios  de  elegibilidade  na  seleção  de 
beneficiários  do  Programa  de  Reforma  Agrária,  em  observância  à  Norma  de 
Execução/INCRA/DT/N° 70/2008, decorrente da orientação expressa pela Controladoria Geral da 
União.

Mas é preciso ressaltar também que, no exercício 2010, tivemos avanços bem positivos no 
tocante aos trabalhos da Norma de Execução n° 70/2008, conforme dados a seguir:

– 2.835 inconsistências identificadas;

– 2.302 notificações emitidas - (81,20%);

– 2.023 defesas apresentadas - (71,36%); e

– 1.811 processos analisados. 

Além  disso,  utilizamos  também  recursos  financeiros  dessa  atividade  para  desenvolver 
atividades de seleção e inscrição de trabalhadores rurais em áreas de Projetos antigos e novos, haja 
vista que os Projetos antigos foram os que apresentaram maiores resultados, ou melhor, aqueles que 
tiveram uma maior participação no número de assentados em 2010. Em função disso, dentre outros, 
destacamos os seguintes assentamentos que foram objeto de procedimentos de seleção e inscrição: 
Projetos de Assentamento Envira,  Berlim Recreio,  Liberdade,  Joaquim de Matos e  Agrojuruá, 
Projeto de Assentamento Rápido-PAR Aleluia, Projetos de Desenvolvimento Sustentável-PDS Ivo 
Neves,  Wilson  Lopes,  Geraldo  Fernandes  e  Lída  Craveiro,  Projetos  de  Assentamento 
Agroextrativista Cruzeiro do Vale, Triunfo/Porongaba e Mundurucus. 
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Ressaltamos ainda que assentamos 101 famílias de brasileiros que se encontravam na faixa 
de  fronteira  boliviana  no  PAE Santa  Quitéria  e  nos   PAs  Tupá,  Baixa  Verde  e  Triunfo  – em 
cumprimento ao Plano de Ação para assentamento de famílias brasileiras. O retorno dessas famílias 
ao Brasil está sendo acompanhado por equipes do Governo Federal coordenadas pelo Itamaraty, em 
articulação  com  o  Ministério  do  Desenvolvimento  Agrário-MDA,  Incra  e  Organização 
Internacional de Migração-OIM.

Seguem a seguir os quadros demonstrativos da distribuição dos assentamentos efetivados 
por esta Superintendência, que contribuíram para a meta institucional de 2010.
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Tabela I - Assentamentos realizados em projetos criados até 2009

26

MUNICÍPIO ÁREA (HA)

ACRELÂNDIA

PAD PEDRO PEIXOTO 296.243,8720 4.724 2 4.724
PAE PORTO DIAS 24.348,9320 98 1 98
PA SÃO JOÃO DO BALANCEIO 17.797,4040 244 3 244
PA SANTO ANTÔNIO DO PEIXOTO 15.142,6370 212 1 212
PA ORION 16.329,0380 321 7 321
PDS PORTO LUIZ I 9.506,3880 400 44 400
PA CALIFÓRNIA 15.826,0000 100 2 95

SUBTOTAL 60 6.094

BRASILÉIA

PAD QUIXADÁ 76.741,3720 1.032 2 1.021
PAE SANTA QUITÉRIA 43.858,9120 300 1 292
PA TRÊS MENINAS 1.520,0000 61 1 60
PA PÃO DE AÇÚCAR 6.279,4410 123 1 118
PDS PORTO CARLOS 3.312,2520 200 155 193

SUBTOTAL 160 1.684

BUJARI
PAE LIMOEIRO 11.150,0000 37 3 19
PA UIRAPURU 1.500,0000 43 1 42
PA ESPINHARA II 5.985,6350 167 2 167

SUBTOTAL 6 228

CAPIXABA PAE REMANSO 43.228,1760 189 15 189
PA ZAQUEU MACHADO 3.768,7340 236 2 228

SUBTOTAL 17 417

CRUZEIRO DO SUL

PAD SANTA LUZIA 62.267,8790 898 17 881
PA PEDRO FIRMINO 6.405,4100 80 7 80
PA NARCISO ASSUNÇÃO 4.306,2060 102 1 102
PDS JAMIL JEREISSATI 42.656,5660 520 4 520
PDS FRANCISCO PIMENTEL 55.150,0000 171 4 167
PAF RECANTO 15.170,0000 70 8 57

SUBTOTAL 41 1.807
EPITACIOLÂNDIA PAE EQUADOR 7.757,7210 36 2 36

SUBTOTAL 2 36

FEIJÓ PA ENVIRA 5.762,2930 239 4 239
PA BERLIM RECREIO 24.415,1650 519 17 516

SUBTOTAL 21 755
MÃNCIO LIMA PA SÃO DOMINGOS 1.665,6010 149 1 149

SUBTOTAL 1 149

MANOEL URBANO PAR ALELUIA 18.300,0000 274 5 140
PA LIBERDADE 27.393,0000 505 79 475

SUBTOTAL 84 615
MARECHAL THAUMATURGO PA AMÔNIA 26.000,0000 224 4 214

SUBTOTAL 4 214
PLÁCIDO DE CASTRO PA TRIUNFO 12349,09 373 98 373

SUBTOTAL 98 373

PORTO ACRE

PA CAQUETÁ 17.631,9230 611 12 611
PA TOCANTINS 24.386,0550 489 3 478
PA PORTO ALONSO 9.126,4350 166 4 154
PDS NOVA ESPERANÇA 3.140,0000 60 15 60
PA BANDEIRANTE 3.346,0050 200 13 169

SUBTOTAL 47 1.472

PORTO WALTER

PA VITÓRIA 1.193,1110 31 1 31
PAE CRUZEIRO DO VALE 76.900,0000 290 54 271
PDS MINAS 2.900,0000 85 4 82
PAE TRIUNFO/PORONGABA 7.468,6750 261 38 188

SUBTOTAL 97 572

RIO BRANCO

PA BENFICA 6.827,0000 496 3 496
PA BAIXA VERDE 4.807,8830 167 1 167
PA GAL. MORENO MAIA 20.684,8370 500 1 500
PA ITAMARATY 8.736,1380 187 14 178
PDS NOVA BAIXA VERDE 5.007,2770 211 5 209
PA BARRO ALTO 6.018,6890 185 14 175

SUBTOTAL 38 1.725

RODRIGUES ALVES

PA SÃO PEDRO 25.151,2760 340 5 336
PA PAVÃO 5.276,4320 63 1 61
PA PARANÁ DOS MOURAS 1.438,7260 479 24 472
PA TREZE DE MAIO 3.221,0000 150 3 150
PA ARCO-ÍRIS 1.684,0100 73 3 70
PAF HAVAÍ 34.000,0000 150 3 145
PA ALBERTO SANTIAGO 2.160,0000 55 4 48

SUBTOTAL 43 1.282

SENA MADUREIRA

PAR MÁRIO LOBÃO 29.914,0000 440 1 284
PAD BOA ESPERANÇA 80.150,0000 1.076 8 1.076
PAE RIOZINHO 30.381,6170 82 9 82
PA ORIENTE 5.650,0000 108 6 108
PA JOAQUIM DE MATOS 5.239,6580 166 3 144
PDS IVO NEVES 3.352,0000 105 1 101
PDS WILSON LOPES 15.826,0000 315 2 296
PDS GERALDO FERNANDES 1.929,0000 63 2 60
PDS LÍDIA CRAVEIRO 804,0000 26 2 26

SUBTOTAL 34 2.177

SENADOR GUIOMARD
PA LIMEIRA 1.783,5940 180 1 180
PA PETROLINA 3.190,5900 85 1 85
PDS BONAL 10.447,8000 210 15 207

SUBTOTAL 17 472

TARAUACÁ
PA NOVO DESTINO 27.749,4700 360 18 334
PA TAQUARI 56.950,8530 142 4 137
PA TARAUACÁ 13.093,2580 294 3 294

SUBTOTAL 25 765

XAPURI PA TUPÁ 6.134,5260 146 6 146
PDS FLORESTA 6.909,0000 125 5 124

SUBTOTAL 11 270
TOTAL 806 21.107

Fonte: SR(14)T/Sipra

PROJETO / POLO / FLORESTA / 
RESEX

CAPAC
ASSENT.

FAMÍLIAS ASSENT. 
EM 2010

TOTAL FAM. 
ASSENT. ATÉ 2010



Tabela II - Assentamentos realizados em projetos criados em 2010

Tabela III - Assentamentos realizados em 2010 em projetos reconhecidos
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MUNICÍPIO PROJETO / POLO / FLORESTA / RESEX ÁREA (HA)

CRUZEIRO DO SUL PAE MUNDURUCUS 8.326,4060 Desapropriação 40 32 32
32 32

RODRIGUES ALVES PA AGROJURUÁ 2.150,0000 Arrecadação 75 67 67
67 67

TOTAL 99 99
Fonte: SR(14)T/Sipra

FORMA 
OBTENÇÃO

CAPAC
ASSENT.

FAMÍLIAS 
ASSENT. EM 

2010

TOTAL FAM. 
ASSENT. ATÉ 

2010

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL

MUNICÍPIO PROJETO / POLO / FLORESTA / RESEX ÁREA (HA)

BRASILÉIA PE POLO AGROFLORESTAL BRASILÉIA 520,6120 Reconhecimento 74 2 69
2 69

CAPIXABA PE POLO AGROFLORESTAL CAPIXABA 254,6020 Reconhecimento 30 1 20
1 20

CRUZEIRO DO SUL RESEX RIOZINHO DA LIBERDADE 325.602,0000 Reconhecimento 426 31 365
31 365

FEIJÓ PE POLO AGROFLORESTAL FEIJÓ 99,8650 Reconhecimento 24 2 21
2 21

JORDÃO PCA CASULO SÃO JOÃO 2.107,9000 Reconhecimento 120 2 116
2 116

MÂNCIO LIMA PE POLO AGROFLORESTAL MÂNCIO LIMA 331,4020 Reconhecimento 35 1 32
1 32

PLÁCIDO DE CASTRO 156,73 Reconhecimento 39 2 39

2 39
PORTO ACRE PE POLO LEITEIRO DE PORTO ACRE 207,5420 Reconhecimento 20 1 20

1 20

RIO BRANCO
PCA CASULO GERALDO FLEMING 299,9550 Reconhecimento 60 4 43
PE POLO AGROF. WILSON PINHEIRO 382,9090 Reconhecimento 58 2 56

6 99
RODRIGUES ALVES PE POLO AGROF. RODRIGUES ALVES 247,4370 Reconhecimento 40 3 36

3 36

SANTA ROSA DO PURUS 230.257,3490 Reconhecimento 35 11 11

11 11

SENA MADUREIRA
RESEX  CAZUMBÁ/IRACEMA 750.794,7000 Reconhecimento 320 5 320
FLONA DO SÃO FRANCISCO 21.600,0000 Reconhecimento 25 10 10
FLORESTA ESTADUAL ANTIMARY 47.064,6770 Reconhecimento 250 3 55

18 385
SENADOR GUIOMARD PE POLO AGROF. PIRA DE RÃ 1.129,3000 Reconhecimento 150 7 150

7 150

TARAUACÁ

RESEX  ALTO TARAUACÁ 151.199,6400 Reconhecimento 300 1 291
FLORESTA ESTADUAL DO MOGNO 143.897,0000 Reconhecimento 177 1 177
FLORESTA EST. DO RIO GREGÓRIO 216.062,0000 Reconhecimento 86 12 86
PE POLO AGROF. DE TARAUACÁ 143,1270 Reconhecimento 30 4 30

18 584
XAPURI RESEX CHICO MENDES 970.570,0000 Reconhecimento 2.050 9 1.971

9 1.971
TOTAL 114 3.918

TOTAL ASSENTAMENTOS PROJETOS CRIADOS ATÉ 2009 806
TOTAL ASSENTAMENTOS PROJETOS CRIADOS EM 2010 99
TOTAL ASSENTAMENTOS PROJETOS RECONHECIDOS 114
TOTAL ASSENTAMENTOS REALIZADOS EM 2010 1.019
Fonte: SR(14)T/Sipra

FORMA 
OBTENÇÃO

CAPAC
ASSENT.

FAMÍLIAS 
ASSENT. EM 

2010

TOTAL FAM. 
ASSENT. ATÉ 

2010

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL

PE POLO AGROFLORESTAL PLÁCIDO DE 
CASTRO

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL
FLORESTA NACIONAL DE SANTA ROSA DO 
PURUS

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL

  SUBTOTAL



Gráfico I – Famílias assentadas de 1984 - 2010
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2.3.1.2 Ação 8387 – Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais
Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Atividade

Finalidade:  Promover  a  identificação,  vistoria  e  avaliação  de  imóveis  rurais  para  fins  de 

desapropriação ou de aquisição por compra e venda e outras formas de obtenção

Descrição:  Vistoria e avaliação de imóveis rurais para fins de desapropriação ou aquisição por 

compra e venda e outras formas de obtenção; promoção da declaração de imóveis rurais como de 

interesse social para fins de reforma agrária; imissão na posse de imóveis rurais desapropriados; 

provisão de recursos para as despesas com processos administrativos e judiciais, e publicação de 

editais; apoio logístico por meio de aquisição de máquinas e equipamentos; levantamento de cadeia 

dominial e registros cartoriais de imóveis; despesas com publicações e notificações a proprietários; 

custeio desmontes e transporte de bens móveis e semoventes nos processos de desapropriações

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação

Prioridad
e

Unidade 
de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a 
ser 

realizada 
em 2011

21 631 135 8387 A 3 Hectare 106.936 117.623 110 145.011
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
374.275,00 378.179,00 370.011,75 97,84 368.411,75 97,42 368.411,75 97,42
Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

A ação  de  Vistoria  e  Avaliação  para  Obtenção  de  Imóveis  Rurais  é  fundamentalmente 
importante  para  ações  de  obtenção  e  cadastro.  Seus  objetivos  determinantes  são  a  promoção, 
identificação, vistoria e avaliação de imóveis rurais para fins de desapropriação e/ou aquisição por 
compra  e venda e outras formas  de obtenção.  Uma proporção significativa dos recursos  a ela 
destinados foi aplicada no desenvolvimento de atividades de campo (para a efetivação de vistorias 
“in loco”) e utilizada em atividades como imissão na posse e perícias judiciais. Cumpre salientar 
ainda que a ação, além do objetivo precípuo de identificação de novas áreas para desapropriação e 
compra, tem também por finalidade, não menos importante, realizar a fiscalização do cumprimento 
da função social das propriedades vistoriadas, contribuindo assim para a elevação da qualidade de 
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vida e produção no campo, o combate ao trabalho infantil e escravo, o cumprimento da legislação 
ambiental e a manutenção da paz no campo. 

Do ponto de vista da execução física, observamos que, na Programação Operacional 2010, a 
Superintendência  tinha como meta física um quantitativo de 106.936 hectares de imóveis rurais a 
serem  vistoriados  e/ou  avaliados.  Para  esse  fim,  foi  empenhado  e  pago  o  montante  de  R$ 
368.411,75, correspondente a 97,42% da provisão a ser recebida. Ocorre que esses recursos foram 
utilizados para realização de procedimentos de vistoria e avaliação de 13 imóveis rurais, cuja áreas 
de registro atingem a somatória de 117.623  hectares. 

Como se percebe, houve uma pequena diferença com relação a meta percentual realizada 
registrada  no  quadro  de  meta  física  (Fonte:  LOA  2010/  PPA  2008/2011/  Caderno  de  Metas 
2010/2011), quando comparada àquela resultante da somatória das áreas dos imóveis vistoriados 
(ref. aos quadros demonstrativos de levantamento de dados, avaliação e ambos os procedimentos), 
em razão de termos considerado nestes quadros a área de registro cartorial, que em alguns casos, 
difere da área georreferenciada (identificada).

Não obstante a essa atividade de campo,  não se pode deixar de reconhecer  que também 
utilizamos  recursos  desta  ação  para  acompanhamento  de  perícias  judiciais,  na  qualidade  de 
assistente técnico, nos procedimentos de imissão na posse,  publicações de editais, levantamento de 
cadeias dominiais e certidões cartoriais de imóveis rurais.

Convém  assinalar,  que,  nos  anos  anteriores,  a  vistoria   para  levantamento  de  dados  e 
informações era feita num primeiro momento e, de fato, somente com o advento do decreto de 
interesse social para reforma agrária eram iniciados os procedimentos para avaliação do imóvel, 
acarretando um acúmulo de gastos financeiros (custos com transporte, combustível e diárias) em 
cada imóvel,  além de dilatar  de forma significativa o prazo para o término desses processos de 
desapropriação.  Ao  contrário  disso,  estabelecemos,  em  conjunto  com  a  Câmara  Técnica 
Agronômica desta Superintendência, que, a partir do início de 2010, as vistorias para levantamento 
de  dados  e  informações  para  avaliação  seriam  realizadas  num  mesmo  momento.  As  demais 
Superintendências  Regionais  já  adotam  esse  procedimento.  Nada  impede,  porém,  que  a 
administração faça a avaliação simultaneamente a partir dos dados colhidos na primeira fase, se 
julgá-los suficientes, não fazendo uso da faculdade que a lei complementar lhe dá para ingressar 
novamente no imóvel. A avaliação a partir da primeira vistoria não é causa de nulidade do decreto 
presidencial,  mesmo porque nenhum prejuízo  sofreu o proprietário  (jurisprudência  do Supremo 
Tribunal Federal). 

Não custa registrar que avaliamos as benfeitorias de 54 lotes, do PA Amônia, em Marechal 
Thaumaturgo, afetados pela Portaria n° 2.986, de 8 de setembro de 2009, do Ministério da Justiça, 
que declara a posse permanente da terra à tribo indígena Apolima-Arara do rio Amônia, bem como 
sua demarcação,  em razão dessa área estar  sobreposta  a lotes do Projeto de Assentamento.  Na 
verdade, existem dois procedimentos sobre esse assunto abertos na Procuradoria da República no 
Estado do Acre, sendo o Processo Administrativo-PA n° 1.10.000.000458/2009-11 e Ação Civil 
Pública n° 2007.30.00.003173-6.

No quadro de execução física e financeira (Fonte: LOA 2010/ PPA 2008/2011/ Caderno de 
Metas  2010-2011),  pode-se  evidenciar  que  a  Superintendência  atingiu,  satisfatoriamente,  a 
expectativa  de meta  programada quanto a  vistoria  e  avaliação  de imóveis  rurais,  alcançando o 
percentual de 110%.

Esses  índices  demonstram  que  esta   Superintendência  atingiu  uma  bom  desempenho 
operacional na ação de vistoria e avaliação para obtenção de imóveis rurais, na medida em que 
superamos a meta proposta  pela Programação Operacional de 2010.

Tem-se, desse modo, os quadros demonstrativos atinentes as ações efetivamente executadas 
acerca  dos  procedimentos  de vistoria  de  dados  e  informações,  avaliação  (aquisição,  áreas  com 
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decreto de interesse social  e avaliação de benfeitorias)  e vistoria em conjunto (levantamento de 
dados e avaliação).

Tabela IV - Imóveis rurais vistoriados e avaliados

N° DE 
ORD. MUNICÍPIO DENOMINAÇÃO ÁREA (HA) FORMA DE 

OBTENÇÃO N° PROCESSO

1 Xapuri Seringal  Aquidaban  II 9000,0 Desapropriação 54260.001457/2006-01

2 Bujari Fazenda Santa Maria 13760,0 Desapropriação 54260.000858/2010-12
3 Rio Branco Fazenda  Princípio 729,0 Desapropriação 54260.001515/2009-31
4 Sena Madureira Seringal Triunfo 6624,0 Desapropriação 54260.001630/2009-14
5 Sena Madureira Fazenda Paraíso, Campo 

Central e Capatará 6571,0 Desapropriação 54260.000890/2010-06

6 Assis Brasil Fazenda Três Nações 1994,0 Desapropriação 54260.001009/2009-42
7 Assis Brasil Fazenda Três Fronteiras 1645,0 Desapropriação 54260.000927/2008-73
8 Sena Madureira Seringal Itamaraty 33000,0 Desapropriação 54260.000965/2010-4
9 Bujari Fazenda Canary 15033,0 Aquisição 54260.000355/2010-47

10 Sena Madureira Seringal Mercês-parte 7466,0 Desapropriação 54260.001195/2009-10
11 Porto Walter Seringal Cruzeiro do 

Vale 14900,0 Desapropriação 54260.001005/2007-01

12 Porto Walter Seringal Porto Peters 4707,0 Desapropriação 54260.000902/2007-99
13 Acrelândia Fazenda Canaã e Saara * 2194,0 Indenização de 

Benfeitorias 54260.000042/2005-21

14 Marechal 
Thaumaturgo

PA Amônia ** 54 Lotes*** Indenização de 
Benfeitorias 54260.000703/2010-86

ÁREA TOTAL VISTORIADA E AVALIADA 
(HA) 117.623,0

Fonte: SR(14)T
* Esse imóvel rural está inserido na Gleba Porto Luiz, de propriedade da União. Cosequentemente, 
o processo avaliatório se restringiu tão somente a valoração das benfeitorias.
** Esse procedimento avaliatório de benfeitorias em parcelas do PA Amônia foi deflagrado em 
função da abertura do Processo Administrativo – PA n° 1.10.000.000458/2009-11 e Ação Civil 
Pública -  ACP n° 2007.30.003173-6,  promovido pela  Procuradoria  da República  do Estado do 
Acre.
*** A área desses lotes do PA Amônia não foi incluída na somatória de áreas do item “ÁREA 
TOTAL AVALIADA”.
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2.3.1.3 Ação 8374 - Licenciamento Ambiental de Assentamentos da Reforma 
Agrária

Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade:  Promover  o  licenciamento  ambiental  dos  assentamentos  de  reforma  agrária, 

proporcionando a regularidade da situação ambiental dos Projetos de Assentamento de Reforma 

Agrária, em consonância com compromissos institucionais assumidos quando da assinatura pelo 

MDA/INCRA e MMA/IBAMA, sob a supervisão do Ministério  Público Federal,  do Termo de 

Ajustamento de Conduta para a regularização ambiental  de todos os Projetos de Assentamento, 

atendendo ainda ao disposto na Resolução Conama 387/06.

Descrição:  Realização  de  estudos  e  diagnósticos  voltados  para  o  licenciamento  ambiental  dos 

Projetos  de  Assentamento;  obtenção  e  custeio  do  licenciamento  ambiental  prévio;  obtenção  e 

custeio do licenciamento de instalação e operação; pagamento de taxas relativas à expedição de 

licenças e publicações; pagamento de taxas aos órgãos ambientais relativas à averbação da reserva 

legal.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 631 135 8374 A 3 Unidade 9 31 344
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
142.871,00 142.870,55 128.511,16 89,95 114.282,02 79,99 114.282,02 79,99

Fonte:  Caderno de Metas 2010/SIAFI

A meta de protocolo de licenciamento ambiental foi alcançada com sucesso, superando a 
proposta na Programação Operacional de 2010. A consecução desse objetivo só foi possível devido 
à utilização de um plano anual realizado em parceria interna com as  Divisões da Superintendência, 
aliado ao trabalho da equipe do Grupo Técnico Ambiental.  Houve também uma parceria com a 
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Secretaria de Estado de Floresta–SEF, que disponibilizou dois engenheiros florestais para reforçar o 
grupo com vistas ao pleno alcance das  metas. 

Como ocorreu no exercício anterior, as licenças protocoladas não resultaram em licenças 
expedidas pelo Instituto do Meio Ambiente do Acre-IMAC, em razão de pendência documental 
relacionada  a  anuência  do  Instituto  do  Patrimônio  Histórico  e  Artistico  Nacional-IPHAN.  O 
instituto condicionou a expedição de anuências para os assentamentos protocolados no IMAC à 
realização, pelo INCRA, de estudo arqueológico com escavação intrusiva, mais a elaboração de um 
programa de educação patrimonial exaustivo em dois níveis para os assentados, além de salvamento 
e proteção dos sítios que por ventura forem encontrados.

Houve a tentativa de se fazer um termo de cooperação visando a somatória de esforços para 
resolver a questão. Porém, a proposta do IPHAN vai além das atribuições regimentais do Incra, que 
tem o papel fundamental de promover a reforma agrária. Portanto, não há dotação orçamentária 
para esse fim, nem está previsto nas competências da instituição trabalhar com estes serviços.

Em relação às contratações e parcerias,  foram concluídos os estudos contratados junto à 
Universidade Federal de Viçosa, por meio da Fundação Arthur Bernardes, para a execução de 18 
projetos básicos de estudos ambientais necessários para o processo de licenciamento. A entrega dos 
projetos contribuiu também para a ampliação do protocolo de Licenças de Instalação e Operação-
LIO.

Os  recursos  disponibilizados  foram utilizados  dentro  da  ação,  que  cobriu  os  custos  de 
material de consumo, taxas de licenciamento, publicações de editais, elaboração de Plano de Uso 
Sustentável de Projetos de Assentamento de modalidade diferenciada faltantes, a partir de exigência 
do órgão ambiental licenciador do Estado.

Por fim, para sanar a questão, o Incra recorreu à Câmara de Conciliação e Arbitragem da 
Advocacia Geral da União-AGU, para que faça gestão e intervenha com a finalidade de achar uma 
solução para o caso. O processo está na Procuradoria Geral do Incra em Brasília aguardando um 
posicionamento para a resolução do problema.

Tavela V - Licença de Instalação e Operação-LIO protocolada 

Nº Ord Município Projeto de Assentamento Nº de família 
beneficiada

Data do 
requerimento

1 Acrelândia PA Orion 321 25/10/2010

2 Bujari PA Limoeiro 37 15/10/2010

3 Capixaba PA São Gabriel 162 09/09/2010

4
Cruzeiro do Sul

PDS Francisco Pimentel 171 06/10/2010

5 PAF Recanto 70 14/10/2010

6 Feijó PA Amena 19 09/09/2010

7 Mâncio Lima PA Rio Azul 54 15/10/2010

8 Manoel Urbano PA Castelo 33 20/12/2010

9 Marechal Thaumaturgo PA Amônia 224 09/09/2010

10
Porto Acre

PDS Nova Esperança 60 14/10/2010

11 PA Tocantins 09 24/10/2010

12
Porto Walter

PAE Cruzeiro do Vale 220 25/10/2010

13 PDS Minas 84 20/12/2010
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Nº Ord Município Projeto de Assentamento Nº de família 
beneficiada

Data do 
requerimento

14 PA Figueira 354 14/10/2010

15

Rio Branco

PA Carão 270 14/10/2010

16 PA Benfica 496 25/10/2010

17 PA Gal. Moreno Maia 500 06/10/2010

18 PA Vista Alegre 35 15/10/2010

19

Rodrigues Alves

PA Pavão 163 20/12/2010

20 PA Paraná dos Mouras 479 30/09/2010

21 PA João Ademir 32 14/10/2010

22 PA Alberto Santiago 50 20/12/2010

23 PAF Havaí 100 20/12/2010

24 Santa Rosa do Purus PA Santa Rosa 100 25/10/2010

25

Sena Madureira

PDS Wilson Lopes 315 15/10/2010

26 PDS Ivo Neves 105 25/10/2010

27 PA Favo de Mel 190 15/10/2010

28 PA João Batista 101 20/10/2010

29 PAF Valência 100 15/10/2010

30
Senador Guiomard

PA Petrolina 85 25/10/2010

31 PDS Bonal 210 26/11/2010

T o t a l 4.939
Fonte SR(14)T-3

Tabela VI - Licença Prévia protocolada - LP

Nº Ord. Município Imóvel Data 
requerimento

1

Brasiléia

Fazenda Esperança

20/12/2010
2 Fazenda Ouro Verde

3 Fazenda Monte Líbano

4 Fazenda Santa Cruz

5
Bujari

Seringal Mercês 07/10/2010

6 Fazenda Vista Alegre 20/12/2010

7 Porto Acre Fazenda Bandeirante 20/12/2010

8 Rio Branco Fazenda Princípio (parte) 07/10/2010

9 Sena Madureira Seringal Triunfo 07/10/2010
Fonte: SR(14)T-3
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2.3.1.4 Ação 4460 - Obtenção de Imóveis Rurais para Reforma Agrária

Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade:  Obter  áreas  rurais  por  desapropriação  ou  aquisição  direta  para  implantação  de 

assentamento de trabalhadores rurais.

Descrição:  Obtenção  de  imóveis  rurais  e  indenização  de  benfeitorias  de  posseiros  em  áreas 

destinadas à reforma agrária, mediante pagamento da terra nua em Títulos da Dívida Agrária - TDA 

e das benfeitorias em moeda corrente.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Funçã
o Subfunção Programa Ação Tipo da 

Ação Prioridade Unidade 
de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a 
ser 

realizada 
em 2011

21 631 135 4460 A 3 Hectare 1.952 19.428,8608 995 -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$ (a) R$ (b) R$ (c) % (d=c/b) R$ (e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
0 320,39 320,39 100 0 0 0 0

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

A obtenção de terras é uma das principais ações desenvolvidas por meio deste programa e 
tem por finalidade adquirir áreas rurais por meio da desapropriação ou compra, para implantação de 
assentamentos de reforma agrária. Nesse contexto, os recursos desta ação são destinados à obtenção 
de imóveis rurais e indenização de benfeitorias de posseiros em áreas destinadas à reforma agrária, 
por meio do pagamento da terra nua em Títulos da Dívida Agrária-TDA e das benfeitorias  em 
moeda corrente.

Os  recursos  destinados  à  ação  de  obtenção  (onerosa)  para  o  ano  de  2010  atingiram  o 
montante de R$ 1.666.673,99, utilizados no pagamento da terra nua em Títulos da Dívida Agrária-
TDA dos imóveis rurais denominados Seringal Treze de Maio, com área de 11.102,45 hectares, e 
Seringal  Mundurucus,  com  área  de  8.326,41  hectares,  sendo  efetivamente  ajuizada  na  Justiça 
Federal a ação de desapropriação do Seringal Mundurucus, e depositado o valor de R$ 694.187,71. 
Do contrário,  a ação de desapropriação do Seringal  Treze de Maio não foi  ajuizada na Justiça 
Federal,  haja  vista  o  entendimento  da  Procuradoria  Regional  –  Despacho/PFE/INCRA/SR-
14(AC)/N°  392/2010,  alegando  a  impossibilidade  quanto  ao  ajuizamento  dessa  ação  de 
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desapropriação,  em função da grande disparidade  notada entre  a área  registrada (8 estradas  de 
seringueira)  e  a  área  identificada  e  avaliada  (em 11.102,4539  hectares)  pela  comissão  técnica 
constituída pela Ordem de Serviço/INCRA/SR-14/AC/N° 96, de 21 de outubro de 2009.

Em particular, para converter em hectares as áreas do Seringal Treze de Maio e da Fazenda 
Agrojuruá, que apresentavam nos registros imobiliários a área em estrada de seringa como unidade 
de medida, aplicamos a padronização do uso segundo a qual uma estrada de seringa no Estado do 
Acre equivale a 150 hectares, Nota Técnica  n° 001/SR14/INCRA/T1, de 30 junho de 2010. Assim, 
deduzimos as áreas com registro imobiliário e arrecadamos, de forma sumária,  a parte devoluta 
identificada por ocasião da vistoria de levantamento de dados e informações, com base no artigo 28 
da Lei n° 6.383/76. Para tanto, verificamos a inexistência de matrícula imobiliária, bem como a 
declaração de nada consta sobre essas áreas.

Diante  desses  argumentos,  solicitamos  à  Procuradoria  Regional  a  promoção  de  medidas 
cabíveis com fins de cancelamento dos Títulos da Dívida Agrária lançados para pagamento da terra 
nua do Seringal Treze de Maio – Despacho/SR(14)/T/N° 35/2010, de acordo com o capítulo IV da 
Norma de Execução/INCRA/PFE N° 75, de 25 de junho de 2008. 

A área total efetivamente incorporada à reforma agrária, no ano de 2010, atende à seguinte 
distribuição:

- A área obtida com a criação de Projetos de Assentamento atingiu 10.476,4100 hectares, a 
partir da obtenção onerosa (desapropriação) do Seringal Mundurucus e a não onerosa da Fazenda 
Agrojuruá (arrecadada a parte não acobertada por registro imobiliário);

- A obtenção não onerosa dos imóveis rurais denominados Seringal Triunfo – parte I e II e o 
Seringal Porongaba, por ato de arrecadação sumária nos termos da Portaria/INCRA/P/N° 628, de 
19 de outubro de 2010, e da Portaria/INCRA/P/N° 630, de 19 de outubro de 2010, respectivamente, 
possibilitando a incorporação à reforma agrária de 15.129,2948 hectares; 

- A arrecadação sumária dos imóveis rurais denominados Seringal Treze de Maio (parte) – 
Portaria/INCRA/P/N° 633,  de  21  de  outubro  de  2010  e  Seringal  Belo  Horizonte  - 
Portaria/INCRA/P/N° 627,  de  19  de  outubro  de  2010,  resultaram na  obtenção  não  onerosa  de 
24.725,0000 hectares. 

Sem  dúvida, há que registrar que continuamos tendo diversos problemas que retardam o 
término dos processos de desapropriação na fase administrativa e judicial, entre os quais podemos 
destacar os seguintes: morosidade significativa no trâmite processual antes da edição do decreto de 
interesse social;  demora do lançamento de TDA e dos recursos para pagamento da terra  nua e 
benfeitoria (ou mesmo limitação e/ou falta de recursos financeiros para tal finalidade); e atrasos 
consubstanciais nos atos de imissão de posse em imóveis desapropriados  (no caso da Fazenda 
Santa Cruz, com área de 3.576,8321 hectares e da Fazenda Ouro Verde, com área de 3.563,9904 
hectares, desapropriados pelo INCRA pelo decreto de 6 de abril de 2009, com  imissão de posse em 
novembro de 2010).

Destacam-se  também  os  últimos  entendimentos  jurídicos  da  Procuradoria  Federal 
Especializada do INCRA (PARECER N° 371/2010/CGA/PFE/INCRA/PGF/AGU), ressaltando que 
o procedimento discriminatório administrativo instaurado por esta Superintendência implicou em 
violação  direta  ao  texto  constitucional,  o  que,  neste  parecer,  afeta  a  existência  do  ato,  não 
produzindo efeitos jurídicos, de modo que o vício pode ser reconhecido a qualquer tempo, não 
havendo que se falar em decadência. E em seguida, propõe o ajuizamento em simultaneidade com a 
desapropriação, a ação anulatória de registro imobiliário. Essa dúvida acerca da validade e/ou não 
do procedimento discriminatório das terras do Estado do Acre, de modo frequente, se constitui no 
principal obstáculo para todo processo desapropriatório e/ou mesmo aquisição (a partir da seleção 
de áreas) neste Estado, na medida em que desconstitui a base legal de domínio e/ou reconhecimento 
das terras do Acre.
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Diante do exposto, e levando-se em consideração que a meta física para a ação de obtenção 
de  terras  foi  estimada  em 1.952  hectares,  ressaltamos  que,  somente  com a  desapropriação  do 
Seringal Mundurucus, com área de 8.326,41 hectares, superamos a meta proposta na Programação 
Operacional 2010. Além desse aspecto, contribuíram também as áreas que foram incorporadas ao 
Programa de Reforma Agrária e aquelas que ainda não foram de alguma forma destinadas, obtidas 
de forma não onerosa (procedimento de arrecadação), que totalizaram 41.993 hectares, de acordo 
com quadro demonstrativo seguinte.

Tabela VII - Imóveis rurais obtidos 

N° DE 
ORDEM MUNICÍPIO DENOMINAÇÃO ÁREA (HA) FORMA DE 

OBTENÇÃO N° PROCESSO

1 Rodrigues 
Alves Seringal Treze de Maio 11.753,0 Arrecadação 54260.000971/2010-06

2 Rodrigues 
Alves Fazenda Agro Juruá 2.140,0 Arrecadação 54260.000901/2010-40

3 Cruzeiro do Sul Seringal Belo Horizonte 12.972,0 Arrecadação 54260.000553/2009-77

4 Marechal 
Thaumaturgo e 
Porto Walter

Seringal Triunfo I e II 10.572,0 Arrecadação 54260.000552/2009-22

5 Porto Walter Seringal Porongaba 4.556,0 Arrecadação 54260.000554/2009-11

ÁREA TOTAL ARRECADADA 41.993,0

Fonte: SR(14)T
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2.3.1.5 Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa
Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as despesas 

que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa.

Descrição:  Essas despesas compreendem: serviços administrativos;  pessoal ativo;  manutenção e 

uso de frota veicular, própria ou de terceiros, por órgãos da União; manutenção e conservação de 

imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia da 

informação,  sob  a  ótica  meio,  incluindo  o  apoio  ao  desenvolvimento  de  serviços  técnicos  e 

administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias 

e  afins);  sistemas  de  informações  gerenciais  internos;  estudos  que  têm  por  objetivo  elaborar, 

aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 

formulação  e  divulgação de políticas,  etc;  produção e  edição de publicações  para divulgação e 

disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão 

e administração do programa.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda. 

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 122 135 2272 A 3 - 0 0  0 0
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 0,00 Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
0 266.641,66 244.717,38 92 216.622,34 81 216.622,34 81

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Sua  importância  se  encontra  no  apoio  ao  acompanhamento  e  fiscalização  das  ações 
finalísticas  relativas ao programa Assentamento de Trabalhadores Rurais, tais como: pagamento de 
diárias,  aquisição  de  combustível,  manutenção  de  viaturas,  deslocamento  de  servidores  e 
pagamento de serviços de terceiros (pessoa jurídica e fisica).
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2.3.2 Programa 0137 – Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária

Principais Ações do Programa

2.3.2.1 Ação 8396 - Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em 
Projetos de Assentamento

Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade:  Prover  ou  recuperar  os  Projetos  de  Assentamento  rurais  de  infraestrutura  básica 

necessária à viabilização do processo produtivo e do desenvolvimento sustentável.

Descrição: Priorização, a partir do levantamento das demandas de infraestrutura, dos Projetos de 

Assentamento a serem beneficiados com a implantação ou recuperação de estradas vicinais, rede 

elétrica, saneamento básico e sistemas de captação e distribuição de água etc, visando proporcionar 

as condições físicas necessárias para o desenvolvimento sustentável dos assentamentos.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 631 137 8396 A 3
Família 
atendida 8.297 1.460 18 -

Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
9.000.000 20.472.000 20.472.000 100,00 11.746.000 57,37 11.746.000 57,37

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Assim  como  em  anos  anteriores,  os  trabalhos  da  ação  Implantação  e  Recuperação  de 
Infraestrutura Básica em Projetos de Assentamentos, especialmente no que se refere à construção e 
manutenção de vias  de  acesso aos  assentamentos,  têm sido realizados  em parceria  com outras 
instituições, como Governo do Estado e Prefeituras Municipais. Este esforço tem-se concretizado 
em convênios e termos de cooperação firmados em 2008, mas com realizações em 2009, com ações 
que se estenderam por todo o ano de 2010.

Registradas no Relatório de Gestão 2009 ainda se encontram em execução ações previstas 
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no convênio SICONV/Nº 702807/2008, firmado com o Governo do Estado para recuperação com 
revestimento  primário  (piçarramento)  de 150,10 km de ramais  e  recuperação  sem revestimento 
primário de 232 km no Projeto de Assentamento Dirigido-PAD Pedro Peixoto, situado em Senador 
Guiomard/AC. O valor foi de R$ 20 milhões e a execução do objeto começou em maio de 2009. No 
ano da assinatura do contrato da proposta de melhoramento de 232 km foram realizados 176,1 km 
ou 75,91% do total. Em 2010, os 55,9 km restantes foram concluídos,  beneficiando 279 famílias.

Quanto à execução da recuperação com piçarramento de 150,1 km, os trabalhos iniciaram 
em 2010, com 51,4 km concluídos, atendendo diretamente a 257 famílias. Isto equivale a 34,23% 
da meta prevista. Os outros 65,87%, devem se estender por 2011 quando as condições climáticas 
forem favoráveis. Além das chuvas na Amazônia, que duram até 7 meses, o início das obras foi 
prejudicado  pela  demora  na  liberação  das  licenças  ambientais,  condicionadas  a  elaboração  de 
Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental-EIA/RIMA.

Segue quadro demonstrativo da execução do Convênio INCRA/DERACRE para execução 
de  Serviços  de  Conservação  e  Recuperação  de  Ramais  –  SICONV  702807/08  –  CRT/Nº 
12.000/2008.

Tabela VIII - Recuperação de ramais sem piçarramento

MUNICÍPIO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO

PREVISTO 
EM KM

EXECUTADO 
EM 2009 (km)

EXECUTADO 
EM 2010 (km)

FAM. 
ATENDIDAS 

EM 2010

Senador Guiomard PA Pedro Peixoto 232 176,1 55,9 279

Fonte: SR(14)D-1

Tabela IX - Recuperação de ramais com piçarramento

MUNICÍPIO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO

PREVISTO 
EM KM

EXECUTADO 
EM 2009 (km)

EXECUTADO 
EM 2010 (km)

FAM. 
ATENDIDAS 

EM 2010

Senador Guiomard PA Pedro Peixoto 150,1 0 51,4 257

Fonte: SR(14)D-1

Assim,  é  notável  que,  apesar  de se tratar  de contrato firmado em gestões anteriores,  os 
trabalhos  executados  em  2010  beneficiaram  536  famílias  somente  no  município  de  Senador 
Guiomard,  no  PAD Pedro  Peixoto.  Por  se  tratar  de  serviços  que  exigem maiores  técnicas  na 
execução, não foi possível a conclusão ainda em 2010. O contrato foi aditivado até final de outubro 
2011, quando os serviços serão vistoriados e recebidos pelo Incra.

As ações  demonstram resultados  concretos  com os  principais  beneficiados  externando a 
satisfação,  haja  vista que proporciona melhores  condições  de trafegabilidade  para transporte  da 
produção agrícola, o que fortalece o setor rural incentivando a produção regional, principalmente 
nos Projetos de Assentamento.

Em  razão  das  condições  climáticas,  que  restringem  a  execução  das  obras  de  abertura, 
recuperação  e  revestimento  de  ramais  no  Estado  à  metade  do  ano,  a  urgência  dos  contratos 
ultrapassam  os  exercícios,  como  o  convênio  SICONV  nº  703441/2009,  no  valor  de  R$ 
9.154.929,00, formalizado em 2009 com o Governo do Estado  para melhoramento de 2.495 km de 
ramais sem revestimento primário, recuperação com revestimento primário de 8,5 quilômetros e 
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implantação de 165 quilômetros, em Projetos de Assentamento situados em vários municípios.
Como expresso no Relatório de Gestão 2009, deste convênio ficaram pendentes 31,25% dos 

serviços contratados. Conforme programação de 2010, foram executados até novembro de 2010, 
quando  as  atividades  tiveram  que  ser  suspensas  por  causa  das  chuvas,  outros  642,5  km  de 
melhoramento e conservação de ramais em diversos Projetos de Assentamento. Serão finalizados 
em 2011, 137,2 km ou seja, 5,5% dos serviços.

Tabela X - Recuperação e conservação de ramais - SICONV 703441/2009, CRT/Nº 1.000/2009

MUNICÍPIO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO

EXECUÇÃO 
PREVISTA 

(KM)

EXECUTADO 
EM 2009 (km)

EXECUTADO 
EM 2010 (km)

FAMÍLIAS 
ATENDIDAS

Acrelândia
PA Orion 45 59,9 0 299

PAD Pedro Peixoto (parte) 80,2 101,8 0 509

PA Cumaru 11,8 11,8 0 59

Subtotal 137 173,5 0 867

Assis Brasil PA Paraguassu 98 54,10 38,5 387

Subtotal 98 54,10 38,5 387

Brasiléia

PAD Quixadá 94 49,9 17,2 336

PA Fortaleza 6 0 6 30

PA Pão de Açúcar 10 0 10 50

PA Três Meninas 10 12,9 0 65

PE Polo Agrof. de Brasiléia 6 0 6 36

PAE  Santa Quitéria 50 23,2 41,9 195

Subtotal 176 86 81,1 711
Bujari PA Espinhara 60,6 32,3 9,4 208

Subtotal 60,6 32,3 9,4 208

Capixaba

PA Alcobrás 58 18,2 54,4 363
PA São Gabriel 43 34,2 10,5 224
PA Zaqueu Machado 28 0 29,8 149
PAE São Luiz do Remanso 48 40,3 0 121

Subtotal 177 92,7 94,7 856

Cruzeiro do Sul

PAD Santa Luzia 162,2 160,8 6 804

PA Pedro Firmino 20 24,3 0 122

PE Polo Agroflorestal de 
Cruzeiro do Sul

2,5 0 2 12

Subtotal 184,7 185,1 8 937

Epitaciolândia PAE Porto Rico 87 47,6 10 261
PAE Chico Mendes 11 13 0 33

Subtotal 98 60,6 10 294

Feijó PA Envira 30 24 0 150
PA Berlim Recreio 42 42 0 210

Subtotal 72 66 0 360

Mâncio Lima PA São Domingos 78 78 0 390

Subtotal 78 78 0 390
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MUNICÍPIO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO

EXECUÇÃO 
PREVISTA 

(KM)

EXECUTADO 
EM 2009 (km)

EXECUTADO 
EM 2010 (km)

FAMÍLIAS 
ATENDIDAS

Porto Acre

PA Caquetá 31 0 30 150

PA Porto Alnso 25 0 26 130

PA Tocantins 15 0 0 0

PAD Humaitá 42 0 39,4 197

Subtotal 113 0 95,4 477

Plácido de 
Castro

PAD Pedro Peixoto (parte) 56 55,7 0 280

PA Triunfo 43,7 43,7 0 218

Subtotal 99,7 99,4 0 498

Rio Branco

PA Colibri 25,3 22,4 0 112

PA Boa Água 11,3 11,3 0 56

PA Benfica 37,8 41,5 0 208

PA Baixa Verde 44 0 29,9 150

PA Carão 62,2 27,7 16,9 223

PA Figueira 81,5 63,3 0 317

PA Moreno Maia 88,9 66,6 12,7 397

PA Itamaraty 164,6 125,4 5 652

PA Barro Alto 107,7 63 6,5 348

PA Humaitá 7 0 9,1 46

Subtotal 630,3 421,2 80,1 2.506

Rodrigues Alves
PA São Pedro 145 145 0 72

PA Nova Cintra 16 16 0 80

SubtotalSubto 161 161 0 152

Sena Madureira
PA Boa Esperança 63,5 48,5 11,2 299

PA joaquim de Matos 42 20,5 24 223

PE Polo Agrof. Elias Moreira 6 0 3,7 22

Subtotal 111,5 69 38,9 543

Tarauacá
PA Tarauacá 37,1 36,9 0 185

PA Novo Destino 21,9 15,1 0 76

PE Polo Agrof. De Tarauacá 3 2 0 12

Subtotal 62 54 0 272

Xapuri

PA Tupã 38 0 34 170

PAE  Equador 105 0 7,6 23

PDS Floresta 38 37,3 0 187

PE Polo Agroflorestal  Sibéria 8 5,7 0 34

Estrada de Acesso 41 0 0 0

Subtotal 230 43 41,6 414

PREVISTA (KM) EXECUTADA EM 2009 
(KM)

EXECUTADA EM 2010 
(KM) FAMÍLIAS ATENDIDAS
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2.495 1.430 642,5 10.528

Serviços Efetivamente executados até 2010 (km) 2.357,8

% dos serviços concluídos/executados 95
Fonte: SR(14)D-1

Em função de emendas parlamentares, foi formalizado um aditivo ao convênio mencionado, 
sendo acrescido ao objeto inicial  a recuperação  de ramais  com revestimento  asfáltico,  contrato 
CRT 1.001/09. A obra foi totalmente concluída e recebida em 2010. 

Tabela XI – Demonstrativo aplicação SICONV/Nº 703441/09

MUNICÍPIO PROJETO DE ASSENTAMENTO PREVISTO 
EM KM

EXECUTADO 
EM 2010 (KM)

FAMÍLIAS 
ATENDIDAS

Cruzeiro do Sul PA Santa Luzia 5,18 5,18 30

T o t a l 5,18 5,18 30

Serviços efetivamente executado até 2010 (km) 5,15

% dos Serviços concluídos/executado 100%

Total de Famílias Beneficiadas 30
Fonte: SR(14)D-1

Das obras realizadas em 2010, cerca de 610 km de recuperação e revestimento primário 
referentes a contratos de anos anteriores atenderam diretamente a mais de 2.500 famílias em 23 
Projetos de Assentamento. Apesar de evidentes os benefícios levados aos assentados, os dados não 
foram considerados na  execução física de 2010, por se tratar de recursos de anos anteriores.

Em 2010, além das atividades já relatadas, foram firmadas outras parcerias com o Governo 
do Estado, no valor de R$ 9 milhões, para execução de serviços de recuperação e conservação de 
ramais  que  fazem  parte  da  infraestrutura  viária  dos  municípios  de  Assis  Brasil,  Brasiléia, 
Epitaciolândia, Xapuri, Senador Guiomard, Capixaba, Mâncio Lima, Rodrigues Alves, Cruzeiro do 
Sul, Acrelândia, Rio Branco, Plácido de Castro, Sena Madureira, Porto Acre, Manuel Urbano, Feijó 
e Tarauacá, especificamente nos Projetos não contemplados em contratos anteriores. 

Tabela XII - Conservação e recuperação de ramais - SICONV 732122/2010 - CRT/N° 
3.000/2010.

MUNICÍPIO PROJETO DE ASSENTAMENTO PREVISTO EM 
KM

EXECUTADO 
EM 2010 (KM)

FAMÍLIA 
ATENDIDA

Acrelândia PA Orion 49 15,1 76
PA São João do Balanceio 62 43,8 219

Subtotal 111 58,9 295

Assis Brasil PAE Santa Quitéria (parte) 48 0 0
Resex Chico Mendes 15 0 0

Subtotal 63 0 0
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MUNICÍPIO PROJETO DE ASSENTAMENTO PREVISTO EM 
KM

EXECUTADO 
EM 2010 (KM)

FAMÍLIA 
ATENDIDA

Brasiléia

PA Pão de Açúcar 15 0 0
PA Três Meninas 20 0 0
PAE Santa Quitéria 52 0 0
PE Polo Agroflorestal Chico Mendes 32 32 96
PE Polo Agroflorestal Wilson Pinheiro 8 0 0

Subtotal 127 32 96

Capixaba

PA Alcobrás 3 3 15
PA São Gabriel 35,5 0 0
PAE São Luiz do Remanso 35,5 0 0
PE Polo Agroflorestal de Capixaba 6 0 0

Subtotal 80 3 15

Cruzeiro do Sul

PAD Santa Luzia 19 0 0
PA Narciso Assunção 20,5 20,5 103
PDS Jamil jereissati 41,5 33,4 167
PA Pedro Firmino 6,7 9,9 50

Subtotal 87,7 63,8 320

Eitaciolândia PAE Porto Rico 48,5 0 0
PAE Chico Mendes 16,5 0 0

Subtotal 65 0 0

Feijó PA Envira 43 0 0
PA Berlim Recreio 30,6 2 10

Subtotal 73,6 2 10

Mâncio Lima
PA São Pedro (parte) 8,6 8 40
PA São Domingos 33,4 20,9 105
PDS São Salvador 21,3 3,6 18

Subtotal 63,3 32,5 163
Manuel Urbano PA Nazaré 83 0 0

Subtotal 83 0 0
Plácido de Castro PA Triunfo 70,1 2 10

Subtotal 70,1 2 10

Porto Acre

PA Caquetá 31,8 10,5 53
PA Porto Alonso 16,4 0 0
PA Tocantins 38 0 0
PA Porto Acre 12 0 0
PDS Nova Esperança 20,7 17,4 104

Subtotal 118,9 27,9 157

Rio Branco

PA Moreno Maia 139,7 0 0
PA Oriente 85 0 0
PA Barro Alto 83 4,5 23
PA Itamaraty 105,5 12 60
PA Benfica (parte) 31 0 0
PA Colibri 17 16 80
PA Humaitá (parte) 15 0 0
Estrada de acesso 72 0 0
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MUNICÍPIO PROJETO DE ASSENTAMENTO PREVISTO EM 
KM

EXECUTADO 
EM 2010 (KM)

FAMÍLIA 
ATENDIDA

Subtotal 548,2 32,5 163

Rodrigues Alves

PA Treze de Maio 45 0 0
PA Paraná dos Moura 48 0 0
PAF Havaí 30 0 0
PA Arco Iris 10 0 0

Subtotal 133 0 0

Sena Madureira

Floresta Nacional do Macauã 12 0 0
PAD Boa Esperança 43 11 55
PA Joaquim de Matos 58 9 45
PDS Geraldo Fernandes 10 0 0
PDS Lídia Craveiro 10 0 0
PE Polo Agrof. Elias Moreira 2 2 12

Subtotal 135 22 112

Senador Guiomard PA Petrolina 40 0 0
PA Benfica 10 0 0

Subtotal 50 0 0

Tarauacá PA Tarauacá 36,1 0 0
PA Novo Destino 18,3 0 0

Subtotal 54,4 0 0

Xapuri
PDS Polo Recanto do Equador 23,5 0 0
PDS Floresta 8 0 0
Resex Chico Mendes 76,2 0 0

Subtotal 107,7 0 0

PREVISTA (KM) EXECUTADA EM 2010 (KM) FAMÍLIA ATENDIDA

2.000 271,91 1.360

Serviços efetivamente executados até 2010 (km) 271,91

% dos serviços concluídos/executados 14%

Total de famílias beneficiadas 1.360
Fonte: SR(14)D-1

Pode-se  observar  no  quadro  que  pouco  mais  de  14%  dos  serviços  contratados  foram 
recebidos. Alguns fatores contribuíram para isso: os esforços foram concentrados na execução dos 
serviços do convênio de 2009 - CRT 1.000/09 e houve demora na definição da planilha de ramais 
prioritários a serem trabalhados em 2010/2011 por meio do Contrato CRT 3.000/10. Os trabalhos 
correspondentes ao restante dos serviços contratados serão executados  no decorrer do ano de 2011. 
Com as obras recebidas em 2010, referentes a execução desse convênio, foram atendidas 1.259 
famílias em vários Projetos de Assentamento do Estado.

Outra parceria formalizada compreendeu uma ação conjunta do Incra e Governo do Estado 
no sentido de colaborar com o assentamento das famílias brasileiras que ocupavam a fronteira do 
território  boliviano.  O  convênio  Incra/Deracre  –  Contrato  CRT  3.001/10,  no  valor  de  R$ 
1.200.000,00 destinou-se à implantação de 16 km de ramais no Projeto de Assentamento Triunfo, 
onde  foram demarcados 100 lotes  para  as famílias  brasileiras  residentes  na fronteira  boliviana 
(brasivianas). Vale salientar que a área demarcada é resultante de lotes retomados dentro do Projeto 
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de Assentamento Triunfo.
Os  serviços  de  abertura  foram  todos  realizados.  Porém,  devido  a  necessidades  de 

implantação  de  obras  de  arte,  correntes  e  especiais  (bueiros  e  pontes)  não  foram  totalmente 
concluídos  os trabalhos  de manutenção,  o que também prejudicou a conclusão dos serviços de 
revestimento. Todavia, já foram executados  65% dos serviços contratados.

Tabela XIII - Implantação de ramais - SICONV/nº 740511/2010, CRT/n° 3.001/2010

MUNICÍPIO PROJETO DE ASSENTAMENTO PREVISTO 
EM KM

EXECUTADO 
EM 2010 (KM)

FAMÍLIAS 
ATENDIDAS

Plácido de Castro PA Triunfo 16 16 100

T o t a l 16 16 100

Serviços efetivamente executados até 2010 (km) 16

% dos serviços concluídos/executados 100%

Total  de famílias beneficiadas 100
Fonte: SR(14)D-1

Os trabalhos desenvolvidos nos últimos anos, frente às questões de infraestrutura das vias de 
acesso  aos  Projetos  de  Assentamento  têm  mostrado  que  os  elevados  custos  que  envolvem  a 
implantação e recuperação de ramais, nos moldes tradicionais utilizados pelo Incra, são fatores que 
limitam a participação do Estado e dos municípios,  que não dispõem de recursos financeiros  e 
equipamentos para isso. Além do mais, o regime de chuvas adicionado ao tipo de solos da região 
têm dificultado a trafegabilidade e o escoamento da produção.

Esta questão é um dos principais motivos que geram cobranças da população assentada do 
Estado, principalmente naqueles municípios que concentram muitos projetos de reforma agrária. 
Assim, a proposta é aparelhar algumas Prefeituras com patrulhas mecanizadas no município que 
garante as condições para que a Prefeitura planeje com segurança e atue de forma efetiva e rápida 
na recuperação e manutenção dos ramais. Assegurando desta forma aos assentados o escoamento da 
produção,  a  assistência  técnica  e  o  acesso  aos  demais  serviços  públicos  indispensáveis  ao 
desenvolvimento sustentável das famílias beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária.

Com esse objetivo foram adquiridas quatro patrulhas mecanizadas para implementação de 
de infraestrutura básica nos assentamentos, no valor de R$ 10.272.000,00, que serão entregues em 
2011 por meio de termo de cooperação técnica a municípios da região do Alto Acre.

Em  relação  à  execução  física  e  financeira,  foram  atendidas  1.360  famílias,  que 
correspondem a 11,28% das  metas.  O número  é  resultado do somatório  daquelas  101 famílias 
beneficiadas com a execução do contrato CRT 3.001/10, que compreendeu a implantação de 16,0 
km  de  ramais  no  Projeto  de  Assentamento  Triunfo  e  daquelas  1.259  atendidas  pelo  contrato 
CRT/N° 3.000/2010.

No tocante à meta física, o baixo desempenho constatado nessa gestão deve-se ao fato  da 
necessidade de conclusão dos contratos pendentes de anos anteriores. Entretanto, os resultados não 
são computados nas metas do ano vigente.

Outro  aspecto  importante  que  merece  destaque  é  o  fato  de todos  os  anos  anteriores,  os 
trabalhos de execução dessa ação ultrapassam o exercício em curso. Dentre as principais, podem ser 
citadas: condições climáticas, que encurtam o período de trabalho de 12 para 6 meses; demora no 
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processo de licenciamento  ambiental;  descontingenciamento  de recurso em época  inapropriada; 
demora  no  cumprimento  das  etapas  para  efetivação  dos  convênios;   e  demanda  maior  que  a 
capacidade operacional do Estado.

Quanto à execução orçamentário-financeira da ação, observa-se que da provisão recebida de 
R$ 20.472.000,00,  todo o montante  foi  empenhado para execução dos convênios  Incra/Deracre 
(Siconv 732122 e 740511/2010) e para aquisição das patrulhas mecanizadas para os municípios de 
Porto Acre,  Brasiléia,  Epitaciolândia  e  Xapuri.  Do total  aplicado,  o que representa  o empenho 
efetivamente liquidado corresponde ao pagamento das patrulhas e a primeira parte da execução dos 
contratos 3000/10 e 3001/2010, referentes a implantação e recuperação de ramais em Projetos de 
Assentamento.
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2.3.2.2 Ação 8398 - Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento
Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Atividade

Finalidade:  Prover  os  Projetos  de  Assentamento  Rurais  de  serviços  topográficos  necessários  à 

viabilização do processo produtivo e do desenvolvimento sustentável.

Descrição: Realização de serviços topográficos, levantamento das potencialidades do solo e de suas 

adversidades naturais e identificação do perímetro das parcelas (lotes).

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 631 137 8398 A 3
Família 
atendida 2.063 203 9,84% -

Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
1.134.620,00 3.068.180,23 3.058.020,44 99,6 247.158,87 8,05 242.025,87 7,88
Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Os trabalhos  de demarcação topográfica em Projetos de Assentamento são realizados  no 
intuito  de adequar  os projetos à legislação vigente,  especialmente  à  Lei  nº  10.267/2001.  Como 
consta no Relatório de Gestão anterior, muitos dos serviços contratados em 2009 só foram iniciados 
em  2010.  As  causas  se  devem  ao  fato  de  que  a  contratação  se  deu  em  novembro  de  2009, 
exatamente no início da estação chuvosa. Assim, parte das obras foi suspensa na época e retomada 
no início do verão de 2010, ou seja, de maio a novembro.

Entre os trabalhos referentes aos contratos de 2009, o quadro que segue mostra quais os 
Projetos  de  Assentamento  que  tiveram seus  serviços  demarcatórios  concluídos  em 2010.  Para 
melhor organização das informações, os dados são mostrados por contrato firmado.
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Tabela XIV - Demarcação topográfica - CRT/AC/7.000/09

MUNICÍPIO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO SERVIÇO  EXECUTADO EXTENSÃO

/KM
FAMÍLIA 

BENEFICIADA

Capixaba
PA Zaqueu Machado

Medição e demarcação de perímetro

42 228

PA Alcobrás 72 409

Cruzeiro do Sul

PA Uruburetama 30 20

PA Narciso Assunção 43 102

PA Miritizal 91 172

PAD Santa Luzia 100 898

PAF Recanto 71 69

PDS Francisco Pimentel 30 171

Mâncio Lima
PA São Domingos 21 149

PA Rio Azul 28 54

PDS São Salvador 140 250

T o t a l 668 2.522

Fonte: SR.14/D-1

Os serviços contratados foram concluídos satisfatoriamente segundo termo de recebimento 
expedido pela Comissão Técnica de Fiscalização e Recebimento (OS/INCRA/SR.14/AC/Nº 89/09).

Tabela XV - Demarcação topográfica - Contrato CRT/AC/9.000/09

MUNICÍPIO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO SERVIÇO  EXECUTADO EXTENSÃO 

(KM)/LOTE
FAMÍLIA 

BENEFICIADA

Rio Branco PA Benfica Medição e demarcação de perímetro 
e parcela 

72 km/ 
83 lotes

496

Senador 
Guiomard

PA Limeira Medição e demarcação de perímetro 38 178

PA Petrolina Medição e demarcação  de perímetro 89 84

T o t a l
199 km/ 
83 lotes 758
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Da mesma  forma,  o  serviço  desse  contrato  também  foram concluídos  satisfatoriamente 
segundo termo de recebimento expedido pela Comissão Técnica de Fiscalização e Recebimento 
(OS/INCRA/SR.14/AC/Nº 36/10).

O montante  de  famílias  atendidas  em 2010,  3.280 famílias  (2.522+758),  supera  a  meta 
estabelecida  pela  Programação  Operacional/2010,  que é  de  2.063 famílias.  Por  outro lado,  por 
serem contratações de exercícios anteriores  não fazem parte dos números que perfazem a meta 
atual, apesar de não terem sido incluídos nas metas de 2009. Contudo, vale salientar que existe uma 
distorção quanto a não considerar esses dados, haja vista que o recurso financeiro dispendido para 
acompanhamento e fiscalização dos trabalhos foi da programação de 2010. 

Ainda do orçamento do 2009, outros contratos encontram-se em execução devido a aditivos 
de prazo ou por problemas na execução, conforme quadro a seguir:

Tabela XVI - Demarcação topográfica - Contrato CRT/AC/8.000/09

MUNICÍPIO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO SERVIÇO  EXECUTADO EXTENSÃO 

(KM)
FAMÍLIA 

BENEFICIADA

Porto Walter
PA Vitória

Medição e demarcação de perímetro
20 31

PAE Triunfo/Porongaba 74 84

PA Petrolina 25 85

T o t a l 119 200

Fonte: SR.14/D-1

Segundo informações da equipe de fiscalização e recebimento, todos os trabalhos de campo 
foram realizados pela empresa. Porém, o prazo final para término dos serviços, inclusive com a 
entrega das peças técnicas previstas no contrato, seria em julho de 2010. Entretanto, mesmo depois 
de vários comunicados da Superintendência à contratada, a empresa ainda não realizou a entrega 
definitiva  das  peças  requisitadas  no  contrato.  O  processo  tramita  no  sentido  de  aplicação  das 
penalidades previstas em cláusulas contratuais.

Tabela XVII - Demarcação topográfica - Contrato CRT/AC/10.000/09

MUNICÍPIO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO SERVIÇO  EXECUTADO EXTENSÃO 

(KM)
FAMÍLIA 

BENEFICIADA

Manuel Urbano PAR Aleluia

Medição e demarcação de perímetro 

110 122

Rio Branco
PA Vista Alegre 15 35

PA Boa Água 35 147

Taruacá
PA Tarauacá 71 285

PA Novo Destino 35 325

T o t a l 266 914
Fonte: SR.14/D-1

O contrato CRT/AC/10.000/09 foi aditivado em virtude de dificuldades surgidas durante a 
execução  dos  trabalhos  e  necessidade  de  complementação  da  obras  contratadas.  Segundo 
informações da equipe de fiscalização e recebimento contidos nos processos administrativos que 
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tratam da licitação  e pagamento,  a contratada já realizou mais  de 65% das obras,  restando tão 
somente a entrega das peças técnicas definitivas como resultado do trabalho.

Tabela XVIII - Demarcação topográfica - Contrato CRT/AC/11.000/09

MUNICÍPIO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO SERVIÇO  EXECUTADO EXTENSÃO 

(KM)
FAMÍLIA 

BENEFICIADA

Acrelândia PA Cumaru

Medição e demarcação de perímetro 

50 80

Bujari
PA Espinhara 19 29

PA Espinhara II 60 166

Porto Acre PA Porto Alonso 53 163

Rio Branco PA Colibri 40 48

Sena Madureira

PA Oriente 44 107

PA João Batista 85 100

PDS Ivo Neves 33 102

PDS Lídia Craveiro 19 26

PDS Wilson Lopes 73 305

PDS Geraldo Fernandes 28 63

T o t a l 504 1.189

Fonte: SR.14/D-1

O contrato acima foi firmado com a empresa CORDA Construções e Topografia Ltda. A 
vigência para execução das obras seria entre os meses de junho e novembro de 2010. Contudo, a 
empresa contratada, por motivos alheios, abandonou as obras sem concluir os serviços. O processo 
tramita no sentido da rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas. Vale salientar que 
não houve pagamento efetuado referente aos serviços contratados, devido a inexecução das obras. 
Em relação à execução física e orçamento do ano, a Superintendência Regional garantiu recursos 
no valor  de  R$ 3.253.448,00 para  demarcação  topográfica  e  georreferenciamento  de  outros  28 
Projetos de Assentamento do Estado, conforme demonstrado a seguir:
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Tabela XIX - Demarcação topográfica para execução em 2011

MUNICÍPIO PROJETO DE ASSENTAMENTO FAMÍLIA 
BENEFICIADA

Acrelândia
PA São João do Balanceiro 244

PA Califórnia 100

PAE Porto Dias 98

Bujari
PA Bujari 100

PAE Canary 27

Cruzeiro do Sul PA Pedro Firmino 80

Feijó
PA Envira 239

PA Berlim Recreio 519

PA Amena 19

Marechal Thaumaturgo PA Amônia 211

Porto Acre

PA Tocantins 481

PA Bandeirante 200

PA Porto Acre 42

PAD Humaitá 951

PA Caquetá 606

PAE Barreiro 20

PDS Nova Esperança 60

Rio Branco

PA Carão 267

PA General Moreno Maia 479

PA Figueira 354

PA Baixa Verde 164

Sena Madureira

PA Joaquim de Matos 166

PA Favo de Mel 175

PAF Valência 100

PAE Riozinho 73

Tarauacá
PA Novo Destino 360

PDS Sete Lagoa 38

T o t a l 6.173
Fonte: SR(14)D-1

A  ação  contou  ainda  com  a  execução  direta  pela  Superintendência  de  demarcação  de 
perímetro e parcelas de assentamentos criados. Como exemplo, a demarcação do PDS Polo Pirã-de-
Rã, onde, em parceria com o Instituto de Terras do Acre-Iteracre, foram demarcados 102 lotes. 
Outra ação direta executada pela Superintendência foi a demarcação de 101 lotes no PA Triunfo, 
que fazem parte do Plano de Ação Emergencial para Assentamento de Brasileiros Residentes na 
Faixa de Fronteira Boliviana.

Praticamente todo orçamento recebido foi empenhado, em função de ocorrência de pregão 
no final do ano, em que ficaram definidas as empresas a serem contratadas e os respectivos Projetos 
de Assentamento que seriam beneficiados. O fato motivou o empenho ainda em 2010 da maior 
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parte da provisão recebida. 
Em relação ao efetivamente liquidado, o montante refere-se aquele utilizado para execução 

direta  dos trabalhos de demarcação dos lotes  do PDS Polo Pirã-de-Rã e PA Triunfo,  isto  com 
dispendimento de diárias, combustível, compra de marcos de concreto, contratação de pessoa física 
(suprimento de fundo) e outros materiais e serviços pertinentes, como as fiscalizações. Já que os 
serviços  contratados  não  geraram pagamento  em 2010,  a  parcela  equivalente  a  R$ 242.025,87 
representa  investimentos aplicados, em execução direta.

Em se tratando de meta física, o valor expresso como meta realizada somente representa o 
quantitativo  de famílias  beneficiadas  nas demarcações  executadas  diretamente,  haja vista que a 
execução dos demais serviços contratados somente ocorrerá em 2011, não perfazendo a meta atual.

Normalmente as atividades da ação ultrapassam o exercício, o que gera dúvidas em relação à 
inclusão dos dados no sistema de monitoramento do Incra. Um exemplo claro foi o ocorrido em 
2010. O pregão foi realizado no final de 2010, da mesma forma que os empenhos,   porém, os 
contratos somente serão assinados e executados em 2011. Conforme as instruções da Coordenação 
de Monitoramento e Avaliação da Gestão-DEA do Incra, a ação é considerada iniciada no ato da 
assinatura do contrato ou expedição da ordem de serviço, no caso de execução direta, e concluída 
com a entrega das peças técnicas e relatório final correspondente.

Apesar  do  número  demonstrar  que  somente  alcaçamos  9,84%  da  meta  estabelecida,  a 
Superintendência Regional atendeu outras 3.280 famílias com serviços contratados anteriormente, 
porém executados nesta gestão e que não fizeram parte dos números computados na avaliação de 
2009. Assim, com a inclusão desses números, as metas de 2010 chegaram a 158,9% da prevista 
proposta.
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2.3.2.3 Ação 4320 - Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização – Terra 
Sol

Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade: Viabilizar o incremento de renda dos Projetos de Assentamentos Rurais, por meio de 

atividades  socioeconômicas  sustentáveis,  valorizando  as  características  regionais,  experiência  e 

potencialidades locais.

Descrição:  a)  Apoio à implantação e recuperação de agroindústrias:  contratação de serviços de 

consultoria  e/ou  assessoria  técnica  para  os  projetos  de  agroindústrias  existentes  e  aos  novos; 

capacitação de multiplicadores (técnicos e agricultores); sensibilização e organização de produtores; 

apoio  à  realização  de  diagnóstico  para  identificação  de  oportunidades  de  negócios;  e  apoio  à 

implantação  e  recuperação  de  edificações  e  equipamentos  b)  apoio  às  ações  de  inserção 

mercadológica da produção dos assentados: apoio à realização de pesquisa de mercado; apoio à 

divulgação e vendas dos produtos da reforma agrária; e apoio ao desenvolvimento de logotipos e 

embalagens adequadas ao mercado; c) capacitação dos beneficiários (homens e mulheres) e jovens 

em gestão  administrativa,  associativismo  e  cooperativismo,  comercialização,  processamento  de 

alimentos e boas práticas de fabricação; d) implantação de projetos pluriativos solidários: apoio ao 

estabelecimento  de parcerias  institucionais  para viabilizar  e  estruturar  os  sistemas  de produção, 

tendo em vista uma transição agroecológica; e) valorização dos produtos e serviços oferecidos pelos 

assentados, apoiando a diversificação das economias e potencialidades locais.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Silvia Regina Barguil.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação
Tipo 
da 

Ação
Prioridade Unidade de 

Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 691 137 4320 A 3
Família 

beneficiada 2.750 575 21 -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011
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Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
1.100.000,00 674.363,96 674.363,96 100 24.933,59 3,7 24.933,59 3
Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Dentro  da  proposta  do  Programa  de  Desenvolvimento  de  Projetos  de  Assentamento  de 
Reforma Agrária, a ação de Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização – Terra Sol é tida 
com uma das mais importantes, pois é capaz de viabilizar o incremento de renda dos Projetos de 
Assentamento com estímulo à produção. Esses incentivos perpassam a implantação ou recuperação 
de desprendimentos produtivos e de projetos valorização da capacidade dos assentados na gestão de 
negócios,  realização  de  capacitação  de  estudos  mercadológicos  e  parcerias  visando viabilizar  e 
estruturar os sistemas de produção nos Projetos de Assentamento.

No Estado do Acre, o investimento da ação já tem resultados evidentes como o Centro de 
Comercialização  de  Produtos  da  Reforma  Agrária  do  Projeto  de  Assentamento  Alcobrás  em 
Capixaba.

Conforme o planejamento de execução física da Superintendência Regional, a Divisão de 
Desenvolvimento de Projetos de Assentamento, por meio do Setor de Infraestrutura, vem dando 
continuidade  a  execução  de  alguns  projetos  iniciados  em 2009.  Por  exemplo,  a  finalização  da 
construção e estruturação de 23 casas de farinhas em 22 Projetos de Assentamento distribuídos por 
15 municípios do Estado. Além desse plano, no final de 2010, foi iniciada a execução do Projeto da 
Reforma da Agroindústria de Palmito de Pupunha do PDS Bonal.

As duas  ações são mais bem detalhadas a seguir: 
1. Projeto de Implantação e Estruturação de Casas “Modelo” de Produção de Farinha 

de Mandioca em Assentamentos de Reforma Agrária no Estado do Acre.
O Projeto de Implantação e Estruturação de Casas “Modelo” de Produção de Farinha de 

Mandioca  em  Assentamentos  do  Acre  foi  iniciado  em  2009.  Entretanto,  alguns  materiais  de 
consumo  (chapas,  placas,  etc)  e  serviços  (construção  de  banheiros,  criação  e  confecção  de 
embalagens  para comercialização  do produto)  foram licitados  somente  em 2010, em função de 
restrições orçamentárias em 2009.

Além disso,  em 2010  foi  necessário  realizar  um aditivo  ao  projeto  com o  objetivo  de 
preservar a qualidade  da estrutura do empreendimento,  visando à produção de farinha e  outros 
produtos derivados, de boa qualidade e, com isto, agregar maior valor de mercado aos produtos da 
reforma agrária.  O aditivo executado permitiu o cercamento das casas de farinha com estacas de 
madeira e a instalação de mesas e prensas para o processamento da mandioca.

Outro  fator  que  atrasou  as  obras  e  instalações  foi  o  longo  período  chuvoso,  que 
impossibilitou o transporte de alguns materiais e equipamentos para os Projetos de Assentamento 
principalmente  os  localizados  na  região  do  Alto  Juruá,  devido  as  precárias  condições  de 
trafegabilidade das estradas na época. 

Por  estes  motivos,  as  casas  de  farinha  foram  concluídas  em  2010  como  inicialmente 
previsto. Entretanto, o empreendimento encontra-se em fase final de execução e algumas unidades 
serão  entregues  para  os  beneficiários  da  reforma  agrária  até  abril  de  2011,  com  previsão  de 
conclusão total para setembro. Os assentamentos beneficiados são os seguintes:
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Tabela XX - Assentamentos beneficiados com casas de farinha

Município Assentamento beneficiado Nº de família beneficiada

Brasiléia
PAE Santa Quitéria 25

PE Polo Agroflorestal de Brasiléia 25

Bujari PA Espinhara II 25

Cruzeiro do Sul
PDS Jamil Jereissati 25

PA Pedro Firmino 25

PA Narciso Assunção 25

Epitaciolândia PAE Porto Rico 25

Feijó PA Berlim Recreio 25

Mâncio Lima PA São Domingos 50

Manuel Urbano PA Liberdade 25

Porto Acre
PA Tocantins 25

PA Caquetá 25

Rodrigues Alves
PA Treze de Maio 25

PA Arco-Íris 50

PA Alberto Santiago 25

Sena Madureira PDS Geraldo Fernandes 25

Senador Guiomard PDS Bonal 25

Tarauacá
PA Tarauacá 25

PE Polo Agroflorestal Tarauacá 25

Xapuri
PDS Polo Recanto do Equador 25

PA Tupá 25

T o tal 575

Fonte: SR(14)D-1

2. Reforma da Agroindústria de Palmito de Pupunha do PDS Bonal 
No PDS Bonal, o palmito de pupunha é beneficiado em uma agroindústria construída pelos 

antigos  proprietários  do  imóvel.  O  palmito  é  um  dos  mais  apreciados  do  Estado,  sendo  até 
exportado para outros. Embora ainda continue mantendo boa qualidade, existe uma preocupação 
enorme dos beneficiários do Projeto, pois, a unidade beneficiadora é antiga e encontra-se em estado 
avançado  de  deterioração,  com suas  estruturas  e  instalações  em precárias  condições  físicas  de 
funcionamento. A situação já gerou até notificação da vigilância sanitária devido às condições de 
funcionamento. Esta situação se reflete diretamente na qualidade do produto e menor aceitação dos 
consumidores, o que pode provocar diminuição imediata na renda dos assentados da reforma agrária 
e consequente paralisação do processo de desenvolvimento sustentável do Projeto de Assentamento.

Para minimizar a situação, encontra-se em execução um projeto que mudará a realidade da 
produção  do  palmito  no  PDS,  pois,  disponibilizará  as  condições  mínimas  necessárias  de 
infraestrutura  para  o  processamento  do  palmito.  A  obra  foi  licitada  em  dezembro  de  2010  e 
encontra-se  em  fase  de  execução  conforme  o  planejado,  tendo  como  objetivo  reformar  a 
agroindústria,  com vistas  ao  aumento  da  capacidade  de  produção  e  melhoria  da  qualidade  do 
produto para atender a maior demanda dos consumidores.  Com isso, pode-se agregar maior valor e 
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auxiliar  no  processo  de  desenvolvimento  social,  político,  ecológico,  econômico  e  cultural  dos 
beneficiários da reforma agrária naquela região.

O projeto também faz consonância com outro desenvolvido no assentamento. Na estação 
seca  de  2010  aproximadamente  800  hectares  de  mata  nativa  da  reserva  legal  do  PDS  foram 
destruídos  pelo  fogo.  Encontra-se  em processo  um projeto  proposto  pela  Ação  de  Manejo  de 
Recursos Naturais de recuperar cerca de 250 hectares, com mudas de pupunha, com o objetivo de 
recuperar a área degradada e aumentar a escala de produção de palmito do projeto.

No  total,  serão  beneficiadas  213  famílias  assentadas  no  PDS,  que  têm  no  palmito  de 
pupunha uma de suas principais atividades produtivas e fonte de renda.

Dentro  da  perspectiva  de  execução  para  a  referida  ação  expressa  na  Programação 
Operacional-PO 2010, a Superintendência tinha como meta física beneficiar 2.759 famílias, sendo a 
provisão recebida de R$ 674.363,96, correspondente a cerca de 61% do recurso previsto. A mesma 
quantia corresponde ao financeiro que já se encontra empenhado,  ou seja, todos os recursos da 
provisão recebida foram empenhados depois das licitações para reforma da agroindústria de palmito 
de  pupunha do  PDS Bonal  e  implantação  e  estruturação  de casas   de produção de  farinha  de 
mandioca em assentamentos.

Os  recursos  efetivamente  empenhados  e  liquidados  somaram  apenas  R$  24.933,59, 
referentes a pagamentos dos serviços de construção de banheiros nas casas de produção de farinha 
e/ou  pagamento  de  diárias  e  manutenção  para  acompanhamento  e  fiscalização  dos  trabalhos 
propostos  nos Projetos em andamento.

A meta atingida foi de 575 famílias, portanto, 21% da meta prevista, que são as famílias 
assentadas  em 22 Projetos de Assentamento distribuídos por 15 municípios do Estado, beneficiados 
com as casas de farinha.

Essas  famílias,  apesar  de  contabilizadas  na  meta  do  ano  passado,  continuaram  a  ser 
beneficiadas  com  os  equipamentos  e  ampliações  das  casas  de  farinha.  A  equipe  do  setor  de 
Assistência Ténica, Social e Ambiental-ATES concentrou esforços nas atividades prioritárias como 
preparo do projeto básico, chamada pública e outras voltadas à prestação dos serviços de ATES nos 
Projetos de Assentamento do Estado, e relativos a elaboração da pesquisa sobre Qualidade de Vida, 
Produção e Renda nos Assentamentos.

Contudo,  das  atividades  prioritárias  desenvolvidas  dentro  da  ação,  percebe-se  que  todas 
obtiveram  resultados  consideráveis  com  a  contratação  da  assistência  técnica  e  publicação  dos 
resultados da pesquisa sobre a  qualidade de vida nos assentamentos. As atividades desenvolvidas 
geraram impactos positivos junto às comunidades dos assentados,  como exemplo,  destacamos a 
produção de mandioca,  pois os produtores envolvidos tem o compromisso de produzir matéria-
prima para a  produção.  Contudo,  espera-se profissionalizar  os  produtores do ponto de vista  de 
gestão produtiva, e, assim, consolidar a produção da farinha e derivados com qualidade comprovada 
pelos consumidores, como, por exemplo, a farinha de Cruzeiro do Sul. 

57



2.3.2.4 Ação 4358 - Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em 
Projetos de Assentamento

Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade: Transferir o domínio, em caráter provisório ou definitivo, de imóveis rurais em áreas 

de  Projetos  de  Assentamento  para  beneficiários  da  reforma  agrária  e  a  entidades  públicas  ou 

privadas.

Descrição: a) Concessão documentação às famílias assentadas, a título provisório (concessão de 

uso) ou definitivo (título de domínio) e às entidades públicas ou privadas, na forma de doação, 

cessão ou concessão de uso; b) Realização de vistorias periódicas para verificação do cumprimento 

das cláusulas contratuais; c) Realização de procedimentos técnicos, administrativos e jurídicos para 

retomada das parcelas e reversão do domínio ao INCRA, visando sua redestinação; d) Realização 

de procedimentos para destinação de áreas remanescentes dos projetos na forma da Lei.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Silvia Regina Barguil.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 631 137 4358 A 3
TD 

expedido 1037 686 66,15 -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido 0,00 Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
150.305,00 298.525,00 287.979,73 96,46 271.532,95 90,95 271.532,95 90,95

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Esta  ação  é  tida  como  resultado  final  das  demais  ações  dentro  do  Programa  0137  – 
Desenvolvimento de Projetos de Assentamento, uma vez que o INCRA transfere o domínio, em 
caráter  provisório  ou  definitivo,  de  parcelas  em  áreas  de  Projetos  de  Assentamento  para 
beneficiários  da reforma agrária.  Tem como indicador  final  o  número  de Títulos  Definitivos  e 
Contratos  de Concessão  de Direito  Real  de Uso-CCDRU expedidos  pela  Unidade Gestora.  Os 
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trabalhos desta ação são desempenhados pelo Setor de Titulação, assessorados por técnicos lotados 
na Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento.  Em 2010 contou também  com a 
colaboração da Divisão de Odenamento da Estrutura Fundiária na preparação das peças técnicas e 
mapas dos lotes.

Na provisão recebida, ocorreu uma implementação orçamentária em virtude da necessidade 
de execução do que estabelece a Instrução Normativa/INCRA/nº 47/08, referente a retomada de 
lotes ocupadas irregularmente. A meta de titulação era de 1.037 documentos expedidos, mas só 
foram expedidos e publicados em Boletim de Serviço do Incra 624 CCDRUs e 62 TDs, conforme 
tabela a seguir:

Tabela XXI - CCDRUs expedidos
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MUNICÍPIO PROJETO ÁREA (HA)

ACRELÂNDIA
PAE PORTO DIAS 24.348,9316 98 98 40 40
PA CALIFÓRNIA 5.825,9316 100 95 0 52
PDS PORTO LUIZ I 9.506,3875 400 400 69 197

SUBTOTAL 109 289
ASSIS BRASIL PA PARAGUASSU 3.406,9520 98 98 1 69

SUBTOTAL 1 69

BRASILÉIA

PA FORTALEZA 1.000,0000 40 33 2 33
PA PÃO DE AÇÚCAR 6.279,4411 123 118 11 39
PA PRINCESA 1.315,0000 30 20 0 11
PA TRÊS MENINAS 1.520,0000 61 60 0 36

SUBTOTAL 13 119

CRUZEIRO DO SUL

PA PEDRO FIRMINO 6.405,4103 80 80 6 6
PDS JAMIL JEREISSTI 42.656,5657 520 520 246 246
PAF RECANTO 15.170,0000 70 57 21 21
PAD SANTA LUZIA 57.219,6650 898 881 0 95
PDS FRANCISCO PIMENTEL 55.150,0000 171 171 6 92
PA NARCISO ASSUNÇÃO 4.306,2059 102 102 0 13

SUBTOTAL 279 473
EPITACIOLÂNDIA PAE EQUADOR 7.757,7209 36 36 0 10

SUBTOTAL 0 10
MANUEL URBANO PA LIBERDADE 27.393,0000 505 475 68 133

SUBTOTAL 68 133

PORTO ACRE PA PORTO ALONSO 9.126,4351 166 154 7 7
PDS NOVA ESPERANÇA 3.140,0000 60 60 15 60

SUBTOTAL 22 67
PORTO WALTER PDS MINAS 2.900,0000 85 82 20 20

SUBTOTAL 20 20

RIO BRANCO
PA BARRO ALTO 6.018,6895 185 175 17 174
PDS NOVA BAIXA VERDE 5.007,2772 211 209 30 215
PA ITAMARATY 8.736,1382 187 178 10 96

SUBTOTAL 57 485

RODRIGUES ALVES

PA JOÃO ADEMIR 534,7985 32 32 0 27
PAF HAVAÍ 34.000,0000 150 145 0 137
PA ALBERTO SANTIAGO 2.160,0000 50 48 16 48
PA ARCO-IRIS 1.684,0104 73 70 0 45

SUBTOTAL 16 257
SENADOR GUIOMARD PDS BONAL 10.447,8000 210 207 21 191

SUBTOTAL 21 191

SENA MADUREIRA
PDS IVO NEVES 3.352,0000 105 101 0 153
PAE RIOZINHO 3.381,6168 82 82 3 45
PDS WILSON LOPES 15.826,0000 315 296 9 286

SUBTOTAL 12 484
TARAUACÁ PA TAQUARI 56.950,8530 142 137 1 17

SUBTOTAL 1 17

XAPURI 2.000,0000 67 66 0 58

PA TUPÁ 6.134,5260 146 146 5 124
SUBTOTAL 5 182

TOTAL 624 2.796
Fonte: SR(14)D-2

CAPAC. 
ASSENT.

FAM. 
ASSENT.

CCDRU EXP. 
EM 2010

CCDRU EXP. 
ATÉ 2010

PDS POLO RECANTO DO 
EQUADOR



Tabela XXII – Títulos de Domínio expedidos
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MUNICÍPIO PROJETO ÁREA (HA)

ACRELÂNDIA

PAD PEDRO PEIXOTO 296.243,8722 4.727 4.727 4 4.510
PA Stº  ANTÔNIO DO PEIXOTO 15.142,6371 212 212 1 177
PA CUMARU 5.970,3891 81 81 0 70
PA ORION 16.329,0378 321 321 0 258
PA SÃO JOÃO DO BALANCEIO 17.797,4041 244 244 9 209

SUBTOTAL 14 5.224

BRASILÉIA PAD QUIXADÁ 76.741,3720 1.032 1.021 0 803
PA PÃO DE AÇÚCAR 6.279,4411 123 118 0 32

SUBTOTAL 0 835

BUJARI PA ESPINHARA 1.700,0000 31 29 0 19
PA ESPINHARA II 5.985,6354 167 167 0 28

SUBTOTAL 0 47
CAPIXABA PA SÃO GABRIEL 10.170,2372 162 162 0 149

SUBTOTAL 0 149

CRUZEIRO DO SUL
PAD SANTA LUZIA 57.219,6650 898 881 0 572
PA PEDRO FIRMINO 6.405,4103 80 80 0 28
PA NARCISO ASSUNÇÃO 4.306,2060 102 102 0 18

SUBTOTAL 0 618
FEIJÓ PA ENVIRA 5.762,2931 239 239 11 116

SUBTOTAL 0 116

PORTO ACRE

PAD HUMAITÁ 61.179,0000 951 951 0 942
PA PORTO ACRE 2.093,0838 42 42 0 37
PA CAQUETÁ 17.631,9230 611 611 1 139
PA PORTO ALONSO 9.126,4351 166 154 1 1

SUBTOTAL 13 1.119
PORTO WALTER PA VITÓRIA 1.193,1105 31 31 0 1

SUBTOTAL 0 1
PLÁCIDO DE CASTRO PA TRIUNFO 12.349,0920 373 373 1 170

SUBTOTAL 1 170

RIO BRANCO

PA CARÃO 11.161,3480 270 270 3 228
PA FIGUEIRA 25.567,3805 354 354 0 290
PA VISTA ALEGRE 947,1034 35 35 0 33
PA BENFICA 6.827,0000 496 496 3 266
PA COLIBRI 1.356,0000 48 48 0 27
PA GAL. MORENO MAIA 20.684,8374 500 500 2 254
PA BAIXA VERDE 4.807,8832 167 167 0 90
PA BOA ÁGUA 4.122,8222 151 151 0 133

SUBTOTAL 8 1.321

RODRIGUES ALVES
PA SÃO PEDRO 25.151,2763 340 336 0 244
PA IUCATAN 873,2792 41 41 0 40
PA NOVA CINTRA 1.438,7262 59 59 0 55

SUBTOTAL 0 339
SENADOR GUIOMARD PA LIMEIRA 1.783,5942 180 180 2 135

SUBTOTAL 2 135

SENA MADUREIRA PAD BOA ESPERANÇA 80.150,9465 1.076 1.076 23 789
PA FAVO DE MEL 9.796,3267 180 180 0 154

SUBTOTAL 23 943

TARAUACÁ PA NOVO DESTINO 27.749,4696 360 334 0 1
PA TARAUACÁ 13.093,2578 294 294 1 185

SUBTOTAL 1 186
TOTAL 62 11.203

Fonte: SR((14)D-2

CAPAC. 
ASSENT.

FAM. 
ASSENT.

LOTES 
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Em  relação  à  execução  orçamentário-financeira  da  ação,  da  provisão  recebida,  R$ 
298.525,00, 96,4% foram empenhados. Porém, deste, aproximadamente 91% trata-se de empenho 
efetivamente liquidado,  ou seja, R$  271.532,95.  Vale ressaltar  que foram utilizados os recursos 
orçamentários e financeiros da própria ação e da Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa.

Instrução Normativa nº 47/2008

Foi  desenvolvida  outra  atividade  procurando  cumprir  o  que  estabelece  a  Instrução 
Normativa nº 47/2008. As ocupações irregulares em parcelas de assentamentos de reforma agrária 
se caracterizam por inúmeras situações que vão desde a violação da legislação ambiental, por meio 
de  cultivos  irregulares  em áreas  de  reserva  legal  e  de  preservação  permanente,  passando pelo 
arrendamento de parcelas, até a infração mais grave, que é a compra e venda de terras públicas.

Estes  são  alguns  exemplos  de  situações  irregulares  que  ocorrem  nos  Projetos  de 
Assentamento criados pelo INCRA e que demandam ações do Estado no sentido de promover a 
justiça no meio rural e atender as demandas da sociedade atual.

Este trabalho de levantamento da situação ocupacional teve como objetivo:
I – Promover a atualização dos dados dos Projetos de Assentamento e dos respectivos
beneficiários no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária – Sipra;
II  – Identificar  e caracterizar  as situações irregulares  relativas à destinação das áreas de 
reforma agrária, especificamente aquelas inerentes às parcelas ocupadas à revelia do Incra;
III – Promover a retomada das parcelas ocupadas irregularmente;
IV – Promover a destinação das parcelas retomadas, mediante o assentamento de famílias ou

outra forma de destinação quando a parcela tiver perdido a vocação agrícola.
Em 2010, foi realizada uma ação juntamente com as associações comunitárias dos Projetos 

de Assentamento procurando verificar a situação ocupacional das parcelas ocupadas irregularmente. 
Mediante denúncias de irregularidades encaminhadas pelas associações de produtores, as vistorias 
ocorreram nos seguintes Projetos de Assentamento:

MUNICÍPIOS ASSENTAMENTOS

Acrelândia
PA Califórnia 
PA Orion 
PA Santo Antônio do Peixoto

Capixaba
PA Alcobrás
PA Zaqueu Machado
PAE Remanso

Cruzeiro do Sul PAD Santa Luzia
Marechal Thaumaturgo PA Amônia

Porto Acre

PA Caquetá
PA Tocantins
PA Porto Alonso 
PA Bandeirante
PAE Barreiros
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Plácido de Castro PA Triunfo

Rio Branco

PA Gal. Moreno Maia

PA Baixa Verde

PA Itamaraty

PA Boa Água 

PA Colibri

PA Vista Alegre

Rodrigues Alves Parana  dos Mouras

O resultado  da  ação  se  refletiu  nas  metas  de  assentamento  de  famílias  de  2010,  pois, 
praticamente todos os assentamentos realizados em Projetos de reforma agrária criados antes de 
2010 foram produto do processo de regularização,  a luz da Instrução Normativa nº 47/2008. A 
grande  maioria dos casos tratava-se de ocupações ocorridas antes da publicação da instrução por 
famílias integrantes do público da reforma agrária, desta forma, passível de regularização. Os dados 
podem ser visualizados no quadro que trata dos assentamentos de famílias realizados em Projetos 
criados até 2009, na ação  8384 – Cadastro e Seleção de Famílias para o Programa de Reforma 
Agrária, dentro do Programa 0135 - Assentamento de Trabalhadores Rurais.

Existem tramitando no âmbito da Superintendência 182 processos referentes à retomada de 
parcelas  nos citados  Projetos de Assentamento,  que se encontram em análise  pela  comissão de 
supervisão que trata  da  Instrução Normativa nº 47/2008. Outro  resultado  alcançado  na  execução 
da ação foi a retomada administrativa de aproximadamente 1.100 hectares de lotes concentrados do 
PA Triunfo. As parcelas retomadas deram origem aos lotes demarcados para receber as famílias 
brasileiras vindas da fronteira da Bolívia.

O recurso orçamentário utilizado para o desenvolvimento da ação foi destinado à titulação, 
concessão e destinação de imóveis rurais em Projetos de Assentamento- Ação 4358, como também 
da Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 0137.
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2.3.2.5 Ação 10YN - Consolidação e Emancipação de Assentamentos da 
Reforma Agrária

Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Projeto.

Finalidade:  Consolidar  e  emancipar  70  Projetos  de  Assentamento  originários  do  Acordo  de 

Empréstimo nº 1248 firmado com o BID e encerrado em 31 de dezembro de 2007.

Descrição:  a)  Fortalecimento  da  organização  das  famílias  assentadas  e  intensificação  da 

participação ativa das mesmas nas tomadas de decisão, na gestão de recursos financeiros e execução 

de obras, serviços e ações financiadas; b) execução dos planos de consolidação de assentamento - 

PCA, com investimentos complementares em infraestrutura socioeconômica; c) monitoramento e 

acompanhamento do Projeto. O escopo desta ação se restringe aos 70 Projetos de Assentamento não 

consolidados e emancipados: São João das Neves (MA); Brinco de Ouro, Chico Mendes, Novo 

Horizonte  II,  Rosário,  Nova Vida  II,  Guarapes,  Canto  da  Ilha  de  Cima,  Antonio  Conselheiro, 

Bonsucesso, Auora da Serra, Poço Novo e Nova Vida (RN); Jacaré Curituba I a VIII (SE); Ireno 

Alves, Nova Fartura e Nova Terra  (PR); Santa Alice,  Apolo,  Recanto,  Posto Novo, Bom Será, 

Cerro dos Munhoz, Piratini, Alegrias, São Manoel, Jaguarão e Vimão (RS); Aldeia, Palmeiras, São 

Judas,  Sta  Guilhermina,  Tamarinheiro  II,  Paiolzinho,  Taquara  e  Taquaral  (MS);  Caetés,  Paulo 

Freire, 14 de agosto, 4 de outubro, 28 de outubro, Sto Antonio da Fartura, Guapirama, Jandira, 

Sadia II, Vale Verde, Campo Limpo, Vale do Sol, Riozinho, Rio Branco, Fartura e Independente I 

(MT);  e  Rio  das  Pedras,  Tapera,  Campo  Novo,  Pontal  dos  Arantes,  Barro  Azul,  Mamoneiras, 

Mangal, Saco do Rio Preto, Vazante, Paraíso e Corrente (MG).

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Silvia Regina Barguil.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

- - - - - - - - - - -
Fonte:
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Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
- - - -* - - - -

Fonte:

Não aplicável à natureza jurídica da UJ.
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2.3.2.6 Ação 2B06 - Manejo de Recursos Naturais em Projetos de Assentamento 
de Reforma Agrária

Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade:  Implantar projetos de manejo, recuperação, conservação e monitoramento do uso de 

recursos naturais, visando a recuperação ambiental de áreas protegidas por regramento jurídico e a 

promoção da gestão ambiental  e do manejo florestal  em Projetos de Assentamento da Reforma 

Agrária. 

Descrição:  Implantação de projetos de recuperação das áreas de preservação permanente (APP) e 

de  reserva  legal;  realização  de  práticas  tecnológicas  que  visem  à  recuperação  dos  solos; 

cumprimento  das  condicionantes  definidas  pelos  órgãos  ambientais  competentes,  no  âmbito  do 

licenciamento ambiental, no que se refere à conservação de áreas protegidas por regras jurídicas; 

estímulo à implementação do manejo florestal sustentável e do manejo de fauna como atividade 

produtiva básica ou complementar dos assentamentos; sensibilização e capacitação dos assentados 

quanto  à  importância  da  conservação  e/ou  recuperação  de  áreas  degradadas  e/ou  protegidas; 

monitoramento  da  utilização  dos  recursos  naturais  nos  assentamentos;  e  materialização 

(demarcação/cercamento) das áreas de reserva.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 631 137 2B06 A 3 Família 27 398 1.474 -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
78.502 1.328.072,39 1.274.900,45 96 322.610,99 24,29 322.610,99 24,29

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

A  ação  de  Manejo  e  Recuperação  de  Recursos  Naturais  desta  Superintendência  foi 
contemplada em sua maioria com recursos extra Programação Operacional, haja vista que a meta 
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estabelecida foi inicialmente reduzida em razão do contingenciamento de recursos que ocorreu no 
inicio  do  ano.  Porém,  como  já  estavam previstas  as  ações  no  planejamento  contido  no  Plano 
Qualificado  para  realização  em  2010,  o  Grupo  Técnico  Ambiental  empreendeu  uma  série  de 
projetos e parcerias  que possibilitaram avanços  no cumprimento de metas  operacionais  e ainda 
otimizar recursos federais para realização de tais projetos.

1. Em primeiro lugar, destacamos a ação voltada para recuperação de passivo ambiental do 
Projeto de Desenvolvimento  Sustentável-PDS Bonal. Este  Projeto de Assentamento  foi  alvo de 
queimadas descontroladas que dizimaram aproximadamente 800 hectares de área de reserva legal. 
Graças aos esforços e parcerias com o Governo do Estado, Corpo de Bombeiros e assentados, foi 
possível controlar o incêndio. O INCRA esteve totalmente presente na ação com técnicos e no apoio 
logístico para os trabalhos de contenção do fogo. Para corrigir essa situação, a Superintendência 
adotou medidas para recuperação das áreas afetadas,  por meio da elaboração de um projeto de 
recuperação de áreas alteradas.  Em função da emergência da situação, foi contratada aquisição de 
250 mil mudas de  espécies agroflorestais e contratados serviços de plantio e manutenção, com o 
apoio da Cooperativa de produtores local beneficiando 213 famílias, sendo 1 hectare por família, de 
forma coletiva.

Amplamente  divulgado  entre  os  assentados,  que  até  mesmo  assinaram  Termo  de 
Compromisso e Concordência com as ações prevista no Plano de Trabalho, o projeto está em fase 
de execução, aguardando a liberação de recursos para  prosseguimento dos trabalhos.

2. Por meio do Programa de Florestas Plantadas do Governo do Estado em conjunto com 
diversas instituições, o Incra do Acre foi beneficiado com o plantio de seringueiras e castanheiras 
nos  Projetos  de  Assentamento-PA  Zaqueu  Machado,  São  Gabriel  e  Alcobrás,  Projeto  de 
Assentamento  Agroextrativista-PAE  Remanso  e  Polo  Agroflorestal  de  Capixaba,  todos  no 
município de Capixaba. As áreas foram destocadas, limpas e plantadas com ajuda de mecanização 
agrícola. Até o final de 2010, foram beneficiadas 147 famílias, com áreas plantadas de 1 hectare por 
família e plantio de 550 mudas/hectare

Vale ressaltar  que não houve custos operacionais  por parte do Incra.  Todas  as despesas 
foram por conta do Governo do Estado. O Incra forneceu os estudos de Plano de Desenvolvimento 
de  Assentamento  e  os  dados  cadastrais  dos  produtores  rurais  assentados,  bem como os  mapas 
temáticos. Esta parceria contribuiu para a consecução das metas institucionais de reabilitação de 
áreas alteradas com perspectiva de produção sustentável de látex e castanha.

Este programa deve ser ampliado em 2011 e se estender até 2020, com a perspectiva de 
abranger  uma  área  de  10  mil  hectares,  visando  beneficiar  tanto  agricultores  familiares  quanto 
extrativistas e abastecer a demanda de látex das indústrias da região.

3. O Incra avançou na questão socioambiental,  firmando um Termo de  Convênio com o 
Instituto de Administração Penitenciária do Estado do Acre-Iapen, com a finalidade de produzir 
350 mil mudas de espécies agroflorestais para suprir a demanda dos Centros de Reflorestamento e 
Divulgação Ambiental. Construídos em 5 Projetos de Assentamento do Vale do Acre, esses centros 
visam a recomposição de passivo ambiental de áreas de reserva legal e preservação permanente 
sendo utilizado 1 hectare, por família, num total de 480 famílias produtoras.

Como o projeto dos Centros de Reflorestamento foi iniciado em 2009, 373 famílias já foram 
contabilizadas  na  meta  daquele  exercício.  Este  ano ressaltamos  a  participação  de  mão  de  obra 
ociosa do sistema penitenciário e o acréscimo de 107 famílias na meta de 2010.

É  importante  esclarecer  que  os  detentos  participantes  do  projeto  serão  capacitados  e 
beneficiados pela da Lei de Execuções Penais. Já foi iniciado o processo de escolha e treinamento 
de 28 reeducandos, pelo Iapen, para o desenvolvimento de atividades previstas no cronograma do 
Plano de Trabalho. O contrato foi firmado no valor total de R$ 435.950,10.
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4.  Outra  atividade  de  manejo  florestal  muito  importante  para  agregar  valor  para  os 
produtores rurais assentados foram as anuências de manejo florestal comunitário emitidas pelo Incra 
em 2010. Ao todo foram analisados 40 processos de detentores de manejo florestal comunitário, 
para a emissão de anuência do Incra, seguindo as orientações da Instrução Normativa/Incra/n° 65, 
que estabelece  critérios  e  procedimentos  para as  atividades  de manejo florestal em Projetos de 
Assentamento.  Para  tanto,  as  anuências  foram  analisadas  com maior  agilidade,  em função  da 
parceria com a Secretaria de Estado de Floresta-SEF, que  cedeu dois servidores para viabilização 
dessa atividade. Cada família vai executar o manejo de 5 hectares de unidade de produção anual, 
totalizando uma área de 200 hectares.

Por  último,  devemos  esclarecer  que  enfrentamos  dificuldades  em  todas  as  etapas  de 
elaboração  e  execução  dos  projetos.  No  entanto,  o  Incra  vem incentivando  a  participação  dos 
produtores,  que,  muitas  vezes,  se  encontram  descrentes   em  relação  à  atenção  dos  governos 
Estadual  e  Federal  no  sentido  de  promover  o  desenvolvimento  e  o  bem  estar  das  famílias 
assentadas.

A Superintendência procurou contornar a falta de mão-de-obra qualificada e a insuficiência 
de  recursos  realizando  parcerias  com  órgãos  estratégicos  que  atuaram  conjuntamente  com  a 
instituição na promoção de um trabalho de qualidade que resultou na superação das metas. Isto 
possibilitou a ampliação do atendimento do custo unitário por família e a otimização dos recursos 
da ação 2B06 que foram descentralizados para as atividades pertinentes.

Esperamos agora que a contratação dos serviços de Assessoria Técnica, Social e Ambiental-
ATES, voltados para os projetos beneficiados com as ações de meio ambiente, possam melhorar e 
qualificar ainda mais os resultados esperados. 

Tabela XXIII - Manejo de recursos naturais

PROJETO OBJETO PERÍODO 
IMPLANT. ASSENTAMENTO MUNICÍPIO Nº FAM. 

ATEND.

Reflorestamento 
de  áreas 
alteradas  pelas 
queimadas

Prestação  de  serviços  com 
produção de mudas, plantio e 
manutenção  das  áreas 
plantadas

2010/2011 PDS Bonal Senador 
Guiomard

210

Programa 
Floresta 
Plantada, 
parceria  INCRA 
x  Governo  do 
Estado

Plantio  de  148  hectares  de 
seringueira e castanheira

2010/2011

PA Zaqueu Machado
PAE Remanso
PA São Gabriel
PA Alcobrás
PE Polo Agroflorestal 
de Capixaba

Capixaba

68
16
21
36
06

Convênio  nº 
752113/2010, 
processo  nº 
54260.000883/20
10-04,  celebrado 
entre o INCRA e 
IAPEN

Produção de 350 mil mudas 
de  essencias  florestais  e 
frutíferas  para recomposição 
do  passivo  ambiental  das 
áreas  de  reserva  legal  e  de 
preservação  permanente  e 
inclusão sócioambiental

2010/2011

PA Alcobrás Capixaba 110

PAE Porto Rico Epitaciolândia 80

PAD Quixadá Brasiléia 120

PA Paraguassu Assis Brasileira 60

PA Triunfo Plácido de Castro 110

Manejo  de 
Recursos 
Naturais

Análise  documental  e 
expedição  de  anuência  para 
execução de manejo florestal 
comunitário  com  benefícios 
econômicos,  sociais  e 
ambientais

2010/2011

PAE  Porto Dias
Acrelândia

16

PAD Pedro Peixoto 9

PA Califórnia 8

PAE Barreiro
Porto Acre

6

PA Porto Alonso 1
Fonte: SR(14)D
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2.3.2.7 Ação 0427 - Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas
Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Operações Especiais.

Finalidade: Dar condições iniciais de subsistência e sustentabilidade às famílias assentadas pelo 

Incra por meio da concessão de crédito, em suas várias modalidades.

Descrição: Concessão de crédito individual aos assentados e assentadas da reforma agrária, para 

auxiliar na construção e recuperação de unidades habitacionais, segurança alimentar e atividades 

produtivas, sendo a aplicação, preferencialmente, na forma coletiva; Concessão de crédito adicional 

que vise proporcionar a segurança hídrica às famílias localizadas na região do Semiárido Brasileiro.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 846 137 427 A 3
Família 
atendida 655 458 70 -

Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
16.631.090 5.523.000 5.489.800 99,4 5.234.200 95 5.234.200 95

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

O  objetivo  principal  da  ação  é  beneficiar  as  famílias  assentadas  com  produtos, 
equipamentos, insumos e serviços diversos, bem com moradia e incentivos para início da produção, 
com recursos proveniente do Crédito nas diversas modalidades.

No exercício de 2010, a provisão recebida para o desenvolvimento de tal ação chegou ao 
montante de R$  R$ 5.523.000,00. Dessa cifra foi empenhado o equivalente a R$ 5.489.800,00, dos 
quais  R$ 5.234.200,00 foram efetivamente liquidados.

O orçamente empenhado refere-se aquele depositado em conta das associações comunitárias 
ou grupos de representantes de trabalhadores rurais, destinados a pagamento do Crédito Instalação 
nas modalidades Apoio Inicial, Aquisição de Materiais de Construção, Recuperação de Materiais de 
Construção, Fomento e Apoio Mulher e não exatamente a recursos efetivamente aplicados.
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Com a aplicação do crédito Aquisição Material de Construção, foram construídas 676 casas, 
e reformadas outras 310 em diferentes Projetos de Assentamento. Destas, 167 foram construídas e 
73  reformadas  com recursos  de  2010,  beneficiando  240  famílias  recentemente  assentadas.  As 
demais representam aplicações provenientes de exercícios anteriores. Se somarmos as 240 famílias 
do crédito Aquisição de Materiais de Construção  com as 218 beneficiadas com o crédito Fomento, 
teremos 458 atendidas com recurso do exercício atual. Isto significa que atingimos 70% da meta 
prevista, de 655 famílias, evidente êxito resultante de estratégias adotadas no Plano de Trabalho do 
Crédito Instalação 2010, que proprôs maior aplicabilidade e redução do montante dos depósitos em 
contas de associações ou grupos. Da provisão recebida, que representa 1/3 do pactuado no Caderno 
de Metas 2010, foram aplicados R$ 2.993.302,00, o equivalente a 54%.

O Incra no Acre em 2010, por meio do Setor de Crédito,  elaborou um Plano de Trabalho 
para operacionalizar  aproximadamente R$ 32.000.000,00 dos R$ 55.000.000,00 depositados nas 
contas das associações. Porém, devido a vários entraves enfrentados pela equipe, como: falta de 
demarcação topográfica nos assentamentos, liberação de licença ambiental e emissão dos Contratos 
de Concessão de Uso, somente foi possível operacionalizar o equivalente a R$ 17.000.000,00 de 
exercícios  anteriores.  Isto,  porém,  já  pode  ser  considerado  um  avanço  e  representa  um certo 
dinamismo no setor.

Além dos obstáculos citados,  outras situações também contribuíram para o acúmulo dos 
valores represados nas contas bancárias.  Um exemplo clássico é quando se cria um Projeto de 
Assentamento, pois, uma das primeiras ações é a solicitação dos créditos, objetivando garantir o 
recurso para os novos assentados. Porém, a implantação desses assentamentos novos ocorre meses 
ou anos depois, em virtude das etapas que sucedem o ato de criação. O que condiciona a aplicação e 
operacionalização dos recursos dos créditos do ano em curso em exercícios posteriores. 

Esses fatores têm contribuído para a distorção entre os montantes nas contas correntes das 
associações e os recursos efetivamente aplicados. O processo torna-se um pouco mais lento quando 
se trata da modalidade Aquição de Materiais de Construção, cujo produto final, casas construídas, 
pode levar meses ou até mesmo anos para conclusão, dependendo da localização do assentamento.

Isto porque temos que levar em consideração as características ambientais  da Amazônia, 
onde, para conseguirmos realmente operacionalizar qualquer ação nos Projetos de Assentamento, 
só dispomos de seis meses a cada ano. Portanto, torna-se quase impossível a completa construção 
de todas as casas liberadas em tempo considerável,  face a tipificidade dos assentamentos, cujos 
lotes são distribuídos de forma dispersiva, fazendo com que o custo de logística das empresas que 
se habilitam nessa empreitada se torne muitas vezes inviável.
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Tabela XXIV - Crédito Instalação empenhado liquidado

Fonte: SR(14)D-1
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MUNICÍPIO

ASSENTAMENTOS CRÉDITOS DEPOSITADOS

MODAL.

BRASILÉIA

PA FORTALEZA 40 33

A.I 3 3.200,00 9.600,00 3 3.200,00 9.600,00
A.M.C 3 15.000,00 45.000,00 3 15.000,00 45.000,00
A.I (compl.) 7 800,00 5.600,00 7 800,00 5.600,00
A.M.C 7 10.000,00 70.000,00 7 10.000,00 70.000,00

PA PÃO DE AÇÚCAR 123 118 R.M.C (compl.) 20 3.000,00 60.000,00 20 3.000,00 60.000,00

PDS PORTO CARLOS 200 193
A.I 6 3.200,00 19.200,00 6 3.200,00 19.200,00
A.M.C 6 15.000,00 90.000,00 6 15.000,00 90.000,00

SUBTOTAL 52 - 299.400,00 52 - 299.400,00
41 40 R.M.C (compl.) 5 3.000,00 15.000,00 5 3.000,00 15.000,00

PA PEDRO FIRMINO 80 80
A.I 5 3.200,00 16.000,00 5 3.200,00 16.000,00
A.M.C 6 15.000,00 90.000,00 6 15.000,00 90.000,00

SUBTOTAL 16 - 121.000,00 16 - 121.000,00

PA LIBERDADE 505 475
A.I 12 3.200,00 38.400,00 12 3.200,00 38.400,00
A.M.C 12 15.000,00 180.000,00 12 15.000,00 180.000,00
R.M.C 20 8.000,00 160.000,00 20 8.000,00 160.000,00

SUBTOTAL 44 - 378.400,00 44 - 378.400,00

MÂNCIO LIMA 35 32

A.I 3 3.200,00 9.600,00 3 3.200,00 9.600,00
A.M.C 3 15.000,00 45.000,00 3 15.000,00 45.000,00
A.I (compl.) 2 800,00 1.600,00 2 800,00 1.600,00
A.M.C (compl) 2 8.000,00 16.000,00 2 8.000,00 16.000,00
R.M.C (compl.) 9 3.000,00 27.000,00 9 3.000,00 27.000,00

SUBTOTAL 19 - 99.200,00 19 - 99.200,00

PORTO ACRE

PA TOCANTINS 489 478 R.M.C 15 8.000,00 120.000,00 15 8.000,00 120.000,00
R.M.C (compl.) 25 3.000,00 75.000,00 25 3.000,00 75.000,00

PA PORTO ALONSO 166 154 R.M.C (compl.) 3 3.000,00 9.000,00 3 3.000,00 9.000,00
R.M.C 5 8.000,00 40.000,00 5 8.000,00 40.000,00

PA CAQUETÁ 611 611
R.M.C (compl.) 7 3.000,00 21.000,00 7 3.000,00 21.000,00
R.M.C 3 8.000,00 24.000,00 3 8.000,00 24.000,00

SUBTOTAL 58 - 289.000,00 58 - 289.000,00

39 39 A.I 7 3.200,00 22.400,00 7 3.200,00 22.400,00
A.M.C 1 15.000,00 15.000,00 1 15.000,00 15.000,00

PA TRIUNFO 373 373
A.I 90 3.200,00 288.000,00 90 3.200,00 288.000,00
A.M.C 90 15.000,00 1.350.000,00 90 15.000,00 1.350.000,00

SUBTOTAL 188 - 1.675.400,00 188 - 1.675.400,00

RIO BRANCO

PA GAL MORENO MAIA 500 500 A.M.C (compl.) 1 5.000,00 5.000,00 1 5.000,00 5.000,00
R.M.C 1 8.000,00 8.000,00 1 8.000,00 8.000,00

PA BENFICA 496 496
A.I 3 3.200,00 9.600,00 3 3.200,00 9.600,00
A.M.C 3 15.000,00 45.000,00 3 15.000,00 45.000,00
R.M.C 1 8.000,00 8.000,00 1 8.000,00 8.000,00

54 48 R.M.C (compl.) 24 3.000,00 72.000,00 24 3.000,00 72.000,00

PA BAIXA VERDE 167 167
A.I 1 3.200,00 3.200,00 1 3.200,00 3.200,00
A.M.C 1 15.000,00 15.000,00 1 15.000,00 15.000,00
R.M.C (compl.) 5 3.000,00 15.000,00 5 3.000,00 15.000,00

PDS NOVA BAIXA VERDE 211 209 FOMENTO 100 3.200,00 320.000,00 100 3.200,00 320.000,00
SUBTOTAL 40 - 500.800,00 40 - 500.800,00

40 36
A.M.C (compl.) 16 5.000,00 80.000,00 16 5.000,00 80.000,00
R.M.C 13 8.000,00 104.000,00 13 8.000,00 104.000,00

PA ARCO-ÍIRIS 73 70 A.M.C compl.) 6 8.000,00 48.000,00 6 8.000,00 48.000,00
PA ALBERTO SANTIAGO 55 48 A.M.C 10 15.000,00 150.000,00 10 15.000,00 150.000,00

SUBTOTAL 45 - 382.000,00 45 - 382.000,00

250 55
A.I 22 3.200,00 70.400,00 22 3.200,00 70.400,00
A.M.C 22 15.000,00 330.000,00 22 15.000,00 330.000,00
AM 10 800,00 8.000,00 10 800,00 8.000,00

PDS GERALDO FERNANDES 63 60 FOMENTO 21 3.200,00 67.200,00 21 3.200,00 67.200,00

PAF PROVIDÊNCIA CAPITAL 150 150 A.I 1 3.200,00 3.200,00 1 3.200,00 3.200,00
A.M.C 1 15.000,00 15.000,00 1 15.000,00 15.000,00

PDS LIDIA CRAVEIRO 26 26 FOMENTO 23 3.200,00 73.600,00 23 3.200,00 73.600,00
PE POLO AGROF. BOA VISTA 15 15 FOMENTO 14 3.200,00 44.800,00 14 3.200,00 44.800,00
PA JOÃO BATISTA 101 99 FOMENTO 50 3.200,00 160.000,00 50 3.200,00 160.000,00
PA ORIENTE 108 108 R.M.C 1 8.000,00 8.000,00 1 8.000,00 8.000,00

17 17 FOMENTO 10 3.200,00 32.000,00 10 3.200,00 32.000,00

SUBTOTAL 175 - 812.200,00 175 - 812.200,00

PDS BONAL 210 207 A.M. 170 800,00 136.000,00 170 800,00 136.000,00

SUBTOTAL 170 - 136.000,00 170 - 136.000,00

TARAUACÁ
PA TAQUARI 142 137 A.M.C (compl) 16 5.000,00 80.000,00 16 5.000,00 80.000,00

177 177 A.I (compl.) 25 800,00 20.000,00 25 800,00 20.000,00

A.M.C (compl.) 7 2.000,00 14.000,00 7 2.000,00 14.000,00
SUBTOTAL 48 - 114.000,00 48 - 114.000,00

XAPURI

67 66 A.I  (compl.) 5 800,00 4.000,00 5 800,00 4.000,00
A.M.C (compl.) 5 10.000,00 50.000,00 5 10.000,00 50.000,00

PA TUPÁ 146 146
A.I 8 3.200,00 25.600,00 8 3.200,00 25.600,00
A.M.C 10 15.000,00 150.000,00 10 15.000,00 150.000,00

PEPOLO AGROF. DE XAPURI I 31 30

A.I 1 3.200,00 3.200,00 1 3.200,00 3.200,00
A.M.C 1 15.000,00 15.000,00 1 15.000,00 15.000,00
R.M.C 5 8.000,00 40.000,00 5 8.000,00 40.000,00
R.M.C (compl.) 1 3.000,00 3.000,00 1 3.000,00 3.000,00

PE POLO AGROF. DE XAPURI II 35 35 R.M.C 17 8.000,00 136.000,00 17 8.000,00 136.000,00

SUBTOTAL 53 - 426.800,00 53 - 426.800,00
TOTAL 908 - 5.234.200,00 908 - 5.234.200,00

- A.I. - Apoio Inicial      - A.M.C – Aquisição de Materiais de Construção     - R.M.C. - Recuperação de Materiais de Construção        - A.M. - Apoio Mulher       - FOM. - Fomento

PROJETO DE 
ASSENTAMENTO / 

POLO / RESEX / 
FLORESTA

CRÉDITO 
INSTALAÇÃO

CRÉDITOS EMPENHADOS 
LIQUIDADOS

CAPAC. 
ASSENT.

FAM. 
ASSENT.

Nº FAM.
POR MOD.

VALOR 
UNIT. 

(R$ 1,00)

VALOR 
TOTAL 
(R$ 1,00)

Nº FAM.
POR MOD.

VALOR 
UNIT.
 (R$ 1,00)

VALOR 
TOTAL
 (R$ 1,00)

CRUZEIRO DO 
SUL

PE POLO DE CRUZEIRO DO 
SUL

MANUEL 
URBANO

PE  POLO AGROF. MÂNCIO 
LIMA

PLÁCIDO DE 
CASTRO

PE POLO AGROF. DE PLÁCIDO 
DE CASTRO

PCA CASULO GERALDO 
MESQUITA

RODRIGUES 
ALVES

PE  POLO AGROF. RODRIGUES 
ALVES

SENA 
MADUREIRA

FLORESTA ESTADUAL DO 
ANTIMARY

PE  POLO AGROF.CHICO 
MENDES

SENADOR 
GUIOMARD

FLORESTA ESTADUAL DO 
MOGNO

PDS POLO RECANTO DO 
EQUADOR



2.3.2.8 Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa
Dados gerais da ação

Tipo da Ação: Atividade

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as despesas 

que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa.

Descrição:  Essas despesas compreendem: serviços administrativos;  pessoal ativo;  manutenção e 

uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação de 

imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia da 

informação,  sob  a  ótica  meio,  incluindo  o  apoio  ao  desenvolvimento  de  serviços  técnicos  e 

administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias 

e  afins);  sistemas  de  informações  gerenciais  internos;  estudos  que  têm  por  objetivo  elaborar, 

aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 

formulação  e  divulgação de políticas,  etc;  produção e  edição de publicações  para divulgação e 

disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão 

e administração do programa.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 122 137 2272 A 3 texto - - - -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
602.849,00 858.394,62 832.127,56 97 714.625,01 83,25 714.625,01 83,25

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

A importância desta ação reside no fato de que ela propicia o acompanhamento de ações 
estremamente relevantes para o fortalecimento institucional, quais sejam:

– pagamento de diárias e passagens;
– aquisição de combustível;
– pagamento de pessoa  física e jurídica;
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– aquisição de material permanente;
– execução dos trabalhos de acompanhamento e fiscalização na aplicação do Crédito 

Instalação;
– abertura e melhoramento de ramais;
– visitas técnicas aos assentamentos; e 
– acompanhamento das ações de tecnologia da informação.
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2.3.3 - Programa 0138 – Gerenciamento da Estrutura Fundiária e Destinação 
de Terras Públicas

Principais Ações do Programa

2.3.3.1 Ação 2105  - Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade: Auferir qualidade e funcionalidades à organização do cadastro de imóveis rurais, tanto 

de particulares quanto de públicos, com vistas a melhor conhecer a estrutura fundiária e certificar os 

imóveis rurais para fins de: registro imobiliário; de controle de aquisição de terras por estrangeiro; 

de controle de limite mínimo de parcelamento de imóvel rural e de identificação daqueles passíveis 

de ações de reforma agrária, bem como os flagrados com trabalho escravo pelos órgãos públicos 

competentes. Modelar e implementar o Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados Geográficos 

- SGBD, de forma a permitir o conhecimento da malha fundiária, do uso e cobertura do solo do 

país.

Descrição: a)  Captação,  análise  e crítica  aos dados literais  dos imóveis rurais,  certificando sua 

regularidade e informações sobre detenção e uso temporário apresentado por iniciativa do detentor, 

ação de recadastramento ou levantamento in loco (vistoria de fiscalização); 

b)  Inserção  em sistema  informatizado  que  permite  a  classificação  fundiária  do  imóvel  rural,  a 

emissão de Certificado de Cadastro de Imóveis Rurais CCIR, lançamento, cobrança e controle da 

arrecadação  da  Taxa  de  Serviços  Cadastrais  e  intercâmbio  de  informações  entre  o  Incra  e  os 

Serviços Registrais; 

c) Qualificação dos representantes das Unidades Municipais de Cadastramento-UMC, localizadas 

em todas as prefeituras municipais do país; 

d) Fonte de informações para os estudos no estabelecimento dos índices de rendimento de produtos 

vegetais, extrativos florestais e para a pecuária, no cálculo do Grau de Utilização da Terra-GUT e 

Grau de Eficiência  na Exploração-GEE, e na fixação do Módulo Fiscal Municipal,  base para a 

classificação dos imóveis quanto à produtividade e tamanho; 

e) Produção de dados do Plano Geral de Estatísticas-PGE; 

f) Geração de informação que subsidiem políticas agrárias, agrícolas e de controle social; e 

g) Base das informações para o controle e registro das aquisições de imóveis rurais por estrangeiros.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Luciméri Selivon

Unidades executoras: Superintendências Regionais
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Funçã
o Subfunção Programa Ação Tipo da 

Ação Prioridade Unidade de 
Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 125 138 2105 A 3
Imóvel 

gerenciado 6.897 8.116 118 -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008/2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
62.070,00 96.170,02 94.857,13 98,64 87.888,13 91,39 87.888,13 91,39

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

As ações de gerenciamento e fiscalização do cadastro rural desta Divisão estão voltadas para 
atender às atividades e demandas institucionais relacionadas no quadro abaixo:

Tabela XXV - Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural

AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 2010 Quantidade 
Abertura de processos de certificação de imóveis para fins de registro imobiliário, 
implantação de plano de manejo florestal, financiamento e outros 56

Imóveis efetivamente certificados em 2010 71

Total  de processos de certificação abertos e efetivamente certificados em 2010 15

Acompanhamento e controle de aquisição de terras por estrangeiros 0*

Abertura de processo de controle de limite mínimo de parcelamento de imóvel 
rural e/ou descaracterização de imóvel rural 6

Atualização cadastral buscando a aferição da classificação dos imóveis rurais e o 
cumprimento  da  função social,  visando subsidiar  a  obtenção  de  terras  para  o 
programa de reforma agrária

1.733

Informações  sobre detentores  de imóveis rurais para ações de execução fiscal, 
promovida  pela  Advocacia  Geral  da  União-AGU,  Procuradoria  do  Estado  e 
Procuradoria Federal

80

Inserção  em  sistema  informatizado  que  permite  a  classificação  fundiária  do 
imóvel rural, a emissão de Certificado de Cadastro de Imóveis Rurais-CCIR. 6.383

Preenchimento de formulários Declaração do Proprietário-DP ex-ofício, cálculo 
de Grau de Utilização da Terra-GUT e Grau de Eficiência na Exploração-GEE e a 
respectiva  disponibilização  de  espelho  de  DP  de  imóveis  rurais  a  serem 
adquiridos e/ou desapropriados pela Superintendência

7
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AÇÕES DESENVOLVIDAS EM 2010 Quantidade 
Fornecimento de elementos indispensáveis ao combate à ocupação irregular de 
terras públicas, com o levantamento e análise da legitimidade e regularidade da 
cadeia  dominial  de  imóveis  rurais,  em  consonância  com  as  informações 
encaminhadas pelos serviços de registro de imóveis, conforme dispõe a Lei n° 
10.267/2001

0*

Promoção  de  ações  institucionais  integradas  objetivando  a  apuração  de  dados 
relativos à matéria de natureza fiscal, ambiental e trabalhista 8

Fonte: SR(14)F
* Informações insubsistentes por ausência de provocação.
•

Em meados de outubro de 2010, a Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária-SR(14)F 
passou por um processo de transição tanto no âmbito da gestão quanto do espaço físico estrutural. 
Assumiu um novo gestor e a Divisão foi acomodada em novas instalações mais amplas e modernas. 
No  entanto  com essa  mudança  de  localização  só  ocorreu  no  final  do  ano,  algumas  atividades 
propostas foram prejudicadas parcialmente.

Em consonância com a Lei 10.267/2001 e a Norma de Execução/INCRA/DF/N° 96/2009 - 
que  tratam da  certificação  de  imóveis  rurais  georreferenciados  a  partir  de  memorial  descritivo 
assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, 
contendo as coordenadas dos vértices definidores dos seus limites georreferenciadas no Sistema 
Geodésico Brasileiro e com aspecto posicional fixado pelo Incra -, procedemos a abertura de 56 
novos processos administrativos de certificação. Todos foram analisados nos aspectos cartográficos 
e  cadastrais,  mas  apenas  15  foram  efetivamente  certificados.  Contudo  foram  certificados  no 
exercício 71 imóveis, perfazendo um total de 606.445 hectares de área certificada, incluídos aí 56 
processos  abertos  em exercícios  anteriores.  Ou seja,  dos  imóveis  com processo de  certificação 
abertos em 2010, apenas 26% foram efetivamente certificados. Fato este ocorrido em função de 
alguns  processos  não  atenderem  às  normas  vigentes  para  certificação  ou  pela  deficiência  da 
estrutura física quando estávamos alojados no antigo prédio.

Há  que  acrescentar  que  a  SR(14)  disponibilizou  duas  servidoras  desta  Divisão  para  a 
Superintendência Regional do Mato Grosso-SR(13)MT, para compor força tarefa designada pela 
Presidência  do  Incra  com  o  objetivo  de  dar  vazão  aos  processos  de  certificações  daquela 
Superintendência.  O que,  de certa  maneira,  desfalcou a equipe de Cadastro Rural  local.  Diante 
disso,  destaca-se o empenho do comitê  de certificação em proceder a análise dos 71 processos 
certificados mesmo em condições estruturais adversas.

Quanto às ações de acompanhamento de aquisição de imóveis por estrangeiro, a SR(14)F 
esteve em contato frequente com os cartórios, de modo a manter atualizado o monitoramento. Esse 
procedimento exigiu o deslocamento de servidores a algumas Comarcas de Registros de Imóveis do 
Estado, buscando reatar compromissos e estreitar relações para o fiel cumprimento da legislação. 
Constatou-se que nada referente a transação de imóveis rurais por estrangeiro foi registrado. Esta 
atitude foi recomendada pelo Plano de Ação 2010 da Superintendência.

No  tocante  ao  controle  de  processos  referentes  à  solicitação  de  limite  mínimo  de 
parcelamento  para imóveis  rurais,  bem como descaraterização  rural,   todos  os processos  foram 
concretizados.   Portanto,  100%  da  demanda  foram  resolvidos,  graças  a  dinâmica  do  fluxo 
processual imprimida pelos gestores da ação.

As atualizações cadastrais e aferições da classificação dos imóveis concomitantemente ao 
cumprimento da função social, visando subsidiar a obtenção de terras para o programa de reforma 
agrária,  foram  realizadas  em  apenas  sete  processos,  que  tiveram  efetivamente  preenchidos  os 
formulários Declaração do Proprietário-DP ex-ofício, Grau de Utilização da Terra-GUT e Grau de 
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Eficiência  na  Exploração-GEE.  Os  respectivos  espelhos  de  DP  desses  imóveis  foram 
disponibilizados  para  prosseguimento  dos  processos  de  desapropriação  encaminhados  pela 
Superintendência.

Vale ressaltar que a fiscalização correspondente a essa atividade foi realizada pela Divisão 
de  Obtenção  de  Terras.  Portanto,  os  custos  operacionais  da  ação  foram providos  pela  referida 
Divisão. Convém lembrar que na programação de 2010 da SR(14) constava a fiscalização da Gleba 
Mercês,  com  área  em  torno  de  75  mil  hectares.  Embora  os  números  mostrem  resultados, 
enfatizamos a necessidade de realização de fiscalização cadastral in loco, conforme recomendam as 
normas vigentes.

A SR(14)F também é responsável pelo fornecimento sobre detentores de imóveis rurais para 
ações  de  execução  fiscal,  promovidas  pela  Advocacia  Geral  da  União-AGU,  Procuradoria  do 
Estado  e  Procuradoria  Federal,  quando  solicitada.  Durante  o  exercício,  foram  80  solicitações 
geralmente referentes a alguma ação de usucapião e/ou partilha de inventários movida por esses 
órgãos .

Em relação à inserção em sistema informatizado que permite a classificação fundiária do 
imóvel rural e a emissão de Certificado de Cadastro de Imóveis Rurais–CCIR, constatou-se que a 
meta foi superada quando também acrescida  da atividade de Atualização Cadastral. Isto porque a 
meta  prevista  na Programção Operacional-PO 2010 era de 6.897 imóveis,  enquanto os imóveis 
gerenciados totalizaram 8.116 hectares, perfazendo um percentual de 18% acima da projeção.

A  inexistência  de  dados  na  atividade  que  culmina  com  o  fornecimento  de  elementos 
indispensáveis ao combate à ocupação irregular de terras públicas, à do levantamento e análise da 
legitimidade  e  regularidade  da  cadeia  dominial  de  imóveis  rurais,  em  consonância  com  as 
informações recebidas dos Cartórios, conforme dispõe a Lei n° 10.267/2001, justifica-se em função 
de estar vinculada as ações de certificação de imóveis rurais. Assim, o trabalho foi desenvolvido 
concomitantemente  aos  processos  que  deram  entrada  para  certificação  de  imóveis,  e  por  isso 
incluídos e contabilizaods na ação de certificação.

A gestão do cadastro promoveu ações institucionais integradas objetivando a implementação 
de Termos de Cooperação Técnica para implantação de Núcleos Regionais de Cadastramento–NRC 
e  Unidades  Municipais  de  Cadastramento–UMC  nos  municípios  do  Estado.  Para  isso,  foram 
realizadas às Prefeituras de Sena Madureira, Brasiléia, Epitaciolândia, Xapuri, Plácido de Castro, 
Acrelândia,  Senador  Guiomard,  Cruzeiro  do  Sul,  Rodrigues  Alves,  Tarauacá,  Feijó  e  Manoel 
Urbano.  No  entanto,  os  resultados  não  foram  satisfatórios,  pois,  a  maioria  dos  prefeitos  não 
demonstrou interesse em viabilizar tais acordos.

Na  área  de  capacitação  de  servidores  desse  setor,  não  foram  propostos  cursos  e/ou 
aperfeiçoamento no Sistema Nacional de Cadastro Rural–SNCR, já que em 2009 foi promovido um 
curso  preparatório  para  17  servidores  desta  regional  e  Unidades  Avançadas,  contemplando 
recepção e análise de documentos, orientação para preenchimento de cadastro de imóveis rurais, 
acesso às funções de consulta, digitação e emissão de CCIR.
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2.3.3.2 Ação 2114 - Sistema de Cadastro Rural
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade:  Modernizar  banco  de  dados  informatizado,  objetivando  manter  atualizadas  as 

informações sobre 5.000.000 de imóveis rurais cadastrados no Sistema Nacional de Cadastro de 

Imóveis Rurais - SNCR, e disponibiliza-lo via internet ao usuário. Integrar as diversas fontes de 

informações  federais,  estaduais  e  municipais,  sobre  o  meio  rural,  visando a  construção  de  um 

cadastro único, de forma a facilitar a definição de diretrizes de políticas agrária e agrícola.

Descrição:  Manutenção  e  atualização  do  banco  de  dados  responsável  pela  captação  e  pelo 

armazenamento das informações cadastrais literais e gráficas dos imóveis rurais e seus detentores.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Luciméri Selivon.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

- - - - - - - - - - -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
-  - -  - - -

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

O Sistema Nacional de Cadastro Rural- SNCR constitui uma espécie de inventário público 
de  dados  metodicamente  organizados  concernentes  aos  imóveis  rurais  públicos  e  particulares, 
correspondente  ao  país  e/ou  determinadas  regiões,  sendo  subsidiado  com  informações, 
levantamentos/vistoria e medições de limites.  Dessa forma, tem as seguintes finalidades:  auferir 
confiabilidade as informações com a união de esforços e interesses de outras instituições; dar maior 
consistência  e  integridade  dos dados;  subsidiar  o  planejamento  de projetos  de desenvolvimento 
rurais  no  Estado  do  Acre;  dar  suporte  técnico  aos  programas  de  fiscalização  e  recuperação 
ambientais; subsidiar a elaboração de zoneamentos agroecológicos; subsidiar a fiscalização do ITR 
(cadastro fiscal  – CAFIR); identificar terras devolutas federais  e estaduais;  consolidar domínios 
legais existentes; integrar cartórios de registro públicos; dispor ao setor público como instrumento 
mais  eficaz  de dados  de  imóveis  rurais,  permitindo  maior  agilidade  no uso das  informações  e 
potencializando as ações de desenvolvimento rural e de reforma agrária.
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Faz-se relevante destacar que no âmbito desta ação foram emitidos 6.383 Certificados de 
Cadastro de Imóveis Rurais–CCIR, sendo 2.935 via web e 3.448 via internet, com evidente ganho 
de acessibilidade, agilidade, transparência e segurança jurídica, se compararmos com a forma de 
emissão de CCIR anterior, sem dúvida muito mais lenta e dispendiosa para a Superintendência. Por 
sua vez, procedemos análise e atualização cadastral de 1.733 imóveis rurais.
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2.3.3.3 Ação 4426 - Georreferenciamento da Malha Fundiária Nacional
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade:  Localizar  geograficamente  os  imóveis  rurais  públicos  e  privados  de  áreas 

predeterminadas, identificando seus limites, uso e aptidão, incorporando dados gráficos ao Sistema 

Nacional  de  Cadastro  Rural-SNCR,  melhorando  a  qualidade  e  consistência  das  informações 

cadastrais. Ampliação da Rede Geodésica Ativa-Rede INCRA de Bases Comunitárias do GPS e 

Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo do IBGE-RIBAC/RBMC; Reestruturar e ampliar os 

Comitês  Regionais  de Certificação;  Padronizar  e  Sistematizar  a coleta  de dados  espaciais,  bem 

como  o  fluxo  destes  entre  as  Superintendências  Regionais  e  a  Sede  do  INCRA;  Integrar  as 

informações georreferenciadas com serviços de Registro Imobiliários e demais Entes Públicos e 

efetuar  o  Georreferenciamento  das  áreas  públicas  com  seus  limites  referenciados  ao  Sistema 

Geodésico Brasileiro, conforme previsto na Lei 10.267 de 2001.

Descrição:  Localização  geográfica  dos  limites  e  uso  da  terra  dos  imóveis  rurais,  através  de 

levantamento  de  campo,  com  auxilio  de  tecnologia  de  posicionamento  global  (GPS)  e 

Sensoriamento Remoto, constituindo o Sistema de Informações Geográficas-SIG Corporativo do 

INCRA, melhorando, assim, a qualidade e consistência das informações cadastrais. Ampliar a Rede 

Geodésica  Ativa  -  Rede  INCRA  de  Bases  Comunitárias  do  GPS  e  Rede  Brasileira  de 

Monitoramento Contínuo do IBGE - RIBAC/RBMC.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Marcelo José Pereira da Cunha.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 127 138 4426 A 3 Hectares 132.968 0 0 +
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
1.812.247 129.002,20 128.091,02 99,29 128.091,02 99,29 128.091,02 99,29

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

A ação de Gorreferenciamento da Malha Fundiária Nacional é atividade básica para as ações 
de  regularização  fundiária,  visto  que  sem  termos  a  identificação  e  demarcação  de  posses  no 
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território brasileiro, seria irresponsabilidade do Governo Federal a emissão de quaisquer títulos ou 
contratos  de  concessão  de  uso   nas  glebas  públicas  federais.  Portanto,  tratamos  esta  ação  de 
Governo com muita responsabilidade, zelando pela demarcação contínua e em blocos das áreas que 
estamos  trabalhando,  buscando  com isso  a  economicidade  e  principalmente  a  agilidade  que  o 
serviço público necessita para atender as demandas da sociedade.

Como  estamos  na  região  amazônica,  fica  evidente  que  as  demarcações  em  sua  quase 
totalidade devem ocorrer durante o verão amazônico, isto é, nos meses com menos chuvas – de 
maio a outubro. Neste período, é possível o acesso as áreas por via terrestre, na maioria dos casos , 
o que proporciona um rendimento  de até  1.000%, quando comparado ao trabalho  realizado na 
época  chuvosa,  em  razão  de  os  deslocamentos  estarem  limitados  as  caminhadas  expondo  os 
servidores a várias dificuldades e vulnerabilidades como: doenças, acidentes, cansaço excessivo. 
Neste período, entramos em contato com a lama e as águas das chuva, ficando propensos a contrair 
leishmaniose, leptospirose, malária e dengue, visto a quantidade maior de vetores presentes nesta 
época do ano, devido as inundações sazonais de nossos igarapés.

Portanto,  para  garantir  a  saúde  e  a  vida  de  nossos  servidores,  procuramos  sempre  que 
possível realizar nossas atividades no verão. Porém, como acontece em muitos exercícios, a ação de 
georreferenciamento ultrapassa suas atividades de um ano para o outro,  em razão do atraso na 
prestação  dos  serviços  e  a  eventos  climáticos  imprevistos.  Ou  ainda  ao  simples  fato  de 
contingenciamento de recursos, que ocasiona a realização da ação em dois exercícios  distintos, 
obrigando nossos servidores a trabalharem no período invernoso, de menor rendimento e maiores 
gastos com manutenção de viaturas e deslocamentos aéreos.

Após discorrermos sobre a ação de forma geral, vamos explicar os números encontrados no 
quadro acima. A meta física foi toda transferida para a Sede do Incra / Superintendência Nacional 
de Regularização Fundiária da Amazônia Lega-SRFA, pois os contratos foram geridos por essa 
instância.  Coube a  Superintendência  Regional,  por  meio  de Divisão Estadual  de Regularização 
Fundiária  da  Amazônia  Legal–SRFA-04,  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  contratos 
firmados em Brasília. Então, os gastos foram empregados em diárias e consumo. Ao todo, foram 
empregados  R$  128.091,02  na  atividade  de  fiscalização,  gerando  para  2.010  uma  meta  física 
contabilizada em Brasília de 41.889 hectares demarcados e georreferenciados  realmente entregues 
pelas empresas contratadas e conferidos pelas comissões de fiscalização. Valor este inferior a meta 
inicialmente prevista de 132.968 hectares, para a Superintendência do Acre. 

No entanto, os 41.889 hectares, correspondentes a 414 imóveis georreferenciados, são de 
contratos que possuem cronograma com a entrega de peças para o início de 2011. Portanto, mais 
uma vez, metas físicas de um ano serão entregues em outro, isto é, o valor é empenhado em um 
ano, mas os resultados físicos só aparecem em outro. Para um melhor  entendimento das metas 
realizadas  em relação ao custo das ações,  será necessária  a análise  do relatório  consolidado da 
Superintendência Nacional de Regularização Fundiária  e os respectivos gastos.

Esta ação apresenta séria dificuldade quanto a sua execução direta pelo Incra ou a própria 
fiscalização dos contratos, visto que o Incra possui um quadro defasado de técnicos desta área de 
geodésia  e  topografia,  incluindo  desde  técnico  não  atualizados  às  normas  e  procedimentos 
modernos da engenharia à falta de pessoal nesta função específica de Engenheiro Agrimensor ou 
Cartógrafo e Técnico de Topografia, bem como o afastamento de servidores que ingressaram com 
pedido de aposentadoria.
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2.3.3.4 Ação 2110 - Regularização Fundiária de Imóveis Rurais
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade: Regularizar a situação jurídica de posseiros e populações tradicionais com expedição 

de  títulos  de  domínio  ou  concessão  de direito  real  de  uso incluindo  a  ratificação  de títulos  já 

emitidos, objetivando o ordenamento fundiário.

Descrição: Análise conclusiva de processos administrativos de regularização fundiária de imóveis 

rurais.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Márcio Marreck Berbigier

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Funçã
o Subfunção Programa Ação Tipo da 

Ação Prioridade Unidade de 
Medida

Meta 
prevista

PO 
2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 A 138 2110 A 3

Área 
regularizada 

(ha)
197

0 0 -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
83.267,00 0 0 0 0 0 0 0

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Esta ação trata de uma meta finalística, sedo que, para chegarmos a este momento, é preciso 
que  outras  duas  ações  tenham  sido  concluídas  completamente:  as  Ações  Preparatórias  para 
Destinação  de  Terras  Públicas  e  o  Georreferenciamento  da  Malha  Fundiária  Nacional.  Sem a 
identificação prévia de um local ou gleba , não é possível concluirmos o georreferenciamento das 
posses e, sem este,   não é possível titularmos.  Portanto,  a Ação de Regularização Fundiária se 
restringe a análise processual, a vistoria “in loco” das propriedades com mais de 4 módulos rurais 
e/ou questionáveis e ao procedimento de emissão/impressão do título definitivo. 

Nos anos anteriores esta ação foi motivo de apresentarmos gastos financeiros sem a meta 
física correspondente, já que os recursos para a vistoria de áreas e não conseguíamos finalizar o 
processo. Neste ano,  como a SRFA-04 tinha a certeza de que não seria emitido nenhum título de 
domínio em função do não encerramento de outras ações que precedem a esta, não solicitou recurso 
para esse fim. Atualmente não temos dificuldades insanáveis para o cumprimento desta ação, mas 
sua  conclusão  depende  da  finalização  completa  das  outras  duas  ações,  como  pré-requisitos 
indispensáveis.
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2.3.3.5 Ação 8380 - Retomada de Terras Públicas
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade: Retomar terras públicas irregularmente ocupadas, de forma a combater a grilagem e 

outras formas de ocupações ilícitas, por meio de ações judiciais.

Descrição. Abertura de processos administrativos de retomadas de terras da União ocupadas de 

forma  ilícita,  mediante  ação  judicial;  vistoria,  avaliação  e  demarcação  de imóveis  previamente 

identificados como irregulares; indenização de benfeitorias úteis e necessárias edificadas de boa fé.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Márcio Marreck Berbigier

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 127 138 8380 A 3

Área com 
processo 

impetrado 
(ha) 575 0 0 -

Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
25.620,00 0 0 0 0 0 0 0

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Trata  esta  ação  de  uma meta  finalística,  que  envolve  não  somente  a  Superintendência  
Regional mais também as Procuradorias do INCRA e do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

No momento, foi decidido em Brasília que esta ação seria executada em conjunto. Isto é, 
após  entrarmos  em  uma  gleba  pública  federal,  realizarmos  a  identificação  das  posses  e  seu 
cadastramento  (ação  138-8378),  demarcarmos  e  georreferenciarmos  (ação  138-4426)  e 
promovermos a regularização fundiária por meio de título de domínio, (ação 138-2110), deveremos 
destinar o restante da área e iniciar o processo de retomada de terras públicas, pois podemos reunir 
todas as questões em blocos distintos. Portanto para este exercício de 2010 não houve liberação de 
recursos para a realização da atividade.
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2.3.3.6 Ação 8378 - Ações Preparatórias para Destinação de Terras Públicas
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade: Diagnosticar e destinar as terras públicas a serem regularizadas.

Descrição.  Levantamento  do  ambiente  natural,  socioeconômico  e  cultural  e  elaboração  do 

anteprojeto de destinação das glebas ou subglebas públicas federais.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Márcio Marrek Berbigier

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Funçã
o Subfunção Programa Ação Tipo da 

Ação
Priori
dade

Unidade de 
Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 127 138 8378 A 3

Área 
diagnosticada 
destinada (ha) 0 0 0 -

Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
70.000,00 691.300,00 681.331,27 98,56 677.331,27 97,98 677.331,27 97,98

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

As Ações  Preparatórias  para  Destinação  de Terras  Públicas  são pré-requisito  a  todas  as 
outras ações do Programa 0138 – Gerenciamento da Estrutura Fundiária e Destinação de Terras 
Públicas, pois, sem a devida identificação de qual terra é pública e qual pertence a particular, é 
impossível iniciarmos os trabalhos. Portanto, esta ação tem como foco identificar as glebas públicas 
federais e os atuais posseiros, estabelecer como estão distribuídas geograficamente suas posses e, 
em poder  destes  dados,  realizar  o  georreferenciamento  das  ocupações  territoriais,  vistoriá-las  e 
finalmente promover a regularização fundiária. 

Dada a importância desta ação para darmos início às atividades de regularização fundiária, 
vamos analisar as metas e resultados alcançados  no exercício de 2010. A meta realizada superou 
em  quatro  a  prevista.   Isto  se  deve  ao  fato,  em  2010  termos  intensificado  as  atividades  de 
cadastramento de posseiros no sistema sisterleg, que é um sistema declaratório em que o próprio 
posseiro declara sua área de posse. Com isso, muitas vezes as áreas ficam superestimadas e, em 
alguns  poucos  casos,  subestimadas.  Anteriormente,  nesta  ação,  não  considerávamos  as  áreas 
cadastradas no sisterleg e sim as áreas que realmente identificávamos no trabalho de campo, sendo 
ele uma varredura da gleba pública ou um processo de discriminatória de terras, por meio do qual 
produzimos mapas da real situação fundiária dos locais trabalhados. Então toda a malha fundiária 
presente é exposta. 

Ressaltamos  que  não  abandonamos  esta  prática  de  vistoriarmos  os  locais  a  serem 
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trabalhados,  até  porque  precisamos  de  um croqui  para  iniciarmos  os  trabalhos  de  demarcação 
(georreferenciamento) e enfim começarmos  efetivamente o processo de titulação.

Informamos ainda que a tabela acima não reflete a realidade dos gastos investidos durante o 
exercício, pois durante o período foram enviados,  para despesas com diárias, passagens e consumo, 
o equivalente a R$ 453.328,00 a fim de atender a Força Tarefa do Sul do Amazonas – 2010/2011, 
onde foram cadastrados posseiros nas cidades de Boca do Acre, Lábrea e Apuí, todas no Estado do 
Amazonas . Consequentemente os resultados obtidos não foram contabilizados nas metas físicas do 
Acre e os gastos desta Superintendência  passam a ser de aproximadamente R$ 224.00,00,  que, 
comparados com os 91.114 de hectares, diagnosticados estão dentro do custo  da Lei Orçamentária 
Anual-LOA.
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2.3.3.7 Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as despesas 

que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa.

Descrição:  Essas despesas compreendem: serviços administrativos;  pessoal ativo;  manutenção e 

uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação de 

imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia da 

informação,  sob  a  ótica  meio,  incluindo  o  apoio  ao  desenvolvimento  de  serviços  técnicos  e 

administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias 

e  afins);  sistemas  de  informações  gerenciais  internos;  estudos  que  têm  por  objetivo  elaborar, 

aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 

formulação  e  divulgação de políticas,  etc;  produção e  edição de publicações  para divulgação e 

disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão 

e administração do programa.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: 

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 122 138 2272 A 3 - 0 0 0 -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
26.901,00 353.009,90 350.951,09 99,42 325.311,09 92,15 325.311,09 92,15

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI 

Esta  ação  diz  respeito  aos  investimentos  e  gastos  com  a  gestão  do  Programa  0138  – 
Gerenciamento  da  Estrutura  Fundiária  e  Destinação  de  Terras  Públicas.  Discorrendo  sobre  os 
valores empregados, afirmamos que houve investimentos na compra de material permanente, sendo 
eles climatizadores (ar-condicionado) para as dependências da SRFA-04 e o restante dos valores 
empregados, foi utilizado para pagamento de diárias, passagens e consumo para atender as demais 
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necessidades deste orgão.
Parte dos recursos ainda foi aplicada em tecnologia da informação para atender aos serviços 

da Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária.
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2.3.4  Programa 0139 – Gestão da Política de Desenvolvimento Agrário

Principais Ações do Programa

2.3.4.1 Ação 4572 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de 
Qualificação e Requalificação

Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade:  Promover  a  qualificação  e  a  requalificação  de  pessoal  com  vistas  à  melhoria 

continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços prestados à sociedade 

e do crescimento profissional.

Descrição: Treinamento, qualificação e requalificação de servidores, buscando a manutenção dos 

padrões de qualidade do serviço público.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Ronaldo Alves de Souza.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação
Tipo 
da 

Ação
Prioridade Unidade de 

Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 128 139 4572 A 3
Servidor 

capacitado 155 118 78,67 -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
146.785,00 95.325,08 68.217,55 71,46 62.073,25 65,11 62.073,25 65,11

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

O alcance de 78,67% da meta de capacitação prevista para o exercício pode ser considerado 
de bom tamanho se levarmos em conta a dificuldade de encontrarmos instituições, dentro do estado, 
que prestem os serviços de capacitação demandados pela Superintendência e, também, o fato de 
metade deste percentual - 59 servidores - ter sido alcançada sem ônus para o órgão, com a utilização 
do conhecimento dos servidores da própria SR.14/AC (Instrutoria Interna).

Foi obtido um índice de abrangência de capacitação de 41,99, ou seja, um alcance de quase 
42%  da  força  de  trabalho  da  instituição.  Um  número  razoável,  se  considerarmos  os  motivos 
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elencados anteriormente. Da mesma forma e pelos mesmos motivos, foi aceitável o índice de horas 
de capacitação por servidor – 9,69 horas/aula.

Embora tenha ocorrido diminuição no quantitativo de servidores da Superintendência  no 
exercício de 2010, houve aumento no quantitativo de servidores capacitados, comparativamente ao 
exercício  de  2009.  Esses  fatores  influenciaram  um  incremento  no  índice  de  abrangência  de 
capacitação  em 2010,  o  que  corrobora  o desempenho  satisfatório  da  SR.14/AC,  ainda  mais  se 
considerarmos que grande parte deste montante de servidores capacitados foi alcançado sem ônus 
para a instituição. Seguem abaixo dados relacionados à capacitação na Superintendência:

1. Total de servidores da Superintendência – 281;
2. Meta Prevista – 150 servidores capacitados;
3. Servidores que participaram de eventos de capacitação – 118;
4. Índice da Meta alcançado – 78,67%;
5. Eventos de Capacitação realizados – 35;  
6. Horas/Aula de Carga Horária Total – 2.724;
7. Índice de abrangência de capacitação relativo à lotação da SR – 41,99%;
8. Horas de capacitação por servidor – 9,69 horas/aulas.
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Tabela XXVI - Servidores Capacitados

Nº SERVIDOR SIAPE CURSO PERÍODO C/H MODALI
DADE

1 Maria Cremilda D. de Figueiredo 6724042 III Forum Nacional de Planejamento, Monitoramento e Avaliação 01-05/02/10 40 Presencial
2 Maria  Ronizia P. Gonçalves 1553399

Oficina de Capacitação para Asseguradores do Pronera 15-19/03/10
40

Presencial
3 Noelia Maria de Lima D. Padrão 724197 40
4 Sebastião da Silva 723961 V Congresso Brasileiro de Pregoeiros - Cenário de Mudanças: Legislações, 

regulamentações complementares e inovações tecnológicas 15-18/03/10
26

Presencial
5 Ildefonso Fernandes Filho 724126 26
6 Jerônimo Diego Stahlhofer 1615222 Elaboração de Relatórios e Pareceres e Praticas de Redação Oficial 15-24/03/10 64 Presencial
7 José Maria Pereira da Rocha 724057 Curso sobre princípios na gestão de contratos e fiscalização de obras e serviços de 

engenharia 08-09/03/10
16

Presencial
8 Rosana Márcia Pereira da Rocha 1553546 16
9 Maria Consuelo B. de Moura 724225 Capacitação e Formação de Pregoeiros 30/03/2010 8 Presencial
10 Maria Consuelo B. de Moura 724225 V Congresso Brasileiro de Pregoeiros 15/03/2010 8 Presencial
11 Maria Consuelo B. de Moura 724225 Gestão de Patrimônio Público 16/03/2010 8 Presencial
12 Maria Consuelo B. de Moura 724225 Termo de Referência em Pregão 17/03/2010 8 Presencial
13 Maria Consuelo B. de Moura 724225 Curso de Formação de Preços 18/03/2010 8 Presencial
14 Maria Consuelo B. de Moura 724225 Compras e Sistema de Registro de Preços 30-31/03/10 8 Presencial
15 Antônio Fernandes do N. Neto 1480209

Encontro Nacional de Gestão de Pessoas 06-09/04/10
32 Presencial

16 Jorge Antônio Freire Taveira 726161 32
17 Marcio Rodrigo Alécio 1615437 Seminário Produção Sustentável no Acre, Avanços e Desafios 05-06/04/10 16 Presencial
18 Maria Cristina B. Fernandes 723900

Encontro de Planejamento da Superintendência do Acre /2010 14/04/10

8

Presencial

19 Maria Cremilda D. de Figueiredo 6724042 8
20 João Ricardo de Oliveira 1527788 8
21 Márcio Rodrigo Alécio 1615437 8
22 Joaquim Rocha dos Santos 1552859 8
23 Maria da Glória G. Thaumaturgo 724168 8
24 Carlos Jamil Costa Rêgo 724157 8
25 Edilza Félix Carneiro 724186 8
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Nº SERVIDOR SIAPE CURSO PERÍODO C/H MODALI
DADE

Encontro de Planejamento da Superintendência do Acre /2010 14/04/10 Presencial
26 Joaquim Eugênio Bezerra Dias 1082534 8
27 Noélia Maria de Lima D. Padrão 724197 8
28 Valter Barbosa Magalhaes 1499709 8
29 Lindamaria Menezes de Lacerda 724082 8
30 André Ricardo de Melo 1528037 8
31 Mauro Heleodoro dos Santos 724115 8
32 Noel Matos de Araújo Chaves 724211 8
33 Ermilson Maciel Pinto 1553486 8
34 Arcangelo João Limana 724078 8
35 Lúcia Maria Ávila de S. Mesquita 727345 8
36 Aristótales Barros de Medeiros 2040738 8
37 Adaildo dos Santos Silva 1467461 8
38 Júlia Leite de Freitas Oliveira 1082643 8
39 Helen Ferraz Lins 1527467 8
40 Antônio Fernandes do N. Neto 1480209 8
41 Jorge Antonio Freire Taveira 726161 8
42 Maria Amélia Pereira da Silva 727162 8
43 Sara Brandão Mendes 724081 8
44 Sebastião da Silva 723961 8
45 Ildefonso Fernandes Filho 724126 8
46 Maria Margarete Alves Camelo 724183 8
47 Maria Terezinha de Souza Mendes 723987 8
48 Gineide Maria C. dos Santos 1484204 8
49 Evilázio Couto Braga 1616646 8
50 Plinio Derze Craveiro 724154 8
51 Aparecido Serafim de Freitas 6726729 8
52 Manuel Gonçalves Bezerra 724090 8
53 Antônio Gulherme da S. Bibiano 724095 8
54 Carlos de Alencar Filho 724002 8
55 Hildebrando Veras M Sobrinho 724140 890



Nº SERVIDOR SIAPE CURSO PERÍODO C/H MODALI
DADE

56 Jorge Antônio Freire Taveira 726161 Oficina sobre Concessão de Aposentadoria e Pensão com Ênfase no 
SIAPE/SIAPECAD 10/05/10

40
Presencial

57 Kosme Alain Pinto da S. Gumas 1611735 40
58 Márcio Rodrigo Alécio 1615437 Capacitação de Técnicos em Implantação de Agroindusstrias Familiares e Terra Sol 10/05/10 40 Presencial
59 Moisés Barros de Medeiros 1553544 Oficina Nacional de Crédito Instalação Apoio a Mulher 28-29/06/10 16 Presencial
60 Kosme Alain Pinto da Silva Gumas 1611735

Tomadas de Contas Especial -TCE 09-13/08/10
40

Presencial
61 Sebastião Damasceno Ramos 1583022 40
62 Francisco Fortunato de C. Meireles 1083853

Curso de Capacitação no SIPRA 10-13/08/10
28

Presencial
63 Luis Pereira Prado 724004 28
64 Marlinda Maia Diniz Salla 724180

Curso de Capacitação no SIPRA 16-18/08/10

20

Presencial
65 Núbia de Fatima Menezes 724142 20
66 Maria de Sales O. Gaspar 1083590 20
67 Lician Lilian Andrade Falcão 1473977 20
68 AntOnio Fernandes do N. Neto 1480209

Curso Pregão Eletrônico 29-30/09/10
16

Presencial
69 Luis Eduardo Martins Ortiz 2451619 16
70 Cleudinor Moraes Martins 724094

Curso de Capacitação de Emissão de DAP 01-02/09/10
16

Presencial
71 Idelfonso Fernandes Filho 724126 16
72 Maria Juzeide Ganum Areal 724033

Curso de Capacitação de Emissão de DAP

16
73 Francilene Laurentino Lopes 6724120

08-09/09/10
16

Presencial
74 Luiz Pontes do Nascimento 724056 16
75 Maria Sales De Oliveira Gaspar 1083590

Curso de Capacitação de Emissão de DAP 13-14/09/10
16

Presencial76 Lician Lilian Andrade do V. Falcão 1473977 16
77 Núbia de Fatima Muniz 724142 16
78 Márcio Rodrigo Alécio 1615437

Curso de Capacitação de Emissão de DAP 25-27/10/10

16

Presencial
79 Midia Matos Maciel 1615219 16
80 Joaquim Rocha dos Santos 1552859 16
81 Helen Ferraz Lima 1527467 16
82 Carlos de Alencar Filho 724002 Curso de Capacitação em Protocolo 15-16/09/10 16 Presencial
83 Francilene Laurentino Lopes 6724120 Curso de Capacitação em Protocolo 20-21/09/10 16 Presencial
84 Ciglê de Fátima Alves Nasserala 726783 Curso de Capacitação em Protocolo 23-24/09/10 16 Presencial
85 Thiago Batista Marra 1550762 Curso de POSTGRE SQL 27/09 a 15/10/10 104 Presencial91



Nº SERVIDOR SIAPE CURSO PERÍODO C/H MODALI
DADE

86 Geraldo Arquimedes D. de Souza 1553475 Treinamento Sobre utilização do GPS JUNO e SGT 28/09 a 01/10/10 40 Presencial
87 Jorge Antônio Freire Taveira 1480209 Treinamento Sobre Cadastramento e Registro de Atos Pessoal CGU 14-15/10/10 16 Presencial
88 Maria Consuelo B. De Moura 724225 Gestão de Convenios e o Portal SINCOV 22-26/11/10 40 Presencial
89 Jailson Dias de Souza 1528124

Capacitação em Fiscalização da Função Social de Imóveis Rurais
08- 12/11/10  

40

Presencial

90 Ermilson Maciel Pinto 1528037 40
91 Nemésio de Jeus Durans 723968 40
92 Geraldo Arquimedes D. de Souza 1553475 40
93 Franco Roberto de A Barbosa 1221215 40
94 Césio de Medeiros Paulo 723949 40
95 Reginaldo  de Menezes Leite 1472887 40
96 Joaquim Rocha dos Santos 1552859 40
97 João Ricardo de Oliveira 1527788 40
98 Valter Barbosa Magalhaes 1499709 40
99 Alex Cesar Alves Moreira 1527801 40
100 Augusto Mousinho T Piero 1614913 40
101 Jorge Antônio Freire Taveira 1480209 Curso Prático de Saúde Suplementar 30/11 a 04/12/10 40 Presencial
102 Alex Cesar Alves Moreira 1527801

Curso de Capacitação em QUANTUM GIS
23/11 a 03/12/10

23/11 a 03/12/10

40

Presencial

Presencial

103 Augusto Mousinho T Piero 1614913 40
104 Franco Roberto De  A Barbosa 1221215 40
105 Hilson Cavalcante Meireles 723790 40
106 Jailson Dias de Souza 1528124 40
107 Jeferson Cunha De Souza 1553500 40
108 Jose Teixeira de Lima 724204 40
109 Pedro Gomes De Oliveira Júnior 1502294 40
110 Raimundo Nonato F. de Souza 720497 40
111 Adalberto de Barros Pimentel 723969 40
112 Elson Chaves Vieira 724037 40
113 Helder Barros Viana 1499692 40
114 Mauro Heleodoro dos Santos 724115 40
115 Mário Marcos dos Santos Paiva 724119 4092



Nº SERVIDOR SIAPE CURSO PERÍODO C/H MODALI
DADE

Curso de Capacitação em QUANTUM GIS

116 Neurizete Maria Mota Carneiro 1083472 40
117 Rutinaldo João Belfort 723933 40
118 Willian De Figueiredo Bittencourt 724260 40
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2.3.4.2 Ação  12X3  –  Reformas  e  adaptações   no  Edifício  sede  da 
Superintendência Regional do Incra no Acre-AC

Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade: Reforma de quatro blocos térreos que servem à sede da Superintendência Regional, 

construídos há 40 e praticamente sem manutenção desde então.

Descrição: Modernização das instalações elétricas, reparo das instalações hidráulicas e sanitárias, 

reformulação dos espaços formados por paredes divisórias e outros, como pintura e troca de telhas, 

atendendo inclusive a  Lei de acessibilidade.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Ronaldo Alves de Souza.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Funçã
o Subfunção Programa Ação Tipo da 

Ação Prioridade Unidade de 
Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 128 139 12X3 A 3 - - - - 
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
1.637.200,00 2.279.570,81 2.278.768,46 100 153.393,29 7 153.393,29 7

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Os recursos foram destinados a contratação dos serviços de reforma e adaptação no edifício 
sede da Superintendência. A contratção deu-se em dezembro de 2010 com início dos trabalhos em 
janeiro de 2011.

Sendo R$ 1.637.200,00 proveniente da PO 2010 e R$ 1.000.000,00 de emenda parlamentar.
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2.3.5  Programa 1120 – Paz no Campo
Principais Ações do Programa

2.3.5.1 Ação 2109 - Assistência Social, Técnica e Jurídica às Famílias 
Acampadas

Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Ação orçamentária

Finalidade: Articular, junto à Ouvidoria Agrária Nacional e às diferentes esferas governamentais e 

não-governamentais, o atendimento das demandas das famílias acampadas, incluindo-se as vítimas 

de  trabalho  escravo,  minimizando  o  impacto  das  dificuldades  enfrentadas,  contribuindo  para  a 

garantia dos direitos humanos e iniciando um processo de informação e formação para a inclusão 

social e produtiva  dessas famílias.

Descrição:  a)  Apoio jurídico  às famílias  acampadas  com o objetivo de garantir  o respeito  aos 

direitos humanos, ao facilitar seus acesso a serviços advocatícios e de expedição de documentos; b) 

Apoio jurídico, social e psicológico aos vitimizados pela escravidão; c) Apoio técnico às famílias 

acampadas, visando a capacitação técnica para a produção agrícola; e d) Apoio social às famílias 

acampadas, visando melhoria das condições de vida e da segurança alimentar, por meio da atenção 

médico-psicológica e logística para as famílias despejadas ou vítimas de violência no campo.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Nilton Bezerra Guedes

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 631 1120 2109 A 3

Família 
acampada 
assistida 61 0 0 -

Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
6.820,00 12.802,00 10.090,27 79 9.570,27 75 9.570,27 75

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

O Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural-PNDTR faz parte da Ação 
2109 – Assistência  Social,  Técnica  e  Jurídica  às  Famílias  Acampadas,  que tem como objetivo 
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garantir apoio jurídico, técnico, psicológico e social às famílias acampadas, assegurando cidadania e 
respeito aos direitos humanos a essas famílias e às vítimas de violência no campo e da escravidão. 
No Acre,  o  Programa atendeu  no  ano  passado quase  10  mil  pessoas,  com emissão  de  16  mil 
documentos,  como  Carteiras  de  Identidade,  CPF,  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  e 
Certidão de Nascimento e Casamento.

A Superintendência do Incra programou, em 2010, a realização de 17 mutirões para emissão 
desses documentos.  Mas, foi possível executar apenas 14, abrangendo 12 dos 22 municípios do 
Estado. Alguns municípios foram beneficiados por duas vezes, como é o caso de Feijó, no Vale do 
Tarauacá/Envira,  e  Cruzeiro  do  Sul,  no  Vale  do  Juruá,  onde  foram expedidos  mais  de  4  mil 
documentos a quase 2.500 pessoas. O Programa também atendeu a população dos  municípios de 
Brasiléia,  Bujari,  Manoel  urbano,  Mâncio  Lima,  Plácido  de  Castro,  Rodrigues  Alves,  Sena 
Madureira, Senador Guiomard, Tarauacá e Xapuri. Os três mutirões que não foram realizados foram 
transferidos para o próximo exercício, já estando devidamente inclusos no calendário e no plano de 
2011. 

Os  dados  apresentados  no  quadro  a  seguir  demonstram os  quantitativos  de  documentos 
expedidos e pessoas atendidas durante os mutirões, por município, cujo público-alvo foi formado 
basicamente por assentados da reforma agrária,  agricultores  familiares,  ribeirinhos,  extrativistas, 
índios e outros trabalhadores rurais.

Tabela XXVII – Documentos emitidos pelo PNDTR
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Nº ORD. MUNICÍPIOS

1 Brasiléia 904 564
2 Bujari 565 340
3 Cruzeiro do Sul 1.704 1.034
4 Feijó 2.698 1.369
5 Mâncio Lima 1.129 631
6 Manoel Urbano 1.012 639
7 Plácido de Castro 1.233 820
8 Rodrigues Alves 1.804 978
9 Sena Madureira 1.627 1.062
10 Senador Guiomard 999 730
11 Tarauacá 2.306 1.498
12 Xapuri 424 280

TOTAL 16.405 9.945
Fonte:  SR.14(D)PNDTR

DOCUMENTOS 
EMITIDOS 

PESSOAS 
ATENDIDAS



2.3.5.2 Ação 4284 – Prevenção de Tensão Social no Campo
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade: Identificar e controlar possíveis situações de conflito relativas às famílias acampadas, 

trabalhadores  vulneráveis  ao  trabalho  escravo  ou  vítimas  de  trabalho  escravo,  comunidades 

carentes, focos ou bolsões de pobreza no campo, assentados da reforma agrária, quilombos, índios, 

extrativistas e garimpeiros.

Descrição:   Monitoramento e controle das possíveis situações de conflito no campo, por meio de 

assistência social e de resgate da cidadania, tais como fornecer alimentação, atendimento à saúde, 

educação,  organização  de uma produção mínima  e capacitação  para  inclusão  social,  através  da 

presença do Estado, visando o resgate da cidadania

Coordenador nacional da ação: Nilton Bezerra Guedes

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 631 1120 4284 A 3 Família 
assistida 912 1.531 168 -

Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
18.242,00 18.242,00 16.548,95 90,72 16.548,95 90,72 16.548,95 90,72

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

A Ação Prevenção de Tensão Social  no Campo da Ouvidoria Agrária da SR.14/AC, em 
2010, obedeceu a Proposta de Trabalho estabelecida em parceria com movimento social rural do 
Acre e  atendeu a  1.531 famílias  nos municípios  de Rio Branco,  Bujari,  Capixaba,  Porto Acre, 
Plácido  de  Castro,  Senador  Guiomard,  Brasiléia,  Xapuri  e  Sena  Madureira.  Este  quantitativo 
ultrapassou a meta programada - de 912 famílias.

Foram  concedidas  1.078  cestas  básicas  a  famílias  acampadas  e  outras  em  estado  de 
insegurança alimentar. Este trabalho foi realizado em conjunto com a Federação de Trabalhadores 
na Agricultura do Estado do Acre–Fetacre, sindicatos, associações de trabalhadores rurais e órgãos 
governamentais  e  não-governamentais.  Não  houve  transferência  de  recursos  financeiros,  nem 
contratação de parcerias ou quaisquer outros que demandassem disponibilização direta de recursos 
financeiros.
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De  acordo  com  informações  do  movimento  social  do  Estado,  a  previsão  é  de  que  a 
Ouvidoria Agrária Regional da SR(14) atenda a 1.300 famílias em 2011.

Tabela XXVIII – Solução de conflitos agrários e cestas básicas

Município
Família atendida

Acompanhamento/atendimento às 
famílias envolvidas em conflitos agrários

Entrega de cestas básicas a famílias em 
estado de segurança alimentar

Brasiléia 60 08
Bujari 25 0

Capixaba 73 0
Cruzeiro do Sul - 7

Plácido de Castro 203 163
Porto Acre 124 102
Rio Branco 206 148

Sena Madureira 22 32
Senador Guiomard 567 604

Xapuri 36 14
T o t a l 1.316 1078
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2.3.5.3 Ação 4304 – Mediação de Conflitos Agrários
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade

Finalidade: Apoiar  logisticamente  as  famílias  vítimas  de  violência  no  campo,  incluindo-se  as 

vítimas de trabalho escravo e as testemunhas,  bem como intermediação e acompanhamento das 

ações possessórias.

Descrição: Apoio jurídico, médido-psicológico e logiístico para as famílias despejadas ou vítimas 

de  vilência  no  campo,  incluindo-se  as  vítimas  de  trabalho  escravo,  ou  em  decorrência  desta 

situações; e mediação propriamente das situações de conflito.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Nilton Bezerra Guedes

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 631 1120 4304 A 3
Família 
assistida 192 2.349 1.223 -

Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
9.215,00 9.215,00 8.400,00 91 8.400,00 91 8.400,00 91

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

A Mediação de Conflitos Agrários constitui uma ação desenvolvida pela Ouvidoria Agrária 
da  SR.14/AC,  que,  a  cada  exercício,  estabelece  um cronograma  de  Trabalho,  ficando  aberta  a 
demandas que podem surgir ao longo do ano.

A meta prevista para 2010 –  192 famílias – foi superada, sendo atendidas 2.349 famílias. 
Isto  se  deve  a  atendimentos  não  programados  realizados  pela  Ouvidoria  Agrária  Regional, 
resultante  de  parcerias  firmadas  com entidades  representantes  de  trabalhadores  rurais,  que  não 
demandaram.

A previsão é de atendermos a 2.100 famílias em 2011, segundo estimativas do movimento 
social e desta Ouvidoria Agrária Regional.
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Tabela XXIX - Mediação de conflitos

Município
Família atendida

Capacitação, realização de cursos, 
palestras, seminários e workshops

Brasiléia 291
Bujari 70

Capixaba 218
Plácido de Castro 360

Porto Acre 102
Rio Branco 901

Sena Madureira 9
Senador Guiomard 284

Xapuri 114
T o t a l 2.349
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2.3.6  Programa 1336 – Brasil Quilombola

Principais Ações do Programa

2.3.6.1 Ação 1642 - Reconhecimento, Demarcação e Titulação de Áreas 
Remanescentes de Quilombos.

Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Projeto.

Finalidade: Regularizar a posse das terras dos remanescentes de quilombos.

Descrição: Elaboração de Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID com critérios 

de territorialidade; publicação do Relatório Técnico; consulta aos órgãos competentes do Governo 

Federal; notificação às partes interessadas; publicação de portaria de reconhecimento do Relatório 

Técnico de Identificação e Delimitação - RTID; emissão de decreto de desapropriação; Demarcação 

e titulação.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Givânia Maria da Silva

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

- - - - - - - - - - -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
 - - - - - - - -

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Não houve ocorrência no período.
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2.3.6.2 Ação 0859 - Pagamento de Indenização aos ocupantes das Terras 
Demarcadas e Tituladas aos Remanescentes de Quilombos

Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Operações Especiais.

Finalidade: Indenizar terras e benfeitorias dos territórios reconhecidos, demarcados e titulados em 

nome das comunidades remanescentes de quilombos.

Descrição:  Pagamento  de  Indenização  aos  Ocupantes  das  Terras  Reconhecidas  Demarcadas  e 

Tituladas aos Remanescentes dos Quilombos.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Givânia Maria da Silva

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

- - - - - - - - - - -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
- - - - - - - -

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Não houve ocorrência no período.
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2.3.7  Programa 1350 – Educação no Campo

Principais Ações do Programa

2.3.7.1 Ação 4474 - Educação de Jovens e Adultos no Campo
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade: Capacitar, alfabetizar, escolarizar jovens e adultos assentados pela reforma agrária que 

não tiveram acesso ao ensino fundamental ou não lograram concluí-lo na idade própria, mediante a 

utilização de metodologias específicas para o campo, dando-lhes condições de domínio da leitura e 

da escrita, além de conhecimentos básicos sobre sociedade e desenvolvimento sustentável, de forma 

a permitir a sua inserção social.

Descrição: Capacitação, alfabetização e escolarização para jovens e adultos das áreas de reforma 

agrária que não tiveram acesso ao ensino fundamental ou não lograram concluí-lo em idade regular, 

"considerando  as  características  do  alunado,  seus  interesses,  condições  de  vida  e  de  trabalho", 

utilizando  metodologias  específicas  que  considerem o  contexto  sócioambiental  e  a  diversidade 

cultural  do  campo,  que  garantam  a  "alternância  regular  de  períodos  de  estudos"  (tempos 

diferenciados  de  aprendizados),  bem  como  o  envolvimento  das  comunidades  onde  estes 

trabalhadores rurais residem, contribuindo para o desenvolvimento sustentável dos assentamentos. 

Oferta de capacitação de educadores, para atuarem nas escolas dos assentamentos, e coordenadores 

locais,  que  agem como  multiplicadores  e  organizadores  de  atividades  educativas  comunitárias. 

Articular apoio à melhoria da infraestrutura das escolas dos assentamentos na perspectiva de que 

sejam estruturadas com instalações físicas apropriadas e adequadamente equipadas, inclusive com 

bibliotecas e acesso aos meios de comunicação e de informática.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida do Santos 

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

- - - - - - - - - - -
Fonte: 
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Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
- - - - - - - -

Fonte: I

Não houve ocorrência no período.

104



2.3.7.2 Ação 6952 - Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação Profissional 
em Assistência Técnica, Pedagógica e Social

Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade:  Capacitar  profissionais  egressos  das  ciências  agrárias  e  de  áreas  afins  a  Reforma 

Agrária, à prestação de uma nova concepção de assistência técnica e social, direcionada para uma 

matriz  tecnológica  ambientalmente  sustentável  e  condizente  com  as  peculiaridades  dos 

assentamentos  de  reforma  agrária.  Propiciar  aos  alunos  dos  cursos  profissionalizantes  de  nível 

médio e superior do Pronera, bolsa de estudo e/ou estágio para atuar junto as equipes de ATES e 

ATER, as escolas e outros programas de Governo em execução nos assentamentos, na perspectiva 

de estimular  o processo de aproximação entre  a  educação e o trabalho  e  do aluno reafirmar  o 

envolvimento  com  sua  comunidade,  desenvolvendo  atividades  de  reflexão,  problematização  e 

intervenção, reforçando a relação escola-comunidade.

Descrição: Profissionais egressos dos cursos de ciências agrárias de outras áreas afins a reforma 

agrária, participarão de Especialização lato sensu, em regime de alternância e receberão bolsa, para 

atuarem nos  assentamentos  de  reforma  agrária,  garantindo  o  permanente  espaço  de  reflexão  e 

orientação dessas práticas para a promoção do desenvolvimento sustentável do campo. Os jovens e 

adultos das áreas de Reforma Agrária, matriculados nos cursos profissionalizantes de nível médio e 

superior, ofertados pelo Pronera, no ultimo período, receberão bolsa de estudo/estágio para atuar 

junto às equipes de ATES e ATER, as escolas e outros programas de Governo em execução nos 

assentamentos,  onde  realizarão  os  estágios  curriculares  obrigatórios  e  desenvolverão  ações  de 

assistência técnica produtiva, social,  ambiental e pedagógica. O processo de formação pelo qual 

estes  jovens  passarão  contribuirá  para  um  imprescindível  processo  de  produção  de  novos 

conhecimentos necessários à mudança do modelo de desenvolvimento e para criação de uma nova 

matriz tecnológica, baseada nos princípios da agroecologia e do desenvolvimento sustentável.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

- - - - - - - - - - -
Fonte: 
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Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
- - - - - - - -

Fonte: 

Não houve ocorrência no período.
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2.3.7.3 Ação 8370 - Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e 
Superior para a Reforma Agrária

Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade:  Capacitar  e  formar  profissionais  de  nível  médio  e  de nível  superior  em cursos  de 

graduação e pós-graduação, em diferentes áreas do conhecimento, de modo a atender a demanda 

por profissionais com formação e titulação adequados às características e aos desafios da realidade 

do campo, de administrar e organizar a produção agropecuária, de associações e de cooperativas, 

valorizando  a  identidade  sóciopolítica  e  cultural  dos  alunos  e  articulando  os  conhecimentos 

científicos  e  os  saberes  sociais  produzidos  no  contexto  em que  estão  inseridos,  com  vistas  à 

melhoria da qualidade de vida nos assentamentos.

Descrição: Capacitação e formação profissional mediante a oferta de cursos de nível médio e de 

nível  superior  de  graduação  e/ou  pós-graduação,  por  meio  de  metodologias  específicas  que 

considerem  o  contexto  sócioambiental  e  as  diversidades  culturais  do  campo,  que  garantam  a 

"alternância regular de períodos de estudos" (tempos diferenciados de aprendizados), bem como o 

envolvimento  das  comunidades  onde  estes  trabalhadores  rurais  residem,  contribuindo  para  o 

desenvolvimento sustentável dos assentamentos. Ampliação, formação de educadores das áreas de 

reforma  agrária,  com oferta  de  cursos  de  licenciaturas  e  pedagogia.  Promoção  o  diálogo  e  da 

pesquisa científica entre as comunidades assentadas e as universidades.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

- - - - - - - - - - -
Fonte: 

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
- - - - - - - -

Fonte: 
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O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária- Pronera é o instrumento por meio 
do qual o Incra apoia o processo de escolarização e formação de trabalhadores rurais em áreas de 
reforma agraria. O orçamento financeiro deste programa em 2010, no Brasil, ultrapassaram os R$ 
70 milhões,  incluindo repasses a instituições públicas de ensino, como o Conselho Nacional de 
Pesquisa-CNPq, para a implementação da ação de Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação 
Profissional em Assistência Técnica, Pedagógica e Social.

No Acre, o programa vem atuando há cerca de 10 dez anos, atendendo a milhares de alunos 
nas  ações  Educação  de  Jovens  e  Adultos  e  Concessão  de  Bolsas  de  Capacitação  e  Formação 
Profissional  em Assistência  Técnica,  Pedagógica  e  Social.  Durante  vários  anos,  a  atuação  do 
programa  no Estado  restringiu-se  à  ação  Educação  de  Jovens  e  Adultos  com abrangência  aos 
assentamentos localizados no Vale do Acre / Purus, na região mais próxima a Rio Branco. Muitos 
assentamentos de municípios mais isolados, embora carentes, ainda não puderam ser atendidos em 
razão de dificuldades logísticas enfrentadas pelo interior.

Em 2009, a Superintendência do Incra no Acre estendeu o Pronera para as Regionais do 
Vale do Juruá e Tarauacá/Envira. A microrregião é formada por oito municípios e cobre metade do 
Estado e é onde estão instalados 49 Projetos de Assentamento, criados e reconhecidos pelo INCRA. 
A demanda identificada para suprir a necessidade da microrregião foi para o ensino técnico, a fim 
de atender aos trabalhadores rurais dos assentamentos. 

Desde  o  início  dos  trabalhos  em  2007,  quando  foi  firmada  a  parceria  com  o  Instituto 
Estadual  de  Desenvolvimento  da  Educação  Profissional  Dom  Moacyr  Grechi,  por  meio  do 
convênio nº CRT/AC/10.000/07, ocorreu a formatura de 4 turmas, sendo a primeira delas em 2009, 
com a colação de grau de 23 alunos como Técnico Agroflorestal pelo projeto Educação Profissional 
para a Reforma Agrária no Acre. Essa primeira turma é composta por técnicos vindos de diversos 
assentamentos  da  Regional  do  Alto  Acre,  ou  seja,  dos  municípios  de  Assis  Brasil,  Brasiléia, 
Epitaciolândia, Xapuri e Capixaba.

Em relação  a  gestão  de  2010,  como  previsto  na  programação  operacional  do  convênio 
supramencionado,  completaram  o  curso  outras  três  turmas,  perfazendo  um  montante  de   92 
Técnicos Agroflorestais formados pelo projeto Educação Profissional para a Reforma Agrária no 
Acre. Das últimas turmas, uma delas contemplou 32 filhos de beneficiários do Programa Nacional 
de  Reforma  Agrária  dos  municípios  do  Baixo  Acre,  Acrelândia,  Bujari,  Porto  Acre,  Senador 
Guimard e Rio Branco. As demais turmas, que reúnem  60 alunos e pertencem a assentamentos dos 
municípios de Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima e Rodrigues Alves.

Assim, abaixo é mostrado o detalhamento da ação desenvolvida pela parceria.

Regional
 Turma

 2008/2009
Nº de 

Alunos
 Turma

 2009/2010
Nº de Alunos Total de formados

Alto Acre 1 30 - - 23

Baixo 
Acre/Purus - - 2 64 64

Juruá/Tarau
acá/Envira - - 1 30 28

Total de Técnicos Agroflorestais formados pelo projeto 115

Fonte: SR(14)D-3
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Destaca-se  que  vários  Projetos  de  Assentamento  das  regiões  contempladas  contam com 
Técnicos  Agroflorestais  formados  pelo  programa.  Alguns  até  já  se  encontram  desenvolvendo 
atividades  voltadas  à  aprendizagem  da  comunidade  do  próprio  assentamento,  bem  como 
contratados pelo setor público ou pelas empresas que prestam assistência técnica, social e ambiental 
nos Projetos de Assentamento do Acre.

Desde  a  primeira  parceria  realizada  pela  Superintendência  Regional  com instituições  de 
ensino do Acre, no sentido de desenvolver ações voltadas à capacitação e formação profissional de 
assentados  da  reforma  agrária,  várias  idéias  de  projetos  foram  sugeridas  pela  Divisão  de 
Desenvolvimento  de  Projetos  de  Assentamento,  por  meio  da  equipe  asseguradora  do  Pronera. 
Embora tenha ocorrido a iniciativa da Unidade Gestora em propor ações voltadas ao assunto, a falta 
de interesse de instituições parceiras, restrições orçamentárias e outras questões  em nível nacional 
restringiram a implementação de novos projetos que poderiam estar em desenvolvimento nas várias 
regiões do Acre.

Os custos despendidos para o desenvolvimento dos trabalhos referentes a ação são aqueles 
da Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa.
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2.3.7.4 Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as despesas 

que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa.

Descrição:  Essas despesas compreendem: serviços administrativos;  pessoal ativo;  manutenção e 

uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação de 

imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia da 

informação,  sob  a  ótica  meio,  incluindo  o  apoio  ao  desenvolvimento  de  serviços  técnicos  e 

administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias 

e  afins);  sistemas  de  informações  gerenciais  internos;  estudos  que  têm  por  objetivo  elaborar, 

aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas;

promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição 

de publicações para divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais 

atividades meio necessárias à gestão e administração do programa.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos.

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 122 1350 2272 A 3 - - - - -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
30.000,00 62.297,55 56.826,12 91,21 46.626,12 74,84 46.626,12 74,84

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Os recursos foram utilizados  para pagamento de diárias e passagens para servidores que 
contribuiram com a elaboração do manual  do Pronera e organização do Seminário Nacional  de 
Educação no Campo em Brasília.
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2.3.8  Programa 1427 – Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura

Principais Ações do Programa

2.3.8.1 Ação 4470 - Assistência Técnica e Capacitação de Assentados
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade

Finalidade: Prestar assessoria técnica, social e ambiental para as famílias beneficiárias da reforma 

agrária, de forma integral e continuada, desde a implantação do projeto de assentamento, tornando-

os unidades  de produção estruturadas inseridas  de forma competitiva no processo de produção, 

voltadas ao mercado,  integradas  à dinâmica do desenvolvimento municipal  e regional.  Elaborar 

Plano de Desenvolvimento do Assentamento (PDA) ou Plano de Recuperação do Assentamento 

(PRA).  Capacitar  os  assentados  e  suas  organizações,  visando  possibilitar  a  apropriação  dos 

conhecimentos e das tecnologias e o desenvolvimento de habilidades que potencializem o processo 

de  transição  para  agricultura  de  base  ecológica,  considerando  sempre  as  demandas  locais  e 

regionais.

Descrição:  Assessoramento  técnico,  social  e ambiental  aos assentados,  desde a  implantação  do 

projeto de assentamento, de forma a fomentar as práticas sócioambientais sustentáveis e os espaços 

e  condições  de  inclusão  para  os  segmentos  de  gênero,  raça  e  etnia,  da  seguinte  forma:  a) 

assessoramento  na  elaboração  e  no  aperfeiçoamento  do  plano  de  desenvolvimento  dos 

assentamentos,  assim  como  dos  projetos  produtivos,  sociais  e  estruturantes  dele  decorrentes, 

resgatando-se as potencialidades e os valores sócioculturais  das comunidades; b) identificação e 

difusão  de  informações  estratégicas  para  os  assentamentos  no  campo  mercadológico  e  das 

tecnologias  apropriadas;  c)  definição  de  modelo  de  auto-sustentação,  de  comercialização  e  de 

exploração  agropecuária,  extrativista,  agroindustrial,  organização  espacial  e  infra-estrutura;  e  d) 

assessoramento na elaboração e acompanhamento de projetos de economia solidária e na formação 

na de redes.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo

Unidades executoras: Superintendências Regionais
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 606 1427 4470 A 3
Família 
assistida 5.374 0 0 9999

Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
5.921.919,00 8.835.523,52 8.835.513,52 100 0 0 0 0
Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Esta ação contemplou o desenvolvimento de 3 atividades descritas a seguir:

1. Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar-PRONAF 
Em 2010, a demanda qualificada para o Pronaf A e A/C era de 500 famílias. No entanto, 

apenas 281 Declarações de Aptidão ao Pronaf-DAP foram liberadas, ou seja, 56,2% do esperado 
para  o  período.  Esse  resultado  pode  ser  explicado  pela  ausência  de  empresas  prestadoras  de 
assistência  técnica  e  extensão  rural  contratadas  pelo  Incra,  ficando  este  serviço  sob  a 
responsabilidade  da  Secretaria  de  Extensão  Agroflorestal  e  Produção  Familiar-Seaprof,  cuja 
capacidade operacional é insuficiente para atender a demanda do Estado.

Quase  98% das  DAPs  emitidas  foram para  assentamentos  localizados  nas  regionais  do 
Baixo Acre, Alto Acre e Purus, onde a Seaprof desenvolve uma atuação mais efetiva devido às 
melhores condições de acesso. De acordo com o Banco da Amazônia, em 2010, foram efetuadas 
210  contratações  de  Pronaf  A  e  A/C  e  os  recursos  liberados  alcançaram  o  montante  de  R$ 
3.051.168,00.  Essas contratações equivalem a 75% das solicitações desses créditos e apenas 42% 
da demanda total. Segundo o Banco, a contratação de todos os créditos solicitados não foi possível 
devido ao número reduzido de técnicos para análise dos projetos técnicos e demais documentações 
exigidas.

Para 2011, a expectativa é de que o número de emissão de DAPs e contratos de Pronaf A e 
A/C  aumente  significativamente,  devido  aos  recentes  contratos  firmados  entre  o  Incra  e  duas 
empresas prestadoras de ATES. Este contrato beneficiará 7.460 famílias distribuídas em 53 Projetos 
de Assentamento do Estado, o que permitirá a cobertura de todas as regionais do Acre.

Tabela XXX - Emissão de Declaração de Aptidão ao PRONAF

Município Projeto de Assentamento DAPs emitidas /família 
beneficiadas

Acrelândia

PAD Pedro Peixoto 1
PAE Porto Dias 1
PA Santo Antonio do Peixoto 2
PA Orion 1
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Município Projeto de Assentamento DAPs emitidas /família 
beneficiadas

Bujari
PA Espinhara 1
PE Polo Agrof. Dom Moacyr 1
PA Uirapuru 12

Brasiléia

PA Três Meninas 1
PA Pão de Açúcar 4
PE Polo Agrof. Brasiléia 1
PA Fortaleza 1

Capixaba

PAE Remanso 1
PA São Gabriel 1
PA Alcobrás 11
PA Zaqueu Machado 12

Cruzeiro do Sul PA Narciso Assunção 5

Epitaciolândia PAE Chico Mendes 2
PAE Porto Rico 5

Manuel Urbano PA Nazaré 1

Porto Acre

PA Caquetá 18
PA Tocantins 24
PA Porto Alonso 2
PE Polo Leiteiro de Porto Acre 4

Rio Branco

PA Carão 1
PA Benfica 1
PA Baixa Verde 3
PA Gal. Moreno Maia 23
PCA Casulo Geraldo Fleming 06
PE Polo Agrof. Wilson Pinheiro 1
PCA Casulo Geraldo Mesquita 1
PCA Casulo Hélio Pimenta 2

Sena Madureira

PA Oriente 9
PE Polo Agrof. Elias Moreira 3
PA Joaquim de Matos 3
PDS Ivo Neves 21
Polo Agrof. Chico Mendes 9
Polo Agrof. Boa Vista 10

Senador Guiomard PDS Bonal 56

Xapuri

PA Tupá 15

PE Polo Agrof. Xapuri I 1

PE Polo Agrof. Xapuri II 2

PDS Polo Recanto do Equador 2

Total 281
Fonte: SR(14)D-1
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Convém ressaltar que o recurso para execução dessa atividade foi exclusivamente referente 
ao orçamentário e financeiro da ação 2272 – Gestão e Administração do Programa.

2. Assessoria Técnica, Social e Ambiental – ATES
No quadro da execução física, a meta prevista para a ação foi de 5.374 famílias atendidas. 

Embora demonstre que a meta realizada foi de zero, ou seja, não se cumpriu o quantitativo previsto 
inicialmente, ainda em dezembro de 2010 foram assinados três contratos com duas entidades para 
prestação dos serviços de Assessoria Técnica, Social e Ambiental-ATES para atendimento de 7.460 
famílias assentadas em 53 Projetos de Reforma Agrária, criados ou reconhecidos pelo INCRA, em 
13 municípios  do Estado. Apesar dos contratos terem sido assinados em dezembro de 2010, as 
ordens de serviço somente foram expedidas em janeiro de 2011 e, por este motivo, os serviços serão 
executados neste exercício. 

É importante  deixar claro,  como exprimem os dados, que toda a provisão recebida para 
execução da ação foi destinada aos contratos de prestação de serviço da ATES. Portanto, como a 
assinatura  dos  contratos  somente  ocorreu  no  final  do  ano  de  2010,  não  foi  realizado  nenhum 
pagamento às prestadoras de serviços que irão iniciar os trabalhos. O que justifica que a provisão 
recebida foi toda convertida em empenho emitido, porém não liquidado, por falta de execução, em 
função do cronograma de realização das metas por parte das empresas contratadas.

No quadro que segue estão apresentados  os contratos assinados para prestação dos serviços 
de Assessoria Técnica, Social e Ambiental-ATES em assentamentos de Reforma Agrária no Estado 
do Acre:
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Tabela XXXI – Prestação de serviços de ATES

Fonte: SR(14)D-1

Para melhor esclarecer, é mostrado no quadro a seguir o público e a relação de Projetos de 
Assentamento que compreendem cada Núcleo Operacional, em função dos contratos firmados.

Contrato CRT/AC/25.000/2010:

Tabela XXXII – Prestação de serviços de ATES
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C
R

T
/A

C
/2

5.
00

0/
10 

LOTE NÚCLEO 
OPERACIONAL -  N. O. 

Nº. de 
munic
ípios 

Nº. de 
assentamen

tos 

Nº. de 
famílias 

Preço 
médio por 

família 
(R$) 

Valor/N. O. 
(R$) 

1 N. O. XAPURI 1 5 390 1.255,15 489.507,72 

2 N. O. CAPIXABA 1 4 856 1.037,52 888.114,33 

4 N. O. BRASILÉIA 2 8 441 1.353,09 596.713,57 

6 N. O. RIO BRANCO 2 9 963 1.295,99 1.248.034,89 

7 N. O. ACRELÂNDIA 3 7 1.372 1.081,21 1.483.423,07 

14 N. O. TARAUACÁ 1 3 449 1.193,40 535.835,44 

SUBTOTAL 6 - 36 4471 1.202,73 5.241.629,02 

C
R

T
/A

C
/2

6.
00

0/
10 

3 N. O. ASSIS BRASIL 2 3 428 1.181,91 505.859,03 

5 N. O. PORTO ACRE 1 5 1.210 1.074,27 1.299.870,00 

13 N. O. MÂNCIO LIMA 1 3 433 1.178,32 510.211,13 

SUBTOTAL 3 - 11 2071 1.144,83 2.315.940,16 

C
R

T
/A

C
/2

7.
00

0/
10 12 N. O. CRUZEIRO DO 

SUL 2 6 918 1.392,10 1.277.944,34 

SUBTOTAL 1 - 6 918 1.392,10 1.277.944,34 

10 Lotes 
contratados 10 Núcleos Operacionais 

53 Projetos de 
Assentamento 

assistidos 

7.460 
famílias 

atendidas 

1.204,30 
custo 

médio/fam
ília (R$) 

8.835.513,32 
custo geral dos 

serviços 
contratados 

(R$) 
 



Fonte:  SR.14/D1
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LOTE 1. NÚCLEO OPERACIONAL XAPURI 

MUNICÍPIO ASSENTAMENTO  Nº. DE FAMILIAS EM RB - SIPRA 

Xapuri 

PDS Floresta 119 

PDS Polo Recanto do Equador 66 

PE Pólo Agrof. Xapuri II 35 

PE Pólo Agrof. Xapuri I 30 

PA Tupá 140 

Total de famílias 390 
LOTE 2. NÚCLEO OPERACIONAL CAPIXABA 

Capixaba 

PA Alcobrás 431 
PAE Remanso 175 

PE Polo Agrof. de Capixaba 19 

PA Zaqueu Machado 231 

Total de Famílias 856 

LOTE 4. NÚCLEO OPERACIONAL BRASILÉIA 

Brasiléia 

PA Fortaleza 33 
PA Pão de Acucar  119 

PA Princesa 20 

PE Pólo Agrof. Brasiléia 67 

Epitaciolândia 

PAE Porto Rico 72 

PAE Chico Mendes 87 

PE Pólo Agrof. Epitaciolândia 9 

PAE Equador 34 

Total de Famílias 441,00 

LOTE 6. NÚCLEO OPERACIONAL RIO BRANCO 

Rio Branco 

PA Barro Alto 184 
PE Pólo Agrof. Wilson Pinheiro 54 

PDS Nova Baixa Verde 211 

PA Itamaraty 164 

Bujari 

PAE Canary 18 

PAE Limoeiro 16 

PA Espinhara II 165 

PA Bujari 100 

PE Pólo Agrof. Dom Moacir 51 

Total de Famílias 963 

  



Tabela XXXIII – Prestação de serviços de ATES

Fonte:  SR.14/D1
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LOTE 7. NÚCLEO OPERACIONAL ACRELÂNDIA 

MUNICÍPIO ASSENTAMENTO Nº. DE FAMILIAS EM RB - SIPRA 

Senador Guiomard PDS Bonal 202 

Acrelândia 

PDS Porto Luiz I 358 

PA Orion 314 

PA Califórnia 93 

PAE Porto Dias 98 

Plácido de Castro PE Pólo Agrof. Plácido de 
Castro 

37 

PA Triunfo 270 

Total de Famílias 1372,0 

LOTE 14. NÚCLEO OPERACIONAL TARAUACÁ 

Tarauacá 
PA Tarauacá 285 

PE Pólo Agrof. Tarauacá 28 

PA Taquari 136 

Total de Famílias 449 

Total geral de Famílias a serem beneficiadas pelo contrato 4.471 

 



Contrato CRT/AC/26.000/2010:

Tabela XXXIV –  Prestação de serviços de ATES

Fonte:  SR.14/D1

Contrato CRT/AC/27.000/2010:
Tabela XXXV – Prestação de serviços de ATES

  Fonte: SR.14/D1

118

LOTE 12. NÚCLEO OPERACIONAL CRUZEIRO DO SUL 

MUNICÍPIO ASSENTAMENTO Nº. DE FAMILIAS EM RB - SIPRA 

Porto Walter 
PA Vitória 31 
PAE Triunfo/Porongaba 150 

Cruzeiro do Sul 

PA Pedro Firmino 75 
PE Pólo Agrof. Cruzeiro do Sul 40 

PDS Jamil Jereissati 520 

PA Narciso Assunção 102 

Total de Famílias 918 
Total geral de Famílias a serem beneficiadas pelo 

contrato 
918 

 

LOTE 3. NÚCLEO OPERACIONAL ASSIS BRASIL 

MUNICÍPIO ASSENTAMENTO  Nº. DE FAMILIAS EM RB - SIPRA 

Brasiléia 
PDS Porto Carlos 38 

PAE Santa Quitéria 292 

Assis Brasil PA Paraguassu 98 

Total de Famílias 428 

LOTE 5. NÚCLEO OPERACIONAL PORTO ACRE 

Porto Acre 

PA Porto Acre 42 

PDS Nova Esperança 60 

PA Caquetá 607 

PA Tocantins 481 

PE Pólo Leiteiro de Porto Acre 20 

Total de Famílias 1210 

LOTE 13. NÚCLEO OPERACIONAL MÂNCIO LIMA 

Mâncio Lima 

PA São Domingos 149 

PDS São Salvador 250 

PE Pólo Agrof. Mancio Lima 34 

Total de Famílias 433 

Total geral de Famílias a serem beneficiadas pelo contrato 2.071 

 



3. Plano de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento
Em relação  à  elaboração  de  Planos  de  Desenvolvimento  Sustentável  do  Assentamento- 

PDSA de 37 Projetos de Assentamento, contratados por meio do convênio nº 9.000/06 de 2006, 
firmado  com  a  Fundação  Arthur  Bernardes-FUNARBE,  com  interveniência  da  Universidade 
Federal de Viçosa-MG, foram entregues 33 PDSA em 2010. Estes planos estão beneficiando 33 
Projetos de Assentamento, localizados em 16 municípios do Estado, como mostra o quadro a seguir. 
Os PDSAs entregues estão sendo analisados e o convênio deverá ser encerrado em 2011, com o 
completo cumprimento do objeto pactuado.

A elaboração  do  PDSA é  de  grande  importância,  uma  vez  que  deverá  conter  todas  as 
informações referentes ao contexto socioeconômico e ambiental dos Projetos de Assentamento no 
sentido de orientar o desenvolvimento das atividades previstas para o Projeto, de acordo com as 
especificidades de cada bioma. Por isso mesmo, é produzido em conjunto com as comunidades 
assentadas.

No quadro a seguir é indicamos a relação dos Projetos de Assentamentos beneficiados com 
Planos de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento foram realizados em 2010.

MUNICÍPIOS PROJETOS DE ASSENTAMENTO

Acrelândia 
PAE Porto Dias 
PA Porto Luiz II 
PA Porto Luiz I

Assis Brasil PA Paraguassu 

Brasiléia PAD Quixadá 
PA Fortaleza

Bujari PAE Limoeiro

Cruzeiro do Sul PAF Recanto
PA Tracuá
PDS Francisco Pimentel

Feijó PA Amena
PA Berlim Recreio

Mâncio Lima PA Rio Azul
Manoel Urbano PA Castelo
Marechal Thaumaturgo PA Amônia

Porto Acre PAE Barreiro
PDS Nova Esperança

Porto Walter PAE Cruzeiro do Vale
PA Minas

Rio Branco PA Benfica
Rodrigues Alves PA Arco-Íris

PAF Havaí
PA Pavão
PA Alberto Santiago
PA Paraná dos Mouras
PA Iucatam

119



PA João Ademir
Santa Rosa PA Santa Rosa

Sena Madureira 

PA Valência
PDS Ivo Neves
PDS Wilson Lopes
PA João Batista

Senador Guiomard PA Petrolina
10 Municípios 33 Projetos de Assentamento 

      Fonte: SR(14)D-1
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2.3.8.2 Ação 2272 - Gestão do Programa
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade.

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as despesas 

que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa.

Descrição:  Essas despesas compreendem: serviços administrativos;  pessoal ativo;  manutenção e 

uso de frota veicular, própria ou de terceiros, por órgãos da União; manutenção e conservação de 

imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia da 

informação,  sob  a  ótica  meio,  incluindo  o  apoio  ao  desenvolvimento  de  serviços  técnicos  e 

administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias 

e  afins);  sistemas  de  informações  gerenciais  internos;  estudos  que  têm  por  objetivo  elaborar, 

aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 

formulação  e  divulgação de políticas,  etc;  produção e  edição de publicações  para divulgação e 

disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão 

e administração do programa.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo

Unidades executoras: Superintendências Regionais

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 122 1427 2272 A 3 0 0 0 0 -
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)
184.517,00 234.517,45 226.994,43 96,79 206.994,43 88,26 206.994,43 88,26

Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Em  2010,  foi  realizada  a  Pesquisa  sobre  Qualidade  de  Vida,  Produção  e  Renda  nos 
Assentamentos de todo o Brasil, com o intuito de retratar a realidade dos beneficiários da reforma 
agrária do país. No Acre, a Superintendência Regional promoveu a pesquisa com a aplicação de 518 
questionários em 24 Projetos de Assentamento. Estiveram envolvidos na realização das entrevistas 
em  campo  20  servidores,  por  um  período  de  60  dias.  Os  recursos  demandados  para  o 
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desenvolvimento da ação foram de aproximadamente R$ 206 mil, envolvendo custos  com diárias, 
passagens aéreas e combustível.

Os questionários aplicado para obtenção de dados tiveram suas informações inseridas em 
um sistema  on line, por meio de digitadores contratados pelo INCRA.Em dezembro de 2010, os 
dados preliminares da pesquisa foram divulgados para todo o Brasil e estão sendo utilizados para 
redirecionar as políticas públicas disponíveis para assentamentos de reforma agrária. O quadro a 
seguir mostra os  assentamento pesquisados

Tabela XXXVI - Assentamentos pesquisados - Qualidade de Vida, Produção e Renda

MUNICÍPIO PROJETO DE ASSENTAMENTO FAMÍLIA 
ASSENTADA

FAMÍLIA/
QUESTIONÁRIO 

APLICADO

Acrelândia
PA São João do Balanceio 241 79

PA Cumaru 80 18

PDS Porto Luis 273 53

Brasiléia
PA Três Meninas 59 7

PA Pão de Açúcar 121 31

Capixaba PAE Remanso 174 14

Cruzeiro do Sul

PA Pedro Firmino 77 3

PDS Jamil Jereissati 516 40

PDS Francisco Pimentel 171 32

RESEX Riozinho da Liberdade 333 14

Mâncio Lima PA São Domingos 149 11

Manuel Urbano PA Castelo 32 14

Porto Acre PA Caquetá 609 38

Rio Branco
PA Vista Alegre 35 3

PCA Casulo Geraldo Fleming 38 8

Rodrigues Alves

PA Pavão 62 3

PA São Pedro 334 14

PA Arco Iris 72 13

PE Polo Agroflorestal Rodrigues Alves 33 4

Sena Madureira
PDS Wilson Lopes 348 26

PDS Geraldo Fernandes 63 17

Senador Guiomard PDS Bonal 203 25

Tarauacá
PA Novo Destino 327 36

PE Pólo Agroflorestal Tarauacá 29 7

T o t a l 4.379 510

122



2.3.9  Programa 0750 – Apoio Administrativo

Principais Ações do Programa

2.3.9.1 Ação 2000 - Administração da Unidade
Dados gerais da ação
Tipo da Ação: Atividade

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias da União, 

agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em programas ou ações finalísticas.

Descrição: A atividade padronizada ´´Administração da Unidade´´ substitui as antigas atividades 

2000 - Manutenção de Serviços Administrativos, 2001 - Manutenção de Serviços de Transportes, 

2002 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis, 2003 - Ações de Informática.

Nesse sentido se constitui  na agregação de despesas de natureza  administrativa  que não 

puderem ser apropriadas  em ações  finalísticas,  nem a um programa finalístico.  Essas  despesas, 

quando claramente associadas a determinada ação finalística,  devem ser apropriadas nesta ação; 

quando não puderem ser apropriadas a uma ação finalística, mas puderem ser apropriadas a um 

programa finalístico, devem ser apropriadas na ação Gestão e Administração do Programa (GAP, 

2272); quando não puderem ser apropriadas nem a um programa nem a uma ação finalística, devem 

ser apropriadas na ação Administração da Unidade (2000).

Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e uso de 

frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação de imóveis 

próprios  da  União,  cedidos  ou  alugados,  utilizados  pelos  órgãos  da  União;  tecnologia  da 

informação,  sob  a  ótica  meio,  incluindo  o  apoio  ao  desenvolvimento  de  serviços  técnicos  e 

administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias 

e  afins);  sistemas  de  informações  gerenciais  internos;  estudos  que  têm  por  objetivo  elaborar, 

aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 

formulação  e  divulgação  de  políticas  etc;  produção e  edição  de  publicações  para  divulgação  e 

disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão 

e administração da unidade.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE

Coordenador  nacional  da  ação: Maria  do  Socorro  Freire  de  Oliveira  e  Superintendentes 

Regionais.

Unidades executoras: Superintendências Regionais e INCRA-SEDE
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ

Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Subfunção Programa Ação Tipo da 
Ação Prioridade Unidade 

de Medida

Meta 
prevista
PO 2010

Meta 
realizada

Percentual 
da Meta 
realizada 

(%)

Meta a ser 
realizada 
em 2011

21 122 750 2000 A 3 - 0 0 0 0
Fonte: LOA 2010/ PPA 2008-2011/ Caderno de Metas 2010-2011

Execução orçamentário-financeira das Ações realizadas pela UJ
PO 2010 Provisão 

Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % 
(f=e/b) R$ (g) % (h=f/b)

2.000.000,00 2.084.355,80 2.041.036,94 98 1.800.469,99 86,38 1.796.576,17 86,19
Fonte: Caderno de Metas 2010/SIAFI

Esta  ação  foi  desenvolvida  para  dar  suporte  às  ações  finalísticas  da  Superintendência, 
desenvolvendo as seguintes atividades:

- Manutenção e conservação dos prédios utilizados  pela SR, sejam próprios, cedidos ou 
alugados;
- Contratação dos serviços de higiene, limpeza e vigilância;
- Manutenção de viaturas oficiais e transporte de servidores e cargas;
- Recepção, registro, protocolo e encaminhamento de correspondências oficiais;
- Contratação de serviços essenciais como telecomunicação, energia elétrica, água e esgoto;
- Aquisição de material permanente e de consumo
- Contratação de serviços de reprodução de documentos;

Outras atividades da Administração visam dar apoio diverso a todos as Divisões e Unidades 
da Superintendência, como: 

- Pagamento de despesas da SR;
- Controle de assuntos relacionados a pessoal;
- Controle de patrimônio do órgão; e
- Controle das despesas da SR.
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2.4  Desempenho Orçamentário/Financeiro

2.4.1 Programação Orçamentária da Despesa

2.4.1.1 Identificação das Unidades Orçamentárias

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO Código SIAFI 
da UGO

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra 49201 373015
Fonte: Manual Técnico Orçamentário-2010/SIAFI
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2.4.1.2 Programação de Despesas Correntes.1

Valores em R$ 1,00

Origem dos Créditos 
Orçamentários

Grupos de Despesas Correntes

1 – Pessoal e Encargos 
Sociais

2 – Juros e Encargos 
da Dívida

3- Outras Despesas 
Correntes

Exercícios Exercícios Exercícios
2009 2010 2009 2010 2009 2010

L
O

A Dotação proposta pela UO       
PLOA       
LOA       

C
R

É
D

IT
O

S

Suplementares       

Especiais Abertos       
Reabertos       

Extraordinários Abertos       
Reabertos       

Créditos Cancelados       
Outras Operações       

Total 0 0 0 0 0 0
Fonte:

Não se aplica.

1 Não se aplica à natureza jurídica da UJ
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2.4.1.3 Programação de Despesas de Capital.2

       Valores em R$ 1,00

Origem dos Créditos Orçamentários

Grupos de Despesa de Capital

4 – Investimentos 5 – Inversões 
Financeiras

6- Amortização da 
Dívida

Exercícios Exercícios Exercícios

2009 2010 2009 2010 2009 2010

LO
A

Dotação proposta pela UO       

PLOA       

LOA       

C
R

É
D

IT
O

S

Suplementares       

Especiais
Abertos       
Reabertos       

Extraordinários
Abertos       
Reabertos       

Créditos Cancelados       

Outras Operações       

Total 0 0 0 0 0 0

2 Não se aplica à natureza jurídica da UJ.
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2.4.1.4 Quadro Resumo da Programação de Despesas e Reserva de 
Contingência.3

Valores em R$ 1,00

Origem dos Créditos Orçamentários
Despesas Correntes Despesas de Capital 9 – Reserva de 

Contingência

Exercícios Exercícios Exercícios
2009 2010 2009 2010 2009 2010

L
O

A

Dotação proposta pela UO       
PLOA       
LOA       

C
R

É
D

IT
O

S

Suplementares       

Especiais
Abertos       
Reabertos       

Extraordinários
Abertos       
Reabertos       

Créditos Cancelados       
Outras Operações       

Total 0 0 0 0 0 0
Fonte:

Não se aplica.

3 Não se aplica à natureza jurídica da UJ
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2.4.1.5 Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa 
Valores em R$ 1,00

Natureza da Movimentação de Crédito UG concedente ou 
recebedora Classificação da ação

Despesas Correntes
1 – Pessoal e 

Encargos Sociais
2 – Juros e Encargos da 

Dívida
3 – Outras Despesas 

Correntes

Movimentação Interna

Concedidos 0 0 0 0 0 

Recebidos

0 492010927200890181 18.260,00 0 0 
0 492012112201352272 0 0 269.602,38
0 492012112201372272 0 0 876.372,37
0 492012112201382272 0 0 268.009,90
0 492012112207502000 5.893,82 0 1.997.603,98
0 492012112211204304 0 0 9.215,00
0 492012112213502272 0 0 62.297,55
0 492012112214272272 0 0 234.517,45
0 492012112501382105 0 0 96.170,02
0 492012112701384426 0 0 129.002,20
0 492012112701388378 0 0 691.300,00
0 492012112801394572 0 0 95.325,08
0 492012118311204284 0 0 18.242,00
0 49201216061427447 0 0 8.835.523,52
0 492012163101358374 0 0 142.870,55
0 492012163101358384 0 0 171.259,00
0 492012163101358387 0 0 380.979,00
0 492012163101372B06 0 0 1.082.130,47
0 492012163101374358 0 0 326.485,80
0 492012163101378398 0 0 3.068.180,23
0 492012163111202109 0 0 12.802,00
0 49201216910137432 0 0 169.969,85

Movimentação Externa
Concedidos 0 0 0 0 0 
Recebidos 0 0 0 0 0 

Natureza da Movimentação de Crédito UG concedente ou 
recebedora

Classificação da ação Despesas de Capital
4 – Investimentos 5 – Inversões 6 – Amortização da 

129



Financeiras Dívida

Movimentação Interna

Concedidos 0 0 0 0 0 

Recebidos

0 492012112201372272 5.380,00 0 0 
0 492012112201382272 85.000,00 0 0
0 4920121122013912X3 2.279.570,81 0 0
0 492012112207502000 85.000,00 0 0
0 492012163101354460 0 320,39 0
0 492012163101370427 0 0 5.523.000,00
0 492012163101372B06 245.941,92 0 0
0 492012163101378396 50.472.000,00 0 0
0 492012169101374320 507.394,11 0 0

Movimentação Externa
Concedidos 0 0 0 0 0 
Recebidos 0 0 0 0 0 

Fonte: SIAFI Gerencial      
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2.4.2 Execução Orçamentária da Despesa 

2.4.2.1 Despesas  por Modalidade de Contratação dos Créditos Recebidos por Movimentação

Valores em R$ 1,00

Modalidade de Contratação
Despesa Liquidada Despesa paga

2009 2010 2009 2010
Modalidade de Licitação     
Convite 288.721,35 133.102,77 123.046,12 132.632,56
Tomada de Preços 1.964.880,97 749.931,03 ,00 196.011,56
Concorrência ,00 2.051.282,80 ,00 ,00
Pregão 12.053.726,56 16.066.665,09 3.277.991,91 7.058.111,32
Concurso ,00 ,00 ,00 ,00
Consulta ,00 ,00 ,00 ,00
Registro de Preços ,00 ,00 ,00 ,00
Contratações Diretas
Dispensa 381.340,33 10.177.008,55 347.266,47 702.925,76
Inexigibilidade 602.568,90 76.986,11 535.305,89 46.470,45
Regime de Execução Especial
Suprimento de Fundos 9.542,84 68.214,48 9.542,84 61.614,48
Pagamento de Pessoal ,00 ,00 ,00 ,00
Pagamento em Folha ,00 ,00 ,00 ,00
Diárias 1.625.475,15 2.263.228,38 1.625.475,15 2.258.095,38
Outros 
Não se aplica 34.489.978,17 18.556.677,25 19.423.198,20 14.829.171,90
Fonte: SIAFI Gerencial
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2.4.2.2 Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos Créditos Recebidos por Movimentação

Valores em R$ 1,00

Grupos de Despesa
Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos

2009 2010 2009 2010 2009 20100 2009 2010
1 – Despesas de Pessoal        
319013 1.405,85 1.542,57 1.405,85 1.542,97 ,00 ,00 1.405,85 1.542,97

2 – Juros e Encargos da Dívida
1º elemento de despesa ,00 0,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00
2º elemento de despesa ,00 0,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

3º elemento de despesa ,00 0,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00
Demais elementos do grupo ,00 0,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

3 – Outras Despesas Correntes
339014 1.625.475,00 2.263.228,38 1.625.475,00 2.263.228,38 ,00 ,00 1.625.475,00 2.258.095,38
339030 1.258.938,70 1.362.388,06 1.258.938,70 1.362.388,06 7.395,78 169.733,83 1.221.462,97 1.119.699,21

339033 355.570,20 321.321,56 355.570,20 312.321,56 1.530,00 27.544,06 352.609,54 238.526,44
339036 64.627,08 65.940,92 64.67,08 65.940,92 ,00 8.630,20 59.695,52 57.310,72

339037 584.141,20 689.685,89 584.141,20 689.685,89 ,00 1.000,00 576.492,44 688.685,59
339039 4.897.040,25 13.577.272,85 4.897.040,25 13.577.272,85 1.497.768,63 13.412.663,49 1.924.317,83 1.112.030,59
339041 576.087,60 92.359,59 576.087,60 392.359,59 751.618,80 1.143.978,39 ,00 ,00
339047 99.514,80 16.048,10 99.514,80 16.048,10 ,00 ,00 98.626,03 16.048,10

339092 128.309,07 14.915,70 128.309,07 14.915,70 ,00 ,00 128.309,07 14.915,70
339093 10.796,49 45.135,85 10.796,49 45.135,85 ,00 ,00 10.796,49 45.135,85

Fonte: SIAFI Gerencial
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2.4.2.3 Despesas Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos Créditos Recebidos por Movimentação

Valores em R$ 1,00

Grupos de Despesa
Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos
2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010

4 – Investimentos         
449039 427.500,00 ,00 427.500,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

449041 10.954.929,00 10.200.000,00 10.954.929,00 10.200.000,00 62.652,38 3.062.652,38 5.609.024,80 7.200.000,00

449051 2.279.504,44 2.954.607,12 2.279.504,00 2.954.607,12 374.458,49 2.820.138,17 84.453,81 349.404,84

449052 5.466.651,37 10.420.208,73 5.466.651,37 10.420.208,73 120.156.00 2.771.800,00 42.700,92 4.697.342,73

449093 ,00 74.092,37 ,00 74.092,37 ,00 74.092,37 ,00 ,00
5 – Inversões Financeiras
459061 1.488.467,92 320,39 1.488.467,92 320,39 52.612,31 52.932,70 820.780,95 ,00
459066 19.571.800,00 5.489.800,00 19.571.800,00 5.489.800,00 1.729.000,00 784.600,00 11.160.200,00 5.234.200,00
6 – Amortização da Dívida
1º elemento de despesa ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

2º elemento de despesa ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

3º elemento de despesa ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

Demais elementos do grupo ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00

Fonte: SIAFI Gerencial



2.4.2.4 Análise Crítica

De maneira geral, não houve alterações significativas referentes à programação orçamentária 
da  Unidade  Jurisdicionada.  Esclarecemos  que  os  recursos  disponibilizados  pela  instituição 
atenderam as metas pré-estabelecidas na Programação Operacional de 2010, inclusive apresentou 
um índice de aplicabilidade relevante  atingindo 99,5% do orçamento geral  da Superintendência 
Regional.

Vale destacar que a  principal alteração referente aos montantes despendidos por elemento 
de despesa  diz  respeito  à contrataçao  dos serviços  de Assessoria  Técnica  Social  e Ambiental- 
ATES, por ter ocorrido por intermédio de dispensa de licitação, por meio de chamada pública.

Em relação  ao contingenciamento  dos  créditos  orçamentários,  apesar  de ter  ocorrido  no 
inicio  do  ano,  não  afetou  de  forma  negativa  a  execução  dos  objetivos  planejados  pela 
Superintendência.
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2.4.3 Indicadores Institucionais

Indicador Descrição Agregação Classificação 
Periodici

dade Unidade Fórmula Fonte Resultado

Área: Ordenamento da Estrutura Fundiária  

Índice de 
Cadastrament
o de imóveis 

Rurais

Indica o percentual de imóveis 
cadastrados no SNCR 

conforme a Lei 5868/72, em 
relação à superfície total no 

nível de agregação.

SR(14)AC Resultado Por 
exercício Porcentagem

(Superfície ocupada por 
imóveis cadastrados (ha), 
dividido pela superfície 

total da área abrangida pela 
Jurisdição do Incra, no 
nível de agregação(ha) 
multiplicado por 100.

 Superfície  ocupada  por 
imóveis  cadastrados  – 
Disponíveis no SNCR.

50,6%·Superfície  total  da  área 
abrangida pela jurisdição no 
nível  de  agregação  (ha)  – 
Conforme  disponível  em 
www.ibge.gov.br.

Índice de 
análise de 

processos de 
Certificação 
de imóveis

Indica o percentual de 
processos de Certificação 
finalizada no exercício em 

relação aos processos 
protocolados no exercício, 
conforme descrito na IN-

INCRA 25/2005 e NE 
80/2008, permitindo assim 

avaliar a redução ou aumento 
do passivo existente.

SR(14)AC Resultado Por 
exercício Porcentagem 

(Número de processos com 
análise de certificação 

finalizada[1] no exercício, 
dividido pelo número de 
processos de certificação 

protocolados no exercício, 
no nível de agregação) 
multiplicado por 100. 

 Número de processos com 
análise  de  certificação 
finalizada  no  exercício  – 
conforme  indicado  nos 
sistemas  SISPROT,  SIR  e 
Comitês  Estaduais  de 
Certificação Estaduais. 27%
 Número  de  processos  de 
certificação  protocolados no 
exercício  –  Conforme 
sistema  SISPROT,  SIR  e 
Comitês  Estaduais  de 
Certificação.

Índice de 
Regularizaçã
o Fundiária 

Indica  o  percentual  de  imóveis 
regularizados  e  titulados  no 
exercício  nos  termos  da  Lei 
11.952/2009, regulamentada pelo 
Decreto 6992/2009, IN 45/2008 e 
eventuais  legislações  estaduais, 
permitindo  assim  avaliar  a 
redução ou aumento do passivo 
existente.

Superintendê
ncia 

Regional/ 
Brasil 

Resultado Por 
exercício Porcentagem 

(Número de imóveis 
regularizados e titulados no 

exercício dividido pelo 
número de imóveis com 

processos de regularização 
fundiária iniciado no 

exercício[2], no nível de 
agregação) multiplicado por 

100.

 Número  de  imóveis 
regularizados  e  titulados  – 
Conforme  sistema 
SISPROT,  SIR  e 
SISTERLEG. 0
 Número  de  imóveis  com 
processo  de  regularização 
fundiária  iniciado  –  Conforme 
sistema  SISPROT,  SIR  e 
SISTERLEG.
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0Indicador Descrição Agregação Classificação 
Periodici

dade Unidade Fórmula Fonte Resultado

Área: Obtenção de imóveis para Reforma Agrária e Implantação de Projetos de Assentamento

Índice de 
gastos com 

Obtenção de 
Terras

Indica o gasto com obtenção 
de terras efetuada pelo 

INCRA por hectares, no 
exercício.

SR(14) Resultado Por 
exercício Reais/hectare

{valor total de indenizações 
(desapropriação) ou 

pagamento (aquisição) em 
R$, no exercício[3], dividida 

pela respectiva área total 
dos imóveis indenizados ou 

pagos em hectares, no 
exercício}, no nível de 

agregação[4].  

 Quantidade  monetária 
despendida  pela  Autarquia 
em  obtenção  de  terras  – 
Gastos  no  Programa 
135/ação  4460  –  SIAFI  e 
SIR. 85,78%
 Quantidade  de  terras 
obtidas  no  nível  de 
agregação  –  Conforme  a 
publicação do Decreto – SIR 
e SIPRA.

Índice de 
Protocolos 
de licença 
ambiental 

para os 
Projetos de 

Assentament
o 

Indica o percentual de PA(s) 
com processo de 

Licenciamento Ambiental 
protocolado no exercício, em 
relação ao número de PA(s) 

com licenças ambientais 
expedidas, em conformidade 
com a Resolução CONAMA 
387/2002, permitindo assim 

avaliar a redução ou aumento 
do passivo existente.

SR(14)AC Resultado Por 
exercício Porcentagem

(número de Licenças 
Ambientais Protocoladas no 

exercício, dividido pelo 
número de Licenças 

Ambientais Expedidas no 
exercício[5], no nível de 
agregação), multiplicado 

por 100.

 Quantidade de PA(s) com 
Licença  ambiental 
protocolada  –  SIR  e  dados 
do  Ibama  e  Secretarias 
Estaduais  de  Meio 
Ambiente.

0,00

 Quantidade  PA(s)  com 
Licença  ambiental  expedida 
–  SIR  e  dados  do  Ibama  e 
Secretarias  Estaduais  de 
Meio Ambiente.

Índice de 
Projetos de 

Assentament
os com 
licença 

ambientais 
em vigor 

Indica o percentual de PA(s) 
com licença ambiental em 

vigor, em relação ao total de 
assentamentos federais 

existentes, em conformidade 
com a Resolução CONAMA 

387/2002.

SR(14)AC Resultado Por 
exercício Porcentagem

(número de assentamentos 
com Licença ambiental em 
vigor, dividido pelo total de 
assentamentos Federais[6], 

no nível de agregação), 
multiplicado por 100.

 Quantidade de Projetos de 
Assentamento  com  Licença 
ambiental em vigor – SIR e 
dados do Ibama e Secretarias 
Estaduais  de  Meio 
Ambiente. 0,01%

 Quantidade total de PA(s) 
federais – Sipra.
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Indicador Descrição Agregação Classificação 
Periodicid

ade Unidade Fórmula Fonte Resultado

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento 

Índice de 
acesso à 

água para 
consumo 

doméstico[7]

Expressa o provimento de 
água potável no exercício 
(encanada, de poço ou de 

cisterna) segundo o número 
total de famílias assentadas no 

exercício, permitindo assim 
avaliar a redução ou aumento 

do passivo existente[8].

SR(14)AC Resultado Exercício Porcentagem

(número de famílias que 
tiveram o provimento de 

água para consumo 
doméstico – encanado, de 

poço ou de cisterna no 
exercício – dividido pelo 

número de famílias 
assentadas no exercício, no 

nível de agregação) 
multiplicada por 100.

 Número de famílias  que 
tiveram  o  provimento  de 
água  para  consumo 
doméstico  no  exercício – 
Conforme  levantamento 
efetuado  pelos  técnicos 
responsáveis  no 
acompanhamento  e  entrega 
das obras e SIR;

0,00

 Quantidade  total  de 
famílias  assentadas  no 
exercício – Sipra.

Índice de 
provimento 

de 
PDA/PRA

Expressa a quantidade 
Projetos de assentamento com 

PDA/PRA aprovados pelo 
INCRA

SR(14)AC Resultado Por 
exercício Porcentagem

(quantidade de Projetos de 
Assentamento com PDA e 

PRA aprovados pelo 
Incra[9], dividido pela 

quantidade total de 
Assentamentos 

Jurisdicionados no nível de 
agregação) multiplicado por 

100.

 Quantidade  de 
Assentamentos  com 
PDA/PRA  aprovado  pelo 
INCRA – SIR

88% Quantidade  total  de 
Assentamentos 
Jurisdicionados – Sipra.

Índice de 
acesso a 
estradas 

transitáveis ou 
outras vias de 

transporte 
adequado ao 

escoamento da 
produção até 
as unidades 
produtivas

Expressa o acesso a estradas 
transitáveis ou outras vias de 

acesso adequado ao 
escoamento da produção no 
exercício, segundo o total de 

famílias assentadas no 
exercício, permitindo assim 

avaliar a redução ou aumento 
do passivo existente.

SSR(14)AC Resultado Por 
exercício Porcentagem

(número de unidades 
produtivas providas com 

acesso a estradas 
transitáveis ou outra via 

adequada de escoamento da 
produção no exercício, 

dividido pelo número total 
de famílias assentadas no 
exercício[10], no nível de 

agregação) multiplicada por 
100.

 Número  de  unidades 
produtivas  providas  com 
acesso  a  estradas 
transitáveis  ou  outra  via 
adequada de escoamento da 
produção  no  exercício – 
Conforme  avaliado  pelas 
equipes  de  Assistência 
Técnica atuantes nos PA(s) e 
SIR.

100%

 Número total de famílias 
assentadas  no  exercício – 
Sipra.
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Indicador Descrição Agregação 
Classificaçã

o 
Periodici

dade Unidade Fórmula Fonte Resultado

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento 

Índice de 
acesso à 

moradia nos 
assentament

os

Expressa o acesso à moradia 
nos assentamentos no 

exercício, segundo o número 
total de famílias assentadas 

no exercício, permitindo 
assim avaliar a redução ou 

aumento do passivo existente. 

SR(14)AC Resultado Por 
exercício Porcentagem

(número de unidades 
habitacionais efetivamente 
construídas no exercício, 
dividido pela quantidade 

total de famílias assentadas 
no exercício[11], no nível 
de agregação) multiplicada 

por 100.

 Número  de  unidades 
habitacionais  efetivamente 
construídas  no  exercício – 
Conforme  levantamento 
efetuado  pelos  técnicos 
responsáveis  no 
acompanhamento  e  entrega 
das obras e SIR;

23%

 Número  de  famílias 
assentadas  no  exercício  – 
Conforme  constante  do 
Sistema Sipra.

Número de 
contratos 
firmados 

pelas 
famílias com 

acesso ao 
Pronaf ou 
outra linha 
de crédito 
voltada à 
produção

Expressa a quantidade de 
contratos firmados pelas 

famílias que acessaram as 
linhas de crédito voltadas à 

agricultura familiar.

SSR(14)AC Processo Por 
exercício Unidades

Número de contratos 
firmados pelas famílias com 

acesso a linha de crédito 
voltada aos PA(s) no 
exercício, no nível de 

agregação.

· Quantidade contratos 
firmados pelas famílias com 

acesso a linha de crédito 
voltada aos PA por exercício 

– Obtido junto ao MDA, 
instituições financeiras 

responsáveis e Assistência 
Técnica responsável pelo 

Projeto de Financiamento e 
SIR

2
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Indicador Descrição Agregação 
Classificaçã

o 
Periodici

dade Unidade Fórmula Fonte Resultado

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento 

Índice de 
provimento de 

Assistência 
Técnica

Expressa a quantidade famílias 
atendidas pela Assistência 

Técnica.
SR(14)AC Resultado Por 

exercício Porcentagem

(quantidade de famílias 
atendidas por Assistência 

Técnica, dividida pelo número 
de famílias no nível de 

agregação) multiplicado por 
100.

· Quantidade de famílias 
atendidas por Assistência 

Técnica – Conforme o disposto 
nos instrumentos contratuais ou 

de convênio e 
SIR;                     .Número de 

famílias dos PA(s) – Conforme 
constante do Sistema Sipra.

0

Renda média 
das famílias 

(não obrigatório 
ou por 

amostragem) 
[15]

Expressa a renda gerada pelas 
famílias nas atividades 

produtivas.
SR(14)AC Processo Ano Safra

Unidade 
monetária 

(reais)

Média do valor monetário 
gerado pelas atividades 

produtivas por família no nível 
de agregação.

· Valor monetário gerado pelas 
atividades produtivas – A ser 
obtido pelas Entidades de 
Prestação de Assistência 
Técnica em conformidade com a 
tabela constante do item 4 do 
Manual Operacional de ATES 
(pagina 21) disponível em: 
http://www.incra.gov.br/arquivo
s/0003602026.pdf em 
22/04/2008, ou norma que 
substituí-la.

-

Índice de 
Parcelas 

Supervisionadas 

Expressa a proporção de 
parcelas supervisionadas nos 

termos do artigo 11 da IN 
47/2008.

SSR(14)AC Resultado Por 
exercício Percentagem 

(quantidade de parcelas 
supervisionadas nos termos do 

artigo 11 da IN 47/2008, 
dividido pela quantidade total 

de parcelas por nível de 
agregação) multiplicada por 

100. 

 Quantidade de parcelas 
supervisionadas – Conforme 
informação a ser controlada no 
sistema SIPRA/SIR.· 
· · Quantidade total de parcelas 
por nível de agregação – 
Sistema SIPRA/SIR. 

3%

Número de 
projetos 

ambientalmente 
diferenciados 
implantados

Expressa o Número de projetos 
ambientalmente diferenciados 

implantados conforme a 
definição das Portarias Incra n.º 

268/1996; 477/1999 e 
1.141/2003 e 215/2006.

SR(14)ACl Resultado Por 
exercício Unidade

Quantidade de projetos 
ambientalmente diferenciados 

criados no exercício no nível de 
agregação.

 Quantidade de projetos 
ambientalmente diferenciados 
criados no período – Conforme 
o Sistema Sipra e definição das 
Portarias Incra n.º 268/1996; 
477/1999 e 1.141/2003 e 
215/2006.

1
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Indicador Descrição Agregação Classificação 
Periodicid

ade Unidade Fórmula Fonte Resultado

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento 

Índice de 
consolidação 

de 
assentamentos

[16]

Expressa a taxa de 
consolidação dos 
assentamentos.

SSR(14)AC Resultado Por 
exercício Percentagem

(número de famílias 
assentadas em PA(s) 

consolidados, dividido pelo 
número total de famílias 

existentes nos PA(s) criados 
pelo INCRA, no nível de 
agregação), multiplicado 

por 100.

Número  de  famílias 
assentadas  em  PA(s) 
consolidados,  conforme NE 
09/2001 –  Conforme 
constante do Sistema Sipra e 
apurado  pela  Assistência 
Técnica. 
Número  total  de  famílias 
existentes  nos  PA(s)  criados 
pelo INCRA – Sipra.

39%
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Indicador Descrição Agregação Classificação Periodicidade Unidade Fórmula Fonte Resultados

Área: Gestão Administrativa 

Índice de 
abrangência de 
capacitação  

Expressa o alcance 
das ações de 

capacitação face a 
todo o corpo 

funcional.

SR(14)AC Resultado Por exercício Percentagem

(Quantidade de funcionários 
que participaram das 

atividades de capacitação, 
dividida pela quantidade total 
de funcionários no nível de 

agregação.) multiplicado por 
100.

 quantidade de 
funcionários que 

participaram das atividades 
de capacitação - informado 
pela Unidade Responsável 
pelos recursos humanos da 

Autarquia. 

41,99

Índice de horas 
de capacitação 

Expressa o número 
de horas de 

capacitação por 
funcionários.

SR(14)AC Resultado Por exercício Horas/funcio
nário

Número total de horas de 
treinamentos recebidos pelos 
funcionários, dividido pela 

quantidade total de 
funcionários por nível de 

agregação.

 número de horas de 
treinamentos pela 

quantidade de funcionários 
- informado pela Unidade 

Responsável pelos recursos 
humanos da Autarquia.

9,69

Índice de 
aprovação de 
Convênios 

Expressa a 
capacidade de gestão 

de convênios 
firmados pela 

Autarquia, conforme 
IN 01/93 e lei 8.666.

SR(14)AC Resultado Por exercício Percentagem 

(Quantidade de convênios 
com status “aprovado” no 
exercício/Quantidade de 

convênios com status 
“comprovado” no 

exercício)multiplicado por 
100. 

 SIAFI e SICONV 50%

Índice de 
Qualidade de 

dados 

Expressa a 
quantidade de 

inconformidades 
entre os registros 
eletrônicos e os 

dados que os deram 
origem.

SR(14)AC Resultado Ano Percentagem 

(Quantidade de 
inconformidades/Quantidade 
de registros analisados pela 

AUD conforme técnica 
amostral aplicada) 

multiplicada por 100. 

·  Quantidade de 
inconformidades – 

Informado pela AUD. · 
  Quantidade de registros 
analisados – Informado 

pela AUD. 

-
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3 Informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência 
de créditos ou recursos

3.1 Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos
Valores em R$ 1,00

Identificação da Conta Contábil
Código SIAFI Denominação

  
Linha Detalhe

UG Credor 
(CNPJ/CPF)

Saldo Final 
em 

31/12/2009

Movimento 
Devedor

Movimento 
Credor

Saldo Final 
em 

31/12/2010
      
Razões e Justificativas:

Fonte:

Não se aplica à natureza da UJ.
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3.2 Análise Crítica

Como não houve reconhecimento passivo por insuficiência de créditos ou recursos, não é 
possível realizar análise crítica.
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4 Informações sobre a movimentação e os saldos de Restos a Pagar 
de Exercícios Anteriores.

4.1 Situação dos restos a pagar de exercícios anteriores
Valores em R$ 1,00

Restos a Pagar Processados

Ano de Inscrição Montante 
Inscrito

Cancelamentos 
acumulados

Pagamentos 
acumulados

Saldo a Pagar 
em 31/12/2010

2009 - - - -
2008 - - - -

... - - - -
Restos a Pagar não Processados

Ano de Inscrição Montante 
Inscrito

Cancelamentos 
acumulados

Pagamentos 
acumulados

Saldo a Pagar 
em 31/12/2010

2009 26.074.407,69 7.238.930,74 29.304.300,87 3.525.096,28
2008 39.714.651,18 695.509,90 23.322.769,52 957.824,93
2007 10.884.036,43 1.041.775,98 8.362.814,57 114.271,18

Observações:

Fonte: SIAFI/SONSULTORC

4.2 Análise Crítica 

A evolução da estratégia de pagamento dos Restos a Pagar adotada pela UJ: Os Restos a 
Pagar  vêm sendo  liquidados  de  acordo  com  a  evolução  processual  de  liquidação  da  despesa, 
obedecendo aos preceitos estabelecidos através do Artigo 63, da Lei 4.320/64.

Os impactos porventura existentes na gestão financeira da UJ no exercício de referência, 
decorrentes do pagamento de RP de exercícios anteriores: Os Restos a Pagar realmente têm causado 
impactos negativos nos exercícios vigentes, pois comprometem o caixa do orçamento vigente.

As  razões  e/ou  circunstâncias  existentes  para  a  permanência  de  RP  Processados  e  Não 
Processados  por  mais  de um exercício  financeiro:  As inscrições  foram efetuadas  pelo processo 
automático, de acordo com a Macrofunção 02.03.18, cuja permanência por mais de um exercício 
financeiro deve-se, em sua grande maioria, ao fato de tratar de Convênios que tiveram seus prazos 
de vigência prorrogados.

A existência  de registro  no Sistema Integrado de Administração  Financeira  do Governo 
Federal – SIAFI de valores referentes a Restos a Pagar de exercícios anteriores a 2009 sem que sua 
vigência tenha sido prorrogado por Decreto: Os Restos a Pagar de 2007 e 2008 foram prorrogados, 
inicialmente, até 31 de dezembro de 2010, por força do Decreto n°. 7.057, de 29 de dezembro de 
2009, e posteriormente, até 30 de abril de 2011, por intermédio do Decreto n°. 7.418, de 31 de 
dezembro de 2010.  
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5  Informações sobre Recursos Humanos da unidade
5.1 Composição do quadro de servidores ativos

5.1.1  Composição  do Quadro de  Recursos  Humanos  -  Situação Apurada em 
31/12/2010

Tipologias dos Cargos
Lotação

Ingressos 
em 2010

Egressos 
em 2010Autorizada Efetiva

1 Provimento de cargo efetivo 0 260 1 17
1.1 Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0
1.2 Servidores de Carreira 0 250 0 13
1.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão 0 247 0 13
1.2.2 Servidor de carreira em exercício descentralizado 0 2 0 0
1.2.3 Servidor de carreira em exercício provisório 0 0 0 0
1.2.4 Servidor requisitado de outros órgãos e esferas 0 0 0 0
1.3 Servidores com Contratos Temporários 0 1 0 0
1.4 Servidores Cedidos ou em Licença 0 10 1 4
1.4.1 Cedidos 0 8 1 2
1.4.2 Removidos 0 0 0 2
1.4.3 Licença remunerada 0 0 0 0
1.4.4 Licença não remunerada 0 2 0 0
2 Provimento de cargo em comissão 0 21 0 0
2.1 Cargos Natureza Especial 0 0 0 0
2.2 Grupo Direção e Assessoramento superior 0 19 0 0
2.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão 0 16 0 0
2.2.2 Servidor de carreira em exercício descentralizado 0 1 0 0
2.2.3 Servidor de outros órgãos e esferas 0 0 0 0
2.2.4 Sem vínculo 0 2 0 0
2.2.5 Aposentado 0 0 0 0
2.3 Funções gratificadas 0 2 0 0
2.3.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão 0 2 0 0
2.3.2 Servidor de carreira em exercício descentralizado 0 0 0 0
2.3.3 Servidor de outros órgãos e esferas 0 0 0 0
3 Total 0 281 1 17
Fonte:  SIAPE, GERENCIAL, GRCADAS, GRCOSITCAR – Dez/10 e extração SIAPE fev/11
OBS: 1) O INCRA não dispõe de instrumento aprovando a lotação; 2) O INCRA  não dispõe de servidores 
com contrato temporário;  3) O INCRA dispõe  de servidores celetistas (anistiados – Lei 8.878/94).
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 5.1.2 Composição do Quadro de Recursos Humanos por Faixa Etária - Situação 
Apurada em 31/12/2010

Tipologias do Cargo
Faixa Etária (anos)

Total
Até 30 De 31 a 40 De 41 a 50 De 51 a 60 Acima de 

60 

1. Provimento de cargo efetivo 10 20 63 140 27 260
1.1. Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0 0 0
1.2. Servidores de Carreira 9 20 60 134 27 250
1.3. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0 0
1.4. Servidores Cedidos ou em Licença 1 0 3 6 0 10
2. Provimento de cargo em comissão 1 5 6 9 0 21
2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 0
2.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 0 5 6 8 0 19
2.3. Funções gratificadas 1 0 0 1 0 2
Total  Geral 11 25 69 149 27 281
Fonte: Extração SIAPE fev/11

5.1.3 Composição do Quadro de Recursos Humanos por Nível de Escolaridade - 
Situação Apurada em 31/12/2010 

Tipologias do Cargo
Nível de Escolaridade

Total
1 2 3 4 5 6 7 8 9

1. Provimento de cargo efetivo 0 1 45 14 126 74 0 0 0 260

1.1. Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
1.2. Servidores de Carreira 0 1 45 14 122 68 0 0 0 250
1.3. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.4. Servidores Cedidos ou em Licença 0 0 0 0 4 6 0 0 0 10

2. Provimento de cargo em comissão 0 0 0 0 5 16 0 0 0 21

2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 0 0 0 0 4 15 0 0 0 19

2.3. Funções gratificadas 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2
Total 0 1 45 14 131 90 0 0 0 281
LEGENDA
Nível de Escolaridade
1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo 
grau ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 - Doutorado; 
10 - Não Classificada.
Fonte: Extração SIAPE FEV/11.
OBS: O nível de escolaridade informado correspondente à tabela de escolaridade do SIAPE.
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5.2 Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas

5.2.1 Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação Apurada em 
31/12/2010

Regime de proventos / Regime de aposentadoria Quantitativo de 
Servidores

Aposentadorias em 
2010

1 Integral 29 11

1.1 Voluntária  25 11

1.2 Compulsório 0 0

1.3 Invalidez Permanente 4 0

1.4 Outras 0 0

2 Proporcional 35 0

2.1 Voluntária 29 0

2.2 Compulsório 6 0

2.3 Invalidez Permanente 0 0

2.4 Outras 0 0

Total  Geral 64 11

Fonte: Extração SIAPE fev/11.

5.2.2 Composição do Quadro de Instituidores de Pensão - Situação Apurada em 
31/12/2010

 

Regime de proventos originário do servidor Quantitativo de 
Beneficiários

Pensões  concedidas 
em 2010

1. Integral 26 0
2. Proporcional 28 5
Total 54 5

Fonte: Estração SIAPE fev/11.
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5.3 Composição do quadro de estagiários

Nível de escolaridade
Quantitativo de contratos de estágio vigentes Custo do exercício

1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre (Valores em R$ 1,00)

Nível superior 4 7 7 7 0
· Área Fim 0 2 3 3 0
· Área Meio 4 5 4 4 0
Nível Médio 20 21 23 26 0
· Área Fim 8 6 9 9 0
· Área Meio 12 15 14 17 0
Total 24 28 30 33  133.230,67
Fonte: SIAPE GERENCIAL, GRCADAS, GRCOSITCAR dez/10 e Extração SIAPE fev/11 e Extração 
DW/2010.
OBS: O custo do exercício não está discriminado por nível vez que a rubrica referente a bolsa é a mesma 
para nível médio e superior.
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5.4 Custos  associados à manutenção dos recursos humanos

5.4.1 Quadro de Custos de Recursos Humanos nos Exercícios de 2008, 2009 e 2010
Valores em R$ 1,00

Tipologias / 
Exercícios

Vencimentos e vantagens 
fixas

Despesas Variáveis

Total
Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações

Benefícios 
Assistenciais e 

previdenciários

Demais despesas 
variáveis

Membros de poder e agentes políticos
2008  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
2009  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
2010  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Servidores de Carreira que não ocupam cargo de provimento em comissão
2008  13.386.770,37  0,00  1.126.858,02  351.559,67  1.387.215,14  815.584,76  0,00  17.067.987,96
2009  13.464.477,97  0,00  1.212.964,22  379.794,49  1.936.101,12  816.837,30  0,00  17.810.175,10
2010  13.403.272,27  0,00  1.196.224,70  405.284,38  2.488.951,67  1.655.645,80  3.492,50  19.152.871,32

Servidores com Contratos Temporários (servidores celetistas)
2008 5.598,24  0,00  1.215,64  0,00  865,86  0,00  0,00  7.679,74
2009 6.339,00  0,00  1.401,78  0,00  0,00  0,00  0,00  7.740,78
2010  12.259,38  0,00  1.533,73  681,65  2.414,48  0,00  0,00  16.889,24

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença
2008  0,00  0,00  0,00  0,00  10.237,66  0,00  0,00  10.237,66
2009  0,00  0,00  0,00  0,00  16.396,41  0,00  0,00  16.396,41
2010  0,00  0,00  0,00  0,00  18.505,45  0,00  0,00  18.505,45

Servidores ocupantes de Cargos de Natureza Especial
2008  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
2009  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
2010  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Servidores ocupantes de cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior149



2008  0,00  325.941,69  0,00  0,00  128.093,10  0,00  0,00  454.034,79
2009  0,00  357.439,11  0,00  0,00  153.943,17  0,00  0,00  511.382,28
2010  0,00  370.051,62  0,00  0,00  150.011,41  0,00  0,00  520.063,03

Servidores ocupantes de Funções gratificadas
2008  0,00  9.663,59  0,00  0,00  13.183,96  0,00  0,00   22.847,55
2009  0,00  10.104,24  0,00  0,00  11.504,41  0,00  0,00  21.608,65
2010  0,00  10.104,23  0,00  0,00  12.805,86  0,00  0,00  22.910,09

Fonte: Extração DW SIAPE dos exercícios de 2008, 2009 e 2010
OBS: Foram concedidas diárias (indenização) para terceiros, conforme especificado:

ANO VALOR 

2008 R$ 31.553,91

2009 R$ 58.865,17

2010 R$ 42.066,43
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5.5 Locação de mão de obra mediante contratos de prestação de serviços

5.5.1 Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância 
ostensiva

Unidade Contratante
Nome: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO ACRE
UG/Gestão:  373015/37201 CNPJ: 00.375.972/0017-28

Informações sobre os contratos

Ano 
do 

contra
to

Área Nat. Identificação do 
Contrato

Empresa 
Contratada 

(CNPJ)

Período contratual 
de execução das 

atividades 
contratadas

Nível de Escolaridade 
exigido dos 

trabalhadores 
contratados Sit.

F M S
Início Fim P C P C P C

2005 V O CRT/AC/10.000/
05

17.219.353/0002-
60 14/10/05 30/03/11 14 14 - - - - P

2005 V O CRT/AC/14.000/
05

00.415.396/0001-
38 01/11/05 30/04/11 17 17 - - - - P

Observação:

LEGENDA

Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva.

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.
Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada.
Fonte: Controle de Contratos da Divisão de Administração
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5.5.2 Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra

Unidade Contratante
Nome: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO ACRE
UG/Gestão:  373015/37201 CNPJ: 00.375.972/0017-28

Informações sobre os contratos

Ano 
do 

contra
to

Área Nat. Identificação do 
Contrato

Empresa 
Contratada 

(CNPJ)

Período contratual 
de execução das 

atividades 
contratadas

Nível de Escolaridade 
exigido dos 

trabalhadores 
contratados Sit.

F M S
Início Fim P C P C P C

2010 1 O CRT/AC/17.000/
10

10.713.952/0001-
06 16/08/10 16/08/11 - - 2 2 - - A

2010 1 O CRT/AC/16.000/
10

07.533.627/0001-
57 16/08/10 16/08/11 - - 2 2 - - A

Observação: 

LEGENDA
Área:

1. Apoio Administrativo Técnico e Operacional;
2. Manutenção e Conservação de Bens Imóveis
3. Serviços de Copa e Cozinha;
4. Manutenção e conservação de Bens Móveis;
5. Serviços de Brigada de Incêndio;
6. Apoio Administrativo – Menores Aprendizes;
7. Outras.

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.
Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada.
Fonte:  Controle de Contratos da Divisão de Administração .
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5.5.3  Distribuição do pessoal contratado mediante contrato de prestação de 
serviço com locação de mão de obra

Identificação do 
Contrato Área Qtd. Unidade Administrativa 

CRT/AC/10.000/05 8 14 SR.14/AC
CRT/AC/14.000/05 7 17 SR.14/AC
CRT/AC/16.000/10 1 2 SR.14/AC
CRT/AC/17.000/10 1 2 SR.14/AC
LEGENDA    
Área:  
1. Apoio Administrativo Técnico e 
Operacional; 6. Apoio Administrativo – Menores Aprendizes;
2. Manutenção e Conservação de Bens 
Imóveis; 7. Higiene e Limpeza;  

3. Serviços de Copa e Cozinha;
8. Vigilância 
Ostensiva;  

4. Manutenção e conservação de Bens Móveis; 9. Outras.  
5. Serviços de Brigada de Incêndio;   
Fonte: Controle de Contratos da Divisão de Administração.
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5.6 Indicadores gerenciais sobre recursos humanos

Especificamente  na  Superintendência  não  são  utilizados  indicadores  gerenciais  de 
absenteísmo,  acidentes  de  trabalho  e  doenças  ocupacionais,  rotatividade,  educação  continuada, 
satisfação e motivação, disciplina, níveis salariais e demandas trabalhistas. No tocante ao indicador 
de Desempenho Funcional informamos que, a partir deste ano de 2011, passará a ser aplicado na 
Superintendência,  assim como nas demais do país, uma Avaliação de Desempenho para fins de 
concessão  da  Gratificação  de  Desempenho,  nos  termos  do  Decreto  7.133/10,  que  nos  dará 
parâmetros para mensurarmos o desempenho dos servidores.
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6 Informação sobre as transferências mediante convênio, contrato de 
repasse, termo de parceria, termo de cooperação, termo de 
compromisso ou outros acordos, ajustes ou instrumentos 
congêneres, vigentes no exercício de referência
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6.1 Transferências efetuadas no exercício

6.1.1 Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de referência
Valores em R$ 1,00

Unidade Concedente ou Contratante
Nome: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO ACRE
CNPJ: 00.375.972/0017-28 UG/GESTÃO: 373015/37201

Informações sobre as transferências 

Modalida
de Nº do instrumento Beneficiário

Valores Pactuados Valores Repassados
Vigência

Sit.
Global Contrapartida No exercício Acumulado até 

exercício Início Fim
1 577248/2006 20.320.503/0001-51 e 

25.944.455/0001-96
11.781.500,00 178.151,00 1.046.208,00 1.603.349,00 31/12/09 30/06/10 1

1 601814/2007 04.076.733/0001-60 374.986,44 10.962,00 72.805,22 364.024,44 27/12/07 27/08/10 1
1 601819/2007 84.306.620/0001-43 318.140,92 9.274,28 0,00 191.669,84 27/12/07 15/12/11 1
1 601779/2007 07.827.773/0001-95 1.287.415,60 129.352,00 576.078,60 1.158.063,60 31/12/07 20/12/10 1
1 702807/2008 63.606.479/0001-24 22.222.222,22 2.222.222,22 10.000.000,00 20.000.000,00 31/12/08 31/10/11 1
1 703441/2009 63.606.479/0001-24 10.074.561,02 919.632,02 6.377.464,50 9.154.929,00 28/05/09 31/10/11 1
1 732122/2010 63.606.479/0001-24 10.000.000,00 1.000.000,00 6.000.000,00 6.000.000,00 08/04/10 31/12/11 1
1 740511/2010 04.031.258/0001-06 1.333.333,33 133.333,33 1.200.000,00 1.200.000,00 24/06/10 31/10/11 1
1 752113/2010 09.061.977/0001-93 435.955,10 43.595,51 0,00 0,00 05/01/11 05/04/12 1

LEGENDA
Modalidade: Situação da Transferência:
1 - Convênio 1 - Adimplente
2 - Contrato de Repasse 2 - Inadimplente
3 - Termo de Parceria 3 - Inadimplência Suspensa
4 - Termo de Cooperação 4 - Concluído
5 - Termo de Compromisso 5 - Excluído
 6 - Rescindido
 7 - Arquivado
Fonte:  SR(14)D
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6.1.2 Resumo dos Instrumentos Celebrados pela UJ nos três últimos exercícios

Unidade Concedente ou Contratante
Nome: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO ACRE
CNPJ: 00.375.972/0017-28 UG/GESTÃO: 373015/37201

Modalidade

Quantidade de 
instrumentos celebrados 

em cada exercício

Valores repassados em cada exercício (Valores 
em R$ 1,00)

2008 2009 2010 2008 2009 2010
Convênio 1 1 3 20.000.000,00 9.154.929,00 10.592.359,59
Contrato de Repasse - - - - - -
Termo de Parceria - - - - - -
Termo de Cooperação - - - - - -
Termo de Compromisso - - - - - -

Totais 1 1 3 20.000.000,00 9.154.929,00 10.592.359,59
Fonte: SR(14)D
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6.1.3 Resumo dos instrumentos de transferência que vigerão em 2011 e 
exercícios seguintes

Unidade Concedente ou Contratante
Nome: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO ACRE
CNPJ: 00.375.972/0017-28 UG/GESTÃO: 373015/37201

Modalidade

Qtd.  de 
instrumentos 
com vigência 

em 2011 e 
seguintes

Valores (R$ 1,00) % do Valor 
global 

repassado até 
o final do 

exercício de 
2010

Contratados Repassados até 
2010

Previstos para 
2011

Convênio
6 40.056.155,23 36.546.598,84 3.509.556,39 91,23

Contrato de Repasse
- - - - -

Termo de Parceria
- - - - -

Termo de Cooperação - - - - -

Termo de Compromisso - - - - -
Totais 6 40.056.155,23 36.546.598,84 3.509.556,39 91,23

Fonte: SR(14)D
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6.1.4 Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas pela UJ 
na modalidade de convênio e de contratos de repasse

Valores em R$ 1,00
Unidade Concedente

Nome: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO ACRE
CNPJ: 00.375.972/0017-28 UG/GESTÃO: 373015/37201

Exercício da prestação de 
contas

Quantitativos e montante repassados

Instrumentos (Quantidade e 
Montante Repassado)

Convênios Contratos de 
Repasse

2010

Ainda no prazo de 
prestação de 

contas

Quantidade 5 -

Montante Repassado 36.546.598,84 -

Com prazo de 
prestação de 

contas vencido

Contas 
prestadas

Quantidade 2 -
Montante 
Repassado (R$) 1.821.763,00 -

Contas 
NÃO 

prestadas

Quantidade - -
Montante 
Repassado (R$) - -

2009

Contas prestadas
Quantidade 2 -
Montante 
Repassado (R$) 20.705.815,70 -

Contas NÃO prestadas
Quantidade - -
Montante 
Repassado (R$) - -

2008

Contas prestadas
Quantidade 4 -
Montante 
Repassado (R$) 15.087.956,00 -

Contas NÃO prestadas
Quantidade - -
Montante 
Repassado (R$) - -

Anteriores a 2008
Contas NÃO prestadas

Quantidade - -
Montante 
Repassado (R$) - -

Fonte: sr(14)D
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6.1.5 Visão geral da análise das prestações de contas de convênios e contratos de 
repasse

Valores em R$ 1,00
Unidade Concedente ou Contratante

Nome: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO ACRE
CNPJ: 00.375.972/0017-28 UG/GESTÃO: 373015/37201

Exercício da prestação de 
contas

Quantitativos e montantes repassados

Instrumentos

Convênios Contratos de 
Repasse

2010

Quantidade de contas prestadas 2 -
Com prazo 
de análise 
ainda não 
vencido

Quantidade - -

Montante repassado (R$)
- -

Com prazo 
de análise 
vencido

Contas 
analisadas

Quantidade 
Aprovada - -
Quantidade 
Reprovada - -
Quantidade de TCE - -

Contas 
NÃO 

analisadas

Quantidade 2 -
Montante repassado 
(R$) 1.967.373,44 -

2009

Quantidade de contas prestadas 2 -

Contas 
analisadas

Quantidade Aprovada 2 -
Quantidade Reprovada - -
Quantidade de TCE - -

Contas NÃO 
analisadas

Quantidade - -
Montante repassado (R$) - -

2008

Quantidade de contas prestadas 4 -

Contas 
analisadas

Quantidade Aprovada 4 -
Quantidade Reprovada - -
Quantidade de TCE - -

Contas NÃO 
analisadas

Quantidade - -
Montante repassado - -

Exercícios anteriores a 2008

Contas NÃO 
analisadas

Quantidade - -

Montante repassado - -
Fonte: SR(14)D
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6.1.6  Análise Crítica

 Medidas adotadas para sanear as transferências na situação de inadimplente

O  Convênio  CRT/AC/26.000/2003,  SIAFI  489614,  encontra-se  nessa  situação,  sendo 
instaurado o processo administrativo nº 54260.001164/2010-01 de Tomada de Contas Especial em 
05 de novembro de 2010 e notificação dos responsáveis, concedendo prazo para manifestação.

 Situação das transferências efetuadas no exercício frente ao disposto no Art. 35 do 
Decreto 93.872/86 e do art. 12, § l º, do Decreto 6.752/2010, com a redação dada pelo 
Decreto 6.993/2010, ou legislação que o altere

Os recursos do Convênio CRT/AC/12.000/2008, SICONV nº 702807/2008, no valor de R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais), embora tenham sido empenhados em 31 de dezembro de 
2008,  Nota  de  Empenho  2008NE900557,  os  desembolsos  ocorreram  da  seguinte  forma:  R$ 
10.000.000,00  (dez  milhões)  em 30 de  novembro  de  2009 e  os  outros  R$ 10.000.000,00  (dez 
milhões) em 12 de julho de 2010.

No  caso  do  Convênio  CRT/AC/1.000/2009,  SICONV nº  703441/2009,  no  valor  de  R$ 
10.954.929,00 com recursos empenhados em 22 de maio de 2009, por intermédio das Notas de 
Empenho  2009NE900127 no valor  de  R$ 5.265.137,00 e  2009NE900128 correspondente  a  R$ 
3.889.792,00 acrescidos de R$ 1.800.000,00 empenhados em 12 de dezembro de 2009, Nota de 
Empenho 2009NE900516, os desembolsos  aconteceram em 3 (três) etapas distintas, quais sejam: 
R$  4.577.464,50  em  03/11/2009,  R$  4.577.464,50   em  18/06/2010  e  R$  1.800.000,00  em 
28/06/2010.

 Evolução das transferências efetuadas nos três últimos exercícios, quanto à quantidade 
e volume de recursos transferidos

Os recursos transferidos por intermédio de convênios em 2008, 2009 e 2010 totalizaram R$ 
36.354.929,00,  todos  celebrados  com  o  Governo  do  Estado  do  Acre/SEPLAN/DERACRE, 
conforme discriminação abaixo:

1.  Convênio CRT/AC/12.000/2008 (SICONV Nº 702807/2008): Tem por objeto prover de 
infraestrutura viária básica o PROJETO DE ASSENTAMENTO DIRIGIDO PEDRO PEIXOTO, 
na  área  compreendida  na  jurisdição  do  Município  de  Senador  Guiomard,  e  ou  recuperar  a  já 
existente,  necessárias  à  viabilização  do  seu  Processo  Produtivo  e  do  seu  desenvolvimento 
sustentável,  por  meio  da  aquisição  de   patrulhas  mecanizadas,  piçarramento,  melhoramento, 
conservação e  abertura  estradas  vicinais(ramais),  instalação  de pontes  e  bueiros  e  aquisição  de 
combustível.

Os  recursos  são  da  ordem  de  R$  22.222.222,22,  sendo  do  INCRA  o  valor  de  R$ 
20.000.000,00  e  do  Governo  do  Estado  do  Acre/SEPLAN/DERACRE  a  importância  de  R$ 
2.222.222,22, como contrapartida.

2. Convênio CRT/AC/1.000/2009 (SICONV Nº 703441/2009): Seu objeto é a execução de 
melhoria  e  conservação de infra-estrutura  viária  básica  nos Municípios:  Assis  Brasil,  Brasiléia, 
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Epitaciolândia, Xapuri, Capixaba, Acrelândia, Plácido de Castro, Rio Branco, Porto Acre, Bujari, 
Sena Madureira, Manuel Urbano, Feijó, Tarauacá, Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima, Rodrigues Alves 
e  Porto  Walter,  através  da:  melhoria,  conservação  e  abertura  de  ramais  nos  projetos  de 
assentamento do INCRA no Estado do Acre.

Os recursos totalizam R$  10.954.929,00, cabendo ao INCRA o valor de R$ 9.154.929,00 e 
ao  Governo do  Estado  do  Acre/SEPLAN/DERACRE a  importância  de  R$  919.632,02,  como 
contrapartida.

3.  Convênio  CRT/AC/3.000/2010  (SICONV  Nº  732122/2010):  Tem  como  objeto  a 
execução de melhoria e conservação de infra-estrutura viária básica nos Municípios: Assis Brasil, 
Brasiléia, Epitaciolândia, Xapuri, Capixaba, Acrelândia, Plácido de Castro, Senador Guiomard, Rio 
Branco, Porto Acre, Bujari, Sena Madureira, Manuel Urbano, Feijó, Tarauacá,  Cruzeiro do Sul, 
Mâncio  Lima  e  Rodrigues  Alves,  através  da:  melhoria,  conservação,  recuperação  de  estradas 
vicinais e ramais com construção de pontes e bueiros, nos Projetos de Assentamento do INCRA no 
Estado do Acre.

Os  recursos  são  da  ordem  de  R$  10.000.000,00,  sendo  do  INCRA  o  valor  de  R$ 
9.000.000,00  e  do  Governo  do  Estado  do  Acre/SEPLAN/DERACRE  a  importância  de  R$ 
1.000.000,00, como contrapartida.

4. Convênio CRT/AC/3.001/2010 (SICONV Nº 740511/2010): Seu objeto é a implantação 
de infraestrutura viária  básica no Projeto de Assentamento Triunfo,  de propriedade do INCRA, 
Código SIPRA AC0042000, situado no Município de Plácido de Castro, Estado do Acre, através da 
abertura de estradas vicinais e ramais com construção de pontes e bueiros. 

Os recursos totalizam R$ 1.333.333,33 , cabendo ao INCRA o valor de R$ 1.200.000,00 e 
ao DERACRE a importância de R$  133.333,33, como contrapartida.

Analisando a situação apresentada, verifica-se que, na verdade, não ocorreu evolução e sim 
involução  das  transferências  efetuadas  nos  três  últimos  exercícios,  haja  vista  que  em 2008 os 
recursos  são  da  ordem  de  R$  20.000.00,00  e  em  2009  são  apenas  de  R$  9.154.929,00, 
representando 45,77% dos recursos de 2008. Comparando-se com os recursos de 2008, em  2010 os 
recursos são da ordem de R$ 10.200.000,00, equivalendo a 51%. 

 Medidas adotadas para gerir as transferências no exercício de 2011;

A  Superintendência  Regional  vai  focar  suas  ações  na  capacitação  da  equipe  técnica  e 
financeira  que  acompanha  a  execução  dos  convênios,  sejam aqueles  celebrados  em exercícios 
anteriores, bem como dos que serão firmados em 2011. 

A capacitação  será  voltada  para  uma  correta  e  mais  eficiente  utilização  do  Sistema  de 
Gestão de Convênios e Contrato de Repasses – SICONV, além da legislação aplicável à matéria.

A  equipe  de  acompanhamento  disponível  inicialmente  continuará  a  mesma,  devido  a 
escassez de servidores com perfil para atuar nas duas áreas (técnica e financeira). 

O acompanhamento e fiscalização será intensificado, tendo em vista que os servidores que 
atuam nessa área adquiriram maior experiência tanto no ano de 2010 quanto em anos anteriores. 

 Análise da evolução das prestações de contas referentes às transferências expiradas até 
2010, quanto à conformidade das prestações de contas com os prazos regulamentares;
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As prestações de contas apresentadas foram aprovadas pela Superintendência Regional, com 
exceção dos Convênios CRT/AC/8.000/2004 (SIAFI nº 504188) e CRT/AC/17.000/2004 (SIAFI nº 
514836)  celebrados  com  o  Governo  do  Estado  do  Acre/SEAPROF  e  Governo  do  Estado  do 
Acre/ITERACRE, respectivamente, que já têm suas prestações de contas analisadas sob os aspectos 
técnico  e  financeiro,  inclusive  com  pedidos  de  devolução  dos  recursos  financeiros  gastos 
indevidamente, entretanto o convenente solicitou prorrogação de prazo por mais 60 (sessenta) dias, 
contados  a  partir  de  24  de  fevereiro  de  20011,  para  apresentação  de  defesa  quanto  às  falhas 
indicadas, que foi concedido por esta Superintendência Regional.

Existem  ainda,  o  Convênio  CRT/AC/9.000/2006  (SIAFI  nº  577248),  celebrado  com  a 
Fundação Arthur Bernardes – FUNARBE, com a interveniência da Universidade Federal de Viçosa 
– UFV, cuja prestação de contas foi registrada em 30 de setembro de 2010,  e que se encontra ainda 
em análise técnica, pois parte dos Planos de Desenvolvimento do Assentamento – PDAs que fazem 
parte do objeto do convênio apresentaram falhas na elaboração e foram devolvidos aos convenentes 
para os devidos ajustes.

Por fim, temos também, o Convênio CRT/AC/7.000/2007 (SIAFI nº 601814) firmado com a 
Prefeitura Municipal de Plácido de Castro, com prestação de contas registrada em 16 de dezembro 
de 2010, em fase de análise técnica, haja vista que o Centro de Divulgação Ambiental e Florestania 
–  CDAF ainda  não  foi  totalmente  concluído,  tendo  a  convenente  sido  informada  das  falhas 
apontadas pela equipe técnica da Superintendência Regional em 02 de março de 2011.  

 Análise da evolução das análises das prestações de contas referentes às transferências 
expiradas até 2010, quanto à eficiência e eficácia dos procedimentos adotados, bem 
como quanto à disponibilidade adequada de recursos humanos e materiais para tanto;

Como  mencionado  no  item  anterior,  as  prestações  de  contas  dos  Convênios 
CRT/AC/8.000/2004 (SIAFI nº 504188) e CRT/AC/17.000/2004 (SIAFI nº 514836)  tiveram suas 
prestações de contas analisadas sob os aspectos técnico e financeiro.

Com relação aos Convênios CRT/AC/9.000/2006 (SIAFI nº 577248) e CRT/AC/7.000/2007 
(SIAFI nº  601814)  ainda  se  encontram em análise  técnica,  em razão  de  parte  dos  objetos  dos 
referidos convênios ainda não estarem totalmente concluídos, como mencionado anteriormente.

A Superintendência Regional não dispõe de pessoal suficiente para realizar as análises dos 
convênios, nos termos da legislação vigente, tanto sob o técnico quanto financeiro, pelos motivos a 
seguir expostos:

a) Técnico  :  O pessoal envolvido no acompanhamento e fiscalização dos convênios atua em 
outras áreas técnicas, face ao número reduzido de servidores que têm competência e conhecimento 
adequado,  além  de  ainda  não  dispormos  de  equipamentos  em  número  suficiente,  como  por 
exemplo, de veículos, máquinas fotográficas, GPS etc, o que contribuiria sobremaneira para uma 
melhor fiscalização e produção de relatórios mais consistentes e detalhados.

b) Financeiro  : Dispomos apenas de um técnico com competência e conhecimento adequado, 
que ainda atua na análise financeira em outras áreas administrativas, o que requer muitas vezes o 
deslocamento  de  técnicos  do  INCRA/Sede  (Brasília/DF)  para  realizar  ou  auxiliar  nas  citadas 
análises. 

     

 Estruturas de controle definida para o gerenciamento das transferências, informando, 
inclusive, a capacidade de fiscalização in loco da execução dos planos de trabalho contratados
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A Superintendência Regional criou  neste exercício um Grupo de Trabalho para resolução de 
pendências dos convênios celebrados até o ano de 2010.

O  Grupo  de  Trabalho  reunia-se  sempre  que  havia  necessidade  de  encaminhamento  de 
alguma pendência dos convênios firmados, embora cada membro desenvolvesse suas atividade em 
seus respectivos setores, objetivando o andamento regular dos trabalhos das análises das prestações 
de contas, pois ainda não dispormos de espaço físico adequado, em razão da reforma dos blocos 
administrativos que ocorre atualmente nesta Superintendência Regional e das próprias funções que 
cada um desenvolve.

As  atividades  desenvolvidas  pelo  Grupo  de  Trabalho  atingiram  os  objetivos  propostos, 
contando  inclusive  com a  ajuda  de  técnicos  do  INCRA/Sede  (Brasília/DF),  estando  pendentes 
apenas os Convênios CRT/AC/8.000/2004 (SIAFI nº 504188) e CRT/AC/17.000/2004 (SIAFI nº 
514836), já explicitado anteriormente. 

A capacidade de fiscalização não é suficiente para atender a todos os convênios de forma 
tempestiva  e  satisfatória,  devido  ao  número  insuficiente  de  servidores  com  competência  e 
conhecimento  adequado  e  o  tamanho  dos  objetos  firmados,  como  por  exemplo,  no  caso  dos 
convênios de estradas vicinais (ramais).

Por esse motivo, a fiscalização ocorre sempre a posteriori, embora não prejudique o alcance 
dos objetos propostos nos convênios celebrados ao longo dos anos.
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7 Declaração da área responsável atestando que as informações 
referentes a contratos e convênios ou outros instrumentos 
congêneres estão disponíveis e atualizadas, respectivamente, no 
Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG e 
no Sistema de Gestão de Convênios, Contratos de Repasse e 
Termos de Parceria – SICONV, conforme estabelece o art. 19 da 
Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010.

*  Observação:  Os  servidores  que  acessam ao  SICONV na SR.14/AC não receberam ainda 
treinamento adequado e suficiente para lidar com o sistema, por isso as informações dos nossos 
convênios estão desatualizadas. 
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8 Informações sobre o cumprimento das obrigações estabelecidas na 
Lei nº 8.730, de 10 de novembro de 1993, relacionadas à entrega e 
ao tratamento das declarações de bens e rendas.

Desde o ano de 2008, em conformidade com as exigências do § 4° do art.13 da Lei n° 
8.429/92,  e tendo em vista o disposto no § 2° do art. 3° do Decreto n° 5.483/05, todos os servidores 
da  Superintendência  optaram,  por  intermédio  de  assinatura  de  autorização  de  acesso,  pela 
disponibilidade  de  sua  Declaração  Anual  de  Imposto  de  Renda,  para  possíveis  consultas, 
diretamente na base de dados da Receita Federal, estando os mesmos desobrigados a apresentá-la 
em papel impresso.

Desta forma todos estão em dia com o cumprimento das obrigações estabelecidas na Lei 
8.730/93 e demais legislações.
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9 Informações sobre o funcionamento do sistema de controle interno 
da UJ

9.1 Estrutura de controles internos da UJ

Aspectos do sistema de controle interno Avaliação
Ambiente de Controle 1 2 3 4 5

1. Os altos dirigentes da UJ percebem os controles internos como essenciais à 
consecução dos objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. X

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 
servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade. X

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente. X
4. Existe código formalizado de ética ou de conduta. X
5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais. X

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e 
servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das 
instruções operacionais ou código de ética ou conduta.

X

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras 
das responsabilidades. X

8. Existe adequada segregação de funções nos processos da competência da UJ. X
9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados 

planejados pela UJ. X

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5
10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados. X
11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e 

metas da unidade. X

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) 
envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade 
de ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los.

X

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e 
de conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão. X

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no 
perfil de risco da UJ, ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. X

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados 
em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. X

16. Existe histórico de fraudes e perdas decorrentes de fragilidades nos processos 
internos da unidade. X

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para 
apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos. X

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de 
bens e valores de responsabilidade da unidade. X

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5
19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os 

riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas.
X

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam 
consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. X

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 
benefícios que possam derivar de sua aplicação. X
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22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão 
diretamente relacionados com os objetivos de controle. X

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5
23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, 

armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. X

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade 
suficiente para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. X

25. A informação disponível à UJ é apropriada, tempestiva, atual, precisa e acessível. X
26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 

indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. X

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em 
todas as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. X

Monitoramento 1 2 3 4 5
28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua 

validade e qualidade ao longo do tempo. X

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 
avaliações sofridas. X

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu 
desempenho. X

Considerações gerais:
Para  chegar  a  essa pontuação,  utilizamos a metodologia  partipativa,  envolvolvendo o Superintendente,  os 

chefes de Divisão e representante de alguns setores estratégicos, a fim de assegurar a fidedignidade das informações 
suscitadas. Inicialmente expusemos os macroprocessos da instituição, debatendo sobre a relevância de cada um. Em 
seguida, escolhemos o que seria o macroprocesso primordial entre todas as ações que constituem a política de reforma 
agrária empreendida pelo Incra – O Assentamento de Trabalhadores Rurais – , passando então a responder a cada um 
dos quesitos.
LEGENDA
Níveis de Avaliação:

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no 
contexto da UJ.

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 
contexto da UJ, porém, em sua minoria.

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa 
no contexto da UJ.

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 
contexto da UJ, porém, em sua maioria.

(5) Totalmente válido. Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no 
contexto da UJ.
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10 Informações quanto à adoção de critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, materiais de tecnologia da 
informação (TI) e na contratação de serviços ou obras.

10.1 Gestão ambiental e licitações sustentáveis
Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação
Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5
1. A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que 
levem em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e 
descarte dos produtos e matérias primas. X
· Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de 
sustentabilidade ambiental foram aplicados?

2. Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente 
adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e 
maior quantidade de conteúdo reciclável.

X

3. A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles 
fabricados por fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a 
natureza (ex. produtos de limpeza biodegradáveis).

X

4. Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a 
existência de certificação ambiental por parte das empresas participantes e 
produtoras (ex: ISO), como critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de 
produtos e serviços. X

· Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem 
sido considerada nesses procedimentos?

5. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o 
menor consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas 
econômicas). X
· Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição 
desses produtos sobre o consumo de água e energia?

6. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel 
reciclado).

X· Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos 
adquiridos?

7. No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes 
e menos poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos.

X· Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico utilizado 
foi incluído no procedimento licitatório?

8. Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, 
reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga).

X· Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido 
manifestada nos procedimentos licitatórios?

9. Para a aquisição de bens/produtos é levada em conta os aspectos de durabilidade 
e qualidade de tais bens/produtos. X

10. Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de 
engenharia, possuem exigências que levem à economia da manutenção e 
operacionalização da edificação, à redução do consumo de energia e água e à 
utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental.

X
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11. Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como 
sua destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006. X

12. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores visando 
a diminuir o consumo de água e energia elétrica.

X· Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa 
campanha (palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)?

13. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da 
necessidade de proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais 
voltadas para os seus servidores.

X
· Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa 
campanha (palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? Palestras, folders, 
distribuição de canecas e cestos de papel reciclado para lixo. 
Considerações Gerais:
  Utilizamos  uma  metodologia  partipativa  envolvolvendo  os  chefes  de  Divisão  e  os  diversos  setores  da 
Superintendência  para  garantir  fidelidade  na  apuração  dos  quesitos  relacionados  a  gestão  ambiental  da 
Instituição e nos processos de licitação sustentável. Destacamos que a Superintendência vem implantando um 
Processo de Neutralização das Emissões de Carbono, com metas para redução de energía eletrica, utilização de 
materiasis de consumo como a subistituição de copos descartáveis por canecas de louça personalizadas para 
cada servidor,  cestos recicláveis para coleta seletiva de lixo, participação do Projeto Catar,  redução de consumo 
de  combustivel  e  melhoria  das  condições  de trabalho. Esperamos  que  para  o  exercício  de  2011,  melhorar 
significativamente a gestão ambiental da Superintendência com reflexos positivos para garantir o funcionamento 
saudável e sustentável da Intituição e promover melhor qualidade de vida para os servidores. 
LEGENDA
Níveis de Avaliação:

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não 
aplicado no contexto da UJ.

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado 
no contexto da UJ, porém, em sua minoria.

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na 
afirmativa no contexto da UJ.

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 
contexto da UJ, porém, em sua maioria.

(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no 
contexto da UJ.
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11 Informações sobre a gestão do patrimônio imobiliário de 
responsabilidade da UJ, classificado como “Bens de Uso Especial”, 
de propriedade da União ou locado de terceiros.

11.1 Gestão de Bens Imóveis de Uso Especial

11.1.1Distribuição espacial dos bens imóveis de uso especial de propriedade da 
união

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

QUANTIDADE DE IMÓVEIS 
DE PROPRIEDADE DA UNIÃO 
DE RESPONSABILIDADE DA 

UJ
EXERCÍCIO 

2009
EXERCÍCIO 

2010

BRASIL
Acre 17 17
Rio Branco 16 16
Sena Madureira  1 1 

Subtotal Brasil 17 17
EXTERIOR PAÍS 1 0 0

Subtotal Exterior 0 0
Total (Brasil + Exterior) 17 17

Fonte:  SPIUnet Dez/2010 e Ficha de Cadastro de Imóveis da Superintendência
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11.1.2  Distribuição espacial dos bens imóveis de uso especial locados de terceiros

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

QUANTIDADE DE IMÓVEIS 
LOCADOS DE TERCEIROS 

PELA UJ

EXERCÍCIO 
2009

EXERCÍCIO 
2010

BRASIL
Acre 2 2
Tarauacá 1 1
Feijó 1 1

Subtotal Brasil 2 2
EXTERIOR PAÍS 1 0 0

Subtotal Exterior 0 0
Total (Brasil + Exterior) 2 2

Fonte: SPIUnet Dez/2010 e Ficha de Cadastro de Imóveis da Superintendência
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11.1.3Discriminação dos bens imóveis de propriedade da união sob 
responsabilidade da UJ

UG RIP Regi
me

Estado de 
Conservação

Valor do Imóvel Despesa com 
Manutenção no exercício

Valor 
Histórico

(R$)

Data da 
Avaliação

Valor 
Reavaliado 
(R$ 1,00)

Imóvel  (R$) Instalações 
(R$)

373015 0139.00100.500.8 15 3 0,01 28/09/10 161.527,34 0,00 0,00
373015 0139.00101.500.3 15 3 0,01 28/09/10 146.551,23 0,00 0,00
373015 0139.00099.500.4 15 3 0,01 28/09/10 105.094,54 0,00 0,00
373015 0139.00088.500.4 15 2 0,01 28/09/10 231.990,07 0,00 0,00
373015 0139.00090.500.5 15 3 0,01 28/09/10 166.805,85 0,00 0,00
373015 0139.00089.500.0 15 3 0,01 28/09/10 61.094,19 0,00 0,00
373015 0139.00093.500.1 15 3 0,01 28/09/10 113.044,19 0,00 0,00
373015 0139.00103.500.4 15 3 0,01 28/09/10 93.797,97 0,00 0,00
373015 0139.00098.500.9 15 4 0,01 28/09/10 107.835,57 0,00 0,00
373015 0139.00094.500.7 15 4 0,01 28/09/10 95.985,65 0,00 0,00
373015 0139.00102.500.9 15 3 0,01 28/09/10 108.073,49 0,00 0,00
373015 0139.00096.500.8 15 4 0,01 28/09/10 143.036,94 0,00 0,00
373015 0139.00086.500.3 15 4 0,01 28/09/10 102.361,73 0,00 0,00
373015 0139.00087.500.9 15 4 0,01 28/09/10 172.788,41 0,00 0,00
373015 0139.00085.500.8 15 4 0,01 28/09/10 76.768,86 0,00 0,00
373015 0139.00091.500.0 15 3 0,01 28/09/10 3.543.078,68 2.281.925,44 0,00
373015 0145.00020.500.8 15 4 0,01 16/11/10 680.600,66 0,00 0,00

Total 2.281.925,44 0,00
Fonte: SPIUnet Dez/2010 e Ficha de Cadastro de Imóveis da Superintendência
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11.1.4Análise crítica:

No  exercício  de  2010  contabilizaram-se  17  imóveis  sob  a  jurisdição  da 
Superintendência, distribuídos nos municípios de Rio Branco – 16 imóveis e Sena Madureira – 1 
imóvel.  Dos  imóveis  localizados  na  capital,  15  são  utilizados  como  Unidade  Residencial  por 
servidores da SR.14/AC e 01 como Complexo Administrativo da Superintendência.

Existem  três  Unidades  Avançadas  do  Incra  nos  municípios  de  Sena  Madureira, 
Brasiléia  e  Cruzeiro  do  Sul.  Destas,  somente  o  imóvel  da  Unidade  de  Sena  Madureira  é  de 
propriedade da União e está sob jurisdição da SR. O imóvel da Unidade de Brasiléia é da União 
mas sob jurisdição do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA, cedido a este Órgão para uso por intermédio de Termo de Cessão de Uso. O imóvel da 
Unidade de Cruzeiro do Sul ainda está em fase de regularização cartorial, mas com situação regular 
junto a Companhia de Habitação do Acre – COHAB/AC.

Além das Unidade Avançadas existem dois escritórios representativos da instituição 
nos municípios de Tarauacá e Feijó, cujos imóveis são locados de terceiros pela Superintendência.

Quanto as despesas com imóveis no exercício, verificou-se que somente o imóvel que 
abriga  complexo  administrativo  da  Superintendência  na  capital  do  Estado  teve  gasto  com 
manutenção. Estes gastos foram gerados por obras de ampliação de um dos blocos do complexo, 
iniciadas  em  exercícios  anteriores  e  encerradas  no  em  2010,  que  demandaram  dispêndios 
financeiros para contratação de serviços complementares num montante de R$ 106.860,31, assim 
como, também, por obras de reforma dos quatro blocos restantes, contratados no exercício de 2010 
com previsão de conclusão no exercício de 2011, no valor de R$ 2.051.282, 80.
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12 Informações sobre a gestão de tecnologia da informação (TI) da UJ
12.1 Gestão de TI da UJ

Quesitos a serem avaliados
Avaliação

1 2 3 4 5
Planejamento      
1. Há planejamento institucional em vigor ou existe área que faz o 
planejamento da UJ como um todo. X

2. Há Planejamento Estratégico para a área de TI em vigor. X
3. Há comitê que decida sobre a priorização das ações e investimentos de TI 
para a UJ. X

Recursos Humanos de TI      
4. Quantitativo de servidores e de terceirizados atuando na área de TI. 5
5. Há carreiras específicas para a área de TI no plano de cargos do 
Órgão/Entidade. X

Segurança da Informação      
6. Existe uma área específica, com responsabilidades definidas, para lidar 
estrategicamente com segurança da informação.  X    

7. Existe Política de Segurança da Informação (PSI) em vigor que tenha sido 
instituída mediante documento específico.   X   

Desenvolvimento e Produção de Sistemas      
8. É efetuada avaliação para verificar se os recursos de TI são compatíveis 
com as necessidades da UJ.    X  

9. O desenvolvimento de sistemas quando feito na UJ segue metodologia 
definida.     X

10. É efetuada a gestão de acordos de níveis de serviço das soluções de TI do 
Órgão/Entidade oferecidas aos seus clientes. X     

11. Nos contratos celebrados pela UJ é exigido acordo de nível de serviço.    X  
Contratação e Gestão de Bens e Serviços de TI      
12. Nível de participação de terceirização de bens e serviços de TI em relação 
ao desenvolvimento interno da própria UJ. Informar o percentual de participação

12. Na elaboração do projeto básico das contratações de TI são explicitados 
os benefícios da contratação em termos de resultado para UJ e não somente 
em termos de TI.

  X  
 

13. O Órgão/Entidade adota processo de trabalho formalizado ou possui área 
específica de gestão de contratos de bens e serviços de TI.   X  

 
14. Há transferência de conhecimento para servidores do Órgão/Entidade 
referente a produtos e serviços de TI terceirizados?  X   

 
Considerações Gerais: Anális em grupo com servidores da área de TI

LEGENDA

Níveis de avaliação:
(1) Totalmente inválida: Significa que a afirmativa é integralmente NÃO aplicada ao contexto da UJ.
(2) Parcialmente inválida: Significa que a afirmativa é parcialmente aplicada ao contexto da UJ, porém, em sua minoria.

(3)  Neutra:  Significa  que não há como afirmar  a  proporção  de aplicação  do fundamento  descrito  na afirmativa no 
contexto da UJ.
(4) Parcialmente válida: Significa que a afirmativa é parcialmente aplicada ao contexto da UJ, porém, em sua maioria.

(5) Totalmente válida: Significa que a afirmativa é integralmente aplicada ao contexto da UJ.

(5) Totalmente válida: Significa que a afirmativa é integralmente aplicada ao contexto da UJ.
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13 Informações sobre a utilização de cartões de pagamento do governo federal.

No exercício de 2010 a Superintendência fez uso de suprimento de fundos para custeio de gastos tanto na área fim como na área meio, com a 
utilização do valor de R$ 83.920,00 sendo que R$ 68.284,48 foi aplicado e R$ 15.635,52 foi devolvido por não utilização, conforme quadro abaixo:

Nome CPF Aplicação Valor 
Recebido R$

Dist. por Elemento de Despesa (R$) Valor 
Devolvido 

R$ 

Valor 
Aplicado R$ 

Prestação 
de Conta 

Aprovada?339036 339030 339147 339039

Luiz  Lira  de 
Carvalho

024.919.312-49 Contratação  de  serviços  para 
auxiliarem  a  realização  de 
demarcação topográfica em área no 
municipio de Placido de Castro/AC.

7.920,00 6.600,00 ,00 1.320,00 0,00 0,00 7.920,00 S

Césio  de  Medeiros 
Paulo

160.489.544-68 Contratação  de  serviços  para 
auxiliarem a realização de limpeza e 
cercamento  de  geoglifos  no  PDS 
Bonal.

7.200,00 6.000,00 ,00 1.200,00 0,00 0,00 7.200,00 S

Antonio  Guilherme 
da Silva Bibiano

138.499.212-04 Contratação  de  serviços  para 
auxiliarem  a  realização  de 
demarcação topográfica em área no 
município de Brasiléia/AC..

7.920,00 6.600,00 ,00 1.320,00 0,00 6.720,00 1.200,00 S

Luiz  Lira  de 
Carvalho

024.919.312-49 Contratação  de  serviços  para 
auxiliarem  a  realização  de 
demarcação  topográfica  no  PDS 
Pólo Pirã de Rã.

7.920,00 6.600,00 ,00 1.320,00 0,00 0,00 7.920,00 S

Césio  de  Medeiros 
Paulo

160.489.544-68 Contratação  de  serviços  para 
auxiliarem a realização de limpeza e 
construção  de  asseiros  nas  áreas 
propicias  a  incêndios  em  floresta 
noe projeto de assentamento Bonal.

5.760,00 4.800,00 ,00 960,00 0,00 0,00 5.760,00 S

Francisco  Fortunato 164.706.562-34 Despesas com aquisição de material 4.200,00 1.000,00 3.000,00 200,00 0,00 0,00 4.200,00 S
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Nome CPF Aplicação Valor 
Recebido R$

Dist. por Elemento de Despesa (R$) Valor 
Devolvido 

R$ 

Valor 
Aplicado R$ 

Prestação 
de Conta 

Aprovada?339036 339030 339147 339039

de Castro Meireles de  consumo  e  contratação  de 
serviços  de  capina  e  limpeza  do 
Escritório  de  Representação  do 
INCRA em Feijó/AC.

Lisandra de Oliveira 
Nogueira

322.626.632-20 Despesas com aquisição de material 
de consumo e contratação de pessoa 
jurídica  para  execução  de  serviços 
de  manutenção  de  bens  móveis  e 
imóveis da Superintendência.

7.000,00 5.000,00 2.000,00 733,20 6.266,80 S

Antonio  Guilherme 
da Silva Bibiano

138.499.212-04 Contratação  de  serviços  para 
auxiliarem  a  realização  de 
demarcação  topográfica  no  PDS 
Pólo Pirã de Rã.

7.920,00 6.600,00 ,00 1.320,00 0,00 1.920,00 6.000,00 S

Césio  de  Medeiros 
Paulo

160.489.544-68 Contratação  de  serviços  para 
auxiliarem a realização de limpeza e 
construção  de  asseiros  nas  áreas 
propicias a incêndios em floresta no 
projeto de assentamento Bonal

7.440,00 6.200,00 ,00 1.240,00 0,00 0,00 7.440,00 S

Lisandra de Oliveira 
Nogueira

322.626.632-20 Despesas com aquisição de material 
de consumo e contratação de pessoa 
jurídica  para  execução  de  serviços 
de  manutenção  de  bens  móveis  e 
imóveis da Superintendência.

4.800,00 4.000,00 800,00 22,32 4.777,68 S

Luiz  Lira  de 
Carvalho

024.919.312-49 Contratação  de  serviços  para 
auxiliarem  a  realização  de 
demarcação  topográfica  no  PDS 
Porto Carlos.

7.920,00 6.600,00 ,00 1.320,00 0,00 6.240,00 1.680,00 S

William  de 
Figueiredo 
Bittencourt

267.976.406-44 Contratação  de  serviços  para 
auxiliarem  a  realização  de 
demarcação  topográfica  no Projeto 
de Assentamento Triunfo.

7.920,00 6.600,00 ,00 1.320,00 0,00 0,00 7.920,00 S
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14 Informações sobre Renúncia Tributária.

Não se aplica à natureza jurídica da UJ
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15 Informações sobre as providências adotadas para atender às 
deliberações exaradas em acórdãos do TCU ou em relatórios de 
auditoria do órgão de controle interno a que a unidade 
jurisdicionada se vincula ou as justificativas para o não 
cumprimento.

15.1 Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício
Unidade Jurisdicionada

Denominação completa: Código SIORG
  

Deliberações do TCU
Deliberações expedidas pelo TCU

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida
      
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG
  
Descrição da Deliberação:
 

Providências Adotadas
Setor responsável pela implementação Código SIORG
  
Síntese da providência adotada: 
 
Síntese dos resultados obtidos
 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 
pelo gestor
 

Não houve deliberação.
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15.2 Situação das deliberações do TCU que permanecem pendentes de 
atendimento no exercício

Unidade Jurisdicionada
Denominação completa: Código SIORG
  

Deliberações do TCU
Deliberações expedidas pelo TCU

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida
      
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG
  
Descrição da Deliberação:
 

Justificativa apresentada pelo seu não cumprimento
Setor responsável pela implementação Código SIORG
  
Justificativa para o seu não cumprimento: 
 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 
pelo gestor
 

Não se aplica.
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15.3 Relatório de cumprimento das recomendações do OCI
Unidade Jurisdicionada

Denominação completa: Código SIORG
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 1799

Recomendações do OCI
Recomendações expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida

1
Relatório de Auditoria de Avaliação de 

Gestão nº 246639
Constatação nº 10; 
Recomendação 001

Ofício nº 35633/2010/CGU-
Regional/AC/CGU-PR

2
Relatório de Auditoria de Avaliação de 

Gestão nº 246639
Constatação nº 13; 
Recomendação 001

Ofício nº 35633/2010/CGU-
Regional/AC/CGU-PR

3
Relatório de Auditoria de Avaliação de 

Gestão nº 246639
Constatação nº 13; 
Recomendação 002

Ofício nº 35633/2010/CGU-
Regional/AC/CGU-PR

4
Relatório de Auditoria de Avaliação de 

Gestão nº 246639
Constatação nº 14; 
Recomendação 001

Ofício nº 35633/2010/CGU-
Regional/AC/CGU-PR

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG
Superintendência Regional do INCRA no Acre 373015
Descrição da Recomendação:
Recomendação  001  da  constatação  nº  10:  recomenda-se  que  a  Entidade  diligencie  às  unidade  INCRA  onde  os 
processos estão fisicamente localizados, a fim de que se efetive sua inclusão no sistema SISACNET, para fins de 
apreciação dos aludidos atos pelo TCU, em cunprimento à IN nº 55 daquele Tribunal.
Recomendação nº 001 da constatação nº 13: Reaver  os valores pagos sem o fornecimento de material  e efetuar o 
pagamento mensal, com acordo com medição do consumo efetivo, conforme os artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64 e o 
artigo 38 do Decreto nº 93.872/86.
Recomendação 002 da constatação nº 13: Não realizar pagamentos antecipados sem a devida necessidade e sem exigir 
garantias dos fornecedores. Verificar regularidade mensal nos contratos de fornecimento, conforme os artigos 62 e 63 
da Lei nº 4.320/64 e o artigo 38 do Decreto nº 93.872/86.
Recomendação nº 001 da Constatação nº 14: Concluir a análise de prestação de contas de convênio que estão pendentes 
a mais de 90 dias.

Providências Adotadas
Setor responsável pela implementação Código SIORG
Serviço de Desenvolvimento Humano – AR.14/A1  
Serviço de Administração e Serviços Gerais – SR.14/A2
Serviço de Desenvolvimento de Assentamento – Sr.14/D2
Síntese da providência adotada: 
Resposta a Recomendação 001 da Constatação nº 10: dos cinco processos a serem cadastrados no SISACNnet, um foi 
devidamente cadastrado por esta Superintendência. Quanto aos demais, por se tratarem de processos oriundos e 
arquivados na Sede do Órgão em Brasília/DF, nos foi informado, por documento daquela sede, que os mesmos estavam 
sendo incluídos no sistema e seriam analisados pela CGU/Brasília.
Resposta a  Recomendação  nº 001 da Constatação  nº 13:  Foi entregue  todo o material  que havia sido pago,  cujo 
produtos supriram as necessidades do INCRA no período de janeiro a maio de 2010. Foi determinado à Divisão de 
Administração  desta  SR, que observe  as  exigências  legais,  em especial  o  disposto nos artigos  62 e 63 da Lei  nº 
4.320/64 e no artigo 38 do Decreto nº 93.872/86.
Resposta  a  Recomendação  002  da  Constatação  nº  13:  Acatou-se  a  recomendação  nos  mesmos  moldes  da 
Recomendação 001.
Resposta a Recomendação 001 da Constatação nº 14: os seis convênios que encontravam-se pendentes tiveram sua 
análise concluída, sendo que quatro tiveram suas contas aprovadas e dois foram notificados a devolverem recursos que, 
no entanto, em razão de concessão de prazo solicitado pelo convenente, esta Superintendência está aguardando decurso 
do prazo concedido para tomar providencias no sentido de regularização dos convênios.

Síntese dos resultados obtidos
O atendimento total das recomendações pela SR.14/AC, com ressalvas para alguns itens da Constatação nº 10, que 
fogem da competência da Superintendência mas que estão sendo cumpridas integralmente pela Sede do Órgão.
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Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 
gestor
A carência de profissionais no setor de contabilidade para análise cocntábil dos convênios repercutiu negativamente na 
adoção das providências, na medida em que atrasou o cumprimento de algumas recomendações relacionadas a repasse 
de recursos.
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15.4  Situação das recomendações do OCI que permanecem pendentes de 
atendimento no exercício

Unidade Jurisdicionada
Denominação completa: Código SIORG
  

Recomendações do OCI
Recomendações expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida
    
Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG
  
Descrição da Recomendação:
 

Providências Adotadas
Setor responsável pela implementação Código SIORG
  
Justificativa para o seu não cumprimento: 
 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 
pelo gestor
 

Não se aplica.
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16 Informações sobre o tratamento das recomendações realizadas pela 
unidade de controle interno, caso exista na estrutura do órgão, 
apresentando as justificativas para os casos de não acatamento.

Não existe  unidade de controle interno nesta UJ.
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17 Outras informações consideradas relevantes pela unidade para 
demonstrar a conformidade e o desempenho da gestão no exercício.

17.1 Atividades da Sala da Cidadania
ATENDIMENTOS REALIZADOS

Mensal:     2.979 ANUAL:     35.758

ATENDIMENTO SOLUCIONADO EXCLUSIVAMENTE PELA SALA DA CIDADANIA
SALA DA CIDADANIA

Tipo de Serviço
Nº atendimento

MENSAL ANUAL
01 – PESQUISA/SISDOC/SISPROT/SIPRA/SIR 570 6.841 

02 – FICHA DE ATENDIMENTO/REQUERIMENTO 67 803

03 – CERTIDÃO BENEFICIÁRIO 23 276

04 – CERTIDÃO EX-BENEFICIÁRIO 12 140

05 – CERTIDÃO DE QUITAÇÃO TÍTULO DE DOMÍNIO – TD 26 311

06–  DECLARAÇÃO SEM TERRA 02 20

07 – CÁLCULOS DE TÍTULOS DE DOMÍNIO 192 2.305

08 – EMISSÃO GRU 160 1.924

09 – AUTORIZAÇÃO DE AFASTAMENTO 05 058

10 – TERMO DE DESISTÊNCIA 06 73

11 – CÓPIAS DE MAPAS 37 443

12 – INFORMAÇÕES/ASSIST.TÉCNICA/PRONAF 21 257

13 – INFORMAÇÕES DIVERSAS 221 2.652

14 – PARTICULAR 16 195

15 – DOCUMENTOS INTERNOS 329 3.951

16 – SISDOC – INCLUSÃO/TRAMITAÇÃO 229 2.752

T O T A L 23.001
TOTAL ARRECADADO  PAGAMENTO TD-SR.14/AC R$ 2.301.997,72

ATENDIMENTOS REALIZADOS VIA INDIRETA
Tipo de Serviço Nº atendimento

01 – LINHA DIRETA – INCRA 08007287000 -
02 – Informações s/ inscrição de candidato a beneficiário da Reforma 
Agrária

355

OUTROS: Atendimentos realizados por Telefone 785
T O T A L 1.140
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SERVIÇOS ENCAMINHADOS POR DIVISÃO

DIVISÃO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO
Tipo de Serviço Nº atendimento:

01 – CHEFIA 208
02 – SERVIÇO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 107
03 – SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 293
04 – SICAF/PATRIMÔNIO 67
05 – SETOR DE TRANSPORTE 323
T O T A L 998

GABINETE
Tipo de Serviço Nº atendimento

01 – AGENDAMENTO/SUPERINTENDENTE 192
OUTROS/INFORMÁTICA 167
T O T A L 359

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO
Tipo de Serviço Nº atendimento

01 – CHEFIA 925
02 – COORDENAÇÃO DE PROJETOS 3.113
03 – ASSISTÊNCIA TÉCNICA/PRONAF 212
04 – SETOR DE CRÉDITO 2.111
05 – TITULAÇÃO 567
06 – CONVÊNIOS/PRONERA 223
T O T A L 7.151

DIVISÃO DE OBTENÇÃO DE TERRAS E IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS E 
ASSENTAMENTO

Tipo de Serviço Nº atendimento
01 – CHEFIA 97
02 – SIPRA/COMISSÃO 298
03 – GRUPO TÉCNICO AMBIENTAL - GTA 56
T O T A L 451

DIVISÃO DE ORDENAMENTO DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA
Tipo de Serviço Nº atendimento

01 – CHEFIA 43
02 – CADASTRO 1.710
03 – CARTOGRAFIA 393
T O T A L 2.146
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PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA
Tipo de Serviço Nº atendimento

01 – CHEFIA 40
02 – PROCURADORES 48
OUTROS 74
T O T A L 162

COMUNICAÇÃO SOCIAL
Tipo de Serviço Nº atendimento

01 – DIVERSOS 74
T O T A L 74

DELEGACIA FED. DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E ABASTECIMENTO - MDA
Tipo de Serviço Nº atendimento

01 – DIVERSOS 90
T O T A L 90

DIVISÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DA  AMAZÔNIA LEGAL NO ACRE
Tipo de Serviço Nº atendimento

01 – DIVERSOS 86
T O T A L 86
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Os resultados alcançados pela Sala da Cidadania são fruto do compromisso dos  servidores 
com os procedimentos estabelecidos no Programa de Atendimento ao Cidadão – PACi, que é um 
Programa de Gestão Pública no Atendimento, instituído pelo Governo Federal, através do Decreto 
nº 3.507/2000 e revogado pelo Decreto nº 6.932, de 11 de agosto de 2009, que estabelece padrões 
mínimos  de  qualidade  no  atendimento  ao  cidadão.  O  Incra  assimilou  tal  preceito  há  10  anos, 
quando, por meio da Portaria/INCRA/P nº 898/2000, implantou nas Superintendências as chamadas 
Salas  do  Cidadão,  mais  tarde  denominadas  Salas  da  Cidadania (Portaria/Incra/959/2002), 
vinculadas  ao  Gabinete  das  Superintendências  Regionais  e  consolidadas  na  constituição  do 
Regimento Interno do Incra.

Entre  janeiro  e  dezembro  de  2010,  a  Sala  da  Cidadania  da  SR-14/AC realizou  35.658 
atendimentos diversificados, diminuindo o fluxo interno e oportunizando  uma atuação mais célere 
e com mais qualidade na Superintendência. Em 27 de outubro de 2010, iniciamos a mudança da 
Sala  do  espaço  improvisado  para  o  prédio  novo,  com  espaço  amplo,  claro  e  climatizado, 
proporcionando  um ambiente  confortável  e  agradável  aos  beneficiários  e  clientes  da  Reforma 
Agrária.

Relevante também foram as adimplências com as parcelas de Títulos de Domínio - TD, cujo 
valor arrecadado chegou ao montante de  R$ 2.301.997,72,  sendo:  R$-1.981.082,83, na Sede da 
SR.14/AC-Rio Branco-AC;  R$-37.926,83, na Unidade Avançada Alto Juruá-UA.14/2 – Cruzeiro 
do Sul – AC , R$-36.963,88, na Unidade Avançada Alto Purus-UA.14/1 – Sena Madureira, e R$-
246.997,72, na Unidade de Brasiléia – UA.14/3.

As ações de educação e promoção à saúde do servidor público e beneficiários da Reforma 
Agrária mereceram atenção especial. A Sala da Cidadania/Gabinete, em parceria com a Secretaria 
Municipal  de  Saúde de  Rio  Branco/AC,  por  meio  da  Unidade  de Referência  em Atendimento 
Primário São Francisco, disponibilizou equipe de enfermagem nos dias 5, 6 e 26 de julho e 29 e 30 
de  novembro,  que  realizaram  atividades  voltadas  para  detecção  da  hipertensão  e  do  diabetes, 
vacinação e orientações sobre saúde, conforme tabela e fotos abaixo.

Data  5 de julho 6 de julho Total de procedimentos
Procedimentos
Aferição de Pressão Arterial 160 63 223

Verificação de glicemia 171 74 245

Dias 5, 6 e 26/07 H1N1(gripe A) Dt(Difteria / 

Tétano)

HB(Hepatite B) FA(febre amarela)
Procedimento
Vacinação 57 20 12 13

Atendimento  de  saúde  efetuado  pela  equipe  da  Secretaria  Municipal de  Sáude  de  Rio 

Branco-AC, com o apoio da Sala da Cidadania (Abaixo).
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Figura I - Atendimento de Saúde - Servidor

Figura II - Atendimento de Saúde - Beneficiário

A Sala da Cidadania, em conjunto com a Secretaria Estadual de Saúde, realizou, de 8 a 11 

de fevereiro, ações educativas e preventivas relacionadas às Doenças Sexualmente Transmissíveis-

DSTs/HIV,  com  distribuição  de  materiais  informativos  e  preservativos  aos  funcionários  e 

beneficiários da Reforma Agrária. Foram atendidas em média 26 pessoas por dia, chegando a um 

total  de 104. No dia 9 de julho de 2010, a Sala da Cidadania também organizou uma pequena 

comemoração em homenagem aos 40 anos de criação do Incra (fotos abaixo).

Figura III - 40 anos do Incra
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Figura IV - 40 anos do Incra – bolo comemorativo

O  Superintendente  Regional  do  Incra,  João  Thaumaturgo  Neto,  e  a  Superintendente 
Substituta, Cristina Fernandes (ao centro), partem o bolo comemorativo dos 40 anos de fundação do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra, criado no dia 9 de julho de 1970.

17.2 Comunicação Social na Reforma Agrária

PROGRAMA PÉ NA TERRA/NOSSO CHÃO

Há seis anos no ar, O programa Pé na Terra/ Nosso Chão, que ocorre todas as segundas-
feiras, das 13:30 às 14:00 horas, na Rádio Difusora Acriana “A voz da Selva”, é fruto de uma 
parceria entre a Superintendência Regional do Incra e o Governo do Estado do Acre. Por meio dele, 
o  Incra  se  faz  presente  no  cotidiano  dos  produtores  rurais  das  comunidades  ribeirinhas,  nos 
Projetos de Assentamento e até nos locais mais longínquos da Amazônia, levando informações e 
esclarecimentos sobre a reforma agrária.

Ao  longo  de  2010,  foram  25  horas  de  programação  voltada  principalmente  para  os 
beneficiários e candidatos a beneficiários da reforma agrária e demais públicos interessados. Com 
as  crescentes  denúncias  de  vendas  ilegais  de  terras  em  Projetos  de  Assentamento,  ocupações 
irregulares e reconcentração de lotes,  desencadeamos uma campanha de esclarecimentos sobre os 
malefícios, as ilegalidades e penalidades desse procedimento.

Na tentativa de minimizar esses problemas que cercam o processo de democratização do 
acesso à terra, esclarecemos questionamentos como: Quais são os direitos e deveres dos assentados 
da reforma agrária?  Quem pode receber  lotes  em Projetos de Assentamento,  de acordo com o 
Estatuto da Terra e legislação complementar? O que é desapropriação por interesse social e como 
ocorre o processo?  Qual é a pena para quem vende ou compra lote da reforma agrária?

Essas informações também foram reforçadas com entrevistas concedidas pelos gestores das 
ações pertinentes, pelo Superintendente Regional, por representantes do movimento social rural e 
outras autoridades no assunto.

Também foi destaque a contratação de assistência técnica no final de 2010, depois de vários 
anos com este serviço deficiente ou praticamente inexistente por parte do Incra nos assentamentos 
e  os  investimentos  em construção  de  casas  rurais  e  apoio  e  incentivo  à  produção  do  Crédito 
Instalação, que devem ser objeto das principais divulgações em 2011.

O Pé na Terra/Nosso Chão é transmitido pela internet e tem sido alvo de blogs, e-mails e 
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telefonemas de várias regiões da Amazônia – Acre,  Amazonas e Tocantins  – e outros Estados, 
como São Paulo. Também tem merecido atenção de ouvintes de países da América do Sul, mais 
especificamente  da  Bolívia,  com audiência  em Cochabamba,  onde  é  expressiva  a  comunidade 
acriana. O programa é apresentado pelo servidor do Incra/AC, Gilmar Santos Rodrigues, técnico 
agrícola, com formação em Turismo.
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Parte B - Informações Contábeis da Gestão

18 Declaração do contador responsável pela unidade jurisdicionada atestando 
que  os  demonstrativos  contábeis  (Balanços  Orçamentário,  Financeiro  e 
Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei 
n.º 4.320, de 17 de março de 1964) e o demonstrativo levantado por unidade 
gestora responsável  – UGR (válido apenas para as unidades gestoras não 
executoras)  refletem  a  adequada  situação  orçamentária,  financeira  e 
patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta relatório de gestão.

DECLARAÇÃO DO CONTADOR COM RESSALVA
Denominação completa (UJ) Código da UG

Superintendência Regional do Incra no Acre 373015
  

                             Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orçamentário, 
Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 
1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta 
Relatório de Gestão, EXCETO no tocante a:

 
a)SituaçãoPatrimonial...........................................................................................
...................

 b)..............................................................................................................
  
                             Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

Local Rio Branco Data 15/03/2011

Contador Responsável Sebastião Damasceno Ramos
CRC nº

AC-000679/O1
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19 Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 4.320/64, incluindo as 
notas explicativas, conforme disposto na Resolução CFC nº 
1.133/2008 (NBC T 16.6).

Não se aplica.
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Parte C - Informações Específicas a constar do Relatório de Gestão – 
Superintendências Regionais do INCRA

20 Apresentar  o  cronograma  de  levantamento  relativo  à 
documentação cartorária de imóveis rurais acima de 10.000,0000 
ha (Portaria/Incra/n.º 12/2006), dos cartórios de registro de imóveis 
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

Em  nosso  setor  de  Cadastro  Rural  constatamos  que  não  houve  qualquer  ocorrência  de 
cancelamento  de  matrícula  dos  registros  rurais  vinculados  a  títulos  nulos  de  pleno  direito  ou 
realizados em desacordo com o art. 221 e seguintes da Lei n.º 6.015/75. Ressaltamos, porém, que é 
incipiente a troca de informação entre este setor e a Corregedoria Geral do Estado. Desde o final do 
ano passado, envidamos esforços no sentido de melhorar essa comunicação, conforme recomenda a 
legislação vigente.

Diante  da  situação,  não  temos  subsídio  para  informar  sobre  medidas  administrativas  e 
judiciais  adotadas  junto  ao  Corregedor-Geral  de  Justiça.  Da  mesma  forma,  o  intercâmbio  de 
informações com os cartórios ainda é precário, o que estamos tentando corrigir para os próximos 
exercícios, de modo a cumprir a Lei nº 6.015/75.

 Quanto às informações sobre as situações de imóveis com irregularidades nos Cartórios de 
Registro de Imóveis, afirmamos que, com o processo de privatização dos cartórios empreendido no 
Acre, a comunicação entre estes e o Incra tornou-se ainda menos frequente. Por isso, é importante o 
estabelecimento de um canal de comunicação mais ágil entre o Incra, os cartórios e a Corregedoria-
Geral do Estado, a fim de manter atualizada a radiografia do imobiliário rural do Estado.

Demonstramos, no quadro abaixo, os imóveis que tiveram o seu Certificado de Cadastro de 
Imóvel Rural-CCIR cancelado, em virtude do não atendimento à Portaria/INCRA/nº 12/2006. As 
informações estão corroboradas com o código do imóvel, nome do proprietário, município, área, 
número de processo administrativo e atual situação junto ao Sistema Nacional de Cadastro Rural-
SNCR. Entre as 41 propriedades, apenas uma consta em nossos registros como encerrada: Ivonaldo 
Alves de Oliveira  – código imóvel  nº 012033.020-6 – processo nº 54260.000738/00-72,  35 mil 
hectares, situado em Sena Madureira. Todos os outros foram cancelados.

Demonstrativo dos imóveis cancelados/encerrados

CÓD IMÓVEL PROPRIETÁRIO MUNICIPIO AREA (ha) Nº PROCESSO

011053.104515-7 Nakamex Com. e Exp. de Madeiras ltda Acrelândia 54.220,00 54260.000753/00-66
906085.025720-0 Raymunda Almeida de Souza e Outra

Assis Brasil
20.000,00 54260.000766/00-16

906085.024988-7 Raymunda Almeida de Souza e Outra 34.238,00 54260.000768/00-33
906085.025801-0 Raymunda Almeida de Souza e Outra 19.762,00 54260.000762/00-57
011010.021423-7 Romulo Bonalumi Cruzeiro do Sul 23.021,90 54260.000759/00-42

011029.005100-2 Ana Cezarina Villela

Feijó

12.500,00 54260.000720/00-15

011070.100862-6 Antônio Gonçalves e Outro 22.000,00 54260.000720/00-15

011029.001210-4 Dallas Agroindústria e Comércio 13.600,00 54260.000725/00-21

011029.006211-0 Elídio Marchesi Filho 21.730,20 54260.000729/00-81
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CÓD IMÓVEL PROPRIETÁRIO MUNICIPIO AREA (ha) Nº PROCESSO

011029.005150-9 Jorge Wolney Atalla

Feijó

427.390,00 54260.000733/00-59

022039.004650-2 José Cordeiro e Silva 161.841,30 54260.000739/00-35

011029.004332-8 José Humberto Gonçalves 90.800,00 54260.000695/00-61

011029.250120-0 Neuza Prado de Azevedo 248.466,10 54260.000752/00-01

011029.009784-3 W. Campos e Cia. 16.994,00 54260.000322/00-54

011070.000388-4 Amélia Gonçalves de Farias Jordão 20.000,00 54260.000716/00-30

011070.000345-0 Maria de L. Sanches Bonalumi 14.168,30 54260.000746/00-09

011010.020605-6 Elias Estephan Barbary Porto Walter 6.669,0 54260.000917/01-61

011061.000612-4 Elias Estephan Barbary 0 54260.000960/01-27

011010.021440-7 Liberato Antônio Serafini Rodrigues Alves 5.808,00 54260.000938/01-87

012033.015202-3 Antonio Luiz Teixeira de Barros

Sena Madureira

21.800,00 54260.000722/00-32

531014.042242-5 Assis & Cia. 56.351,80 54260.000724/00-68

012033.010898-9 Assis & Cia. 13.123,50 54260.000694/00-07

012033.011835-6 Edmar Sanches Cordeiro 16.736,90 54260.000727/00-56

012033.004758-0 Etivaldo Diniz e Irmão 33.000,00 54260.000629/00-37

023027.011134-9 Falb Saraiva de Farias 225.000,00 54260.000730/00-61

012033.012475-5 Fernanda Hoebel Munhoz 8.999,70 54260.000922/01-74

012033.012637-5 Fernando de Oliveira Munhoz 5.300,00 54260.000923/01-19

012033.011720-1 Iana hoebel munhoz 9.131,50 54260.000932/01-18

012033.020079-6 Ivonaldo Alves de Oliveira 35.000,00 54260.000738/00-72

012033.011762-7 Luiz Adão Bottini 8.736,50 54260.000939/01-21

012076.006505-1 Luiz Adão Bottini 10.000,40 54260.000756/00-54

012033.012220-5 Luiz Adão Bottini 10.018,10 54260.000747/00-63

012033.015598-7 Maria Helena da Silva Palmeira 12.123,00 54260.000755/00-91

023027.011258-2 Odete Dávila Júnior 250.000,00 54260.000761/00-94

012033.005592-3 Rômulo Bonalumi 12.347,00 54260.000767/00-71

941018.136980-5 Rubem Soares Branquinho 10.100,00 54260.000763/00-10

012033.002160-3 Virgulino da Silva Diniz 5.000,00 54260.000969/01-38

011070.000060-5 Hilarino Alves de Melo Tarauacá 18.000,00 54260.000745/00-38

011037.000191-0 Aguiar Agropecuária Ind. e Com. Ltda 6.000,0 54260.000892/01-04

012041.931837-5 Ricardo Saad Gattaz e Outros Xapuri 31.810,40 54260.000757/00-17

012041.002453-0 Valdomira Soares Hadad 17.577,00 54260.000235/00-51
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21 Principais dificuldades a serem geridas no próximo exercício e 
ações de mitigação.

Vários são os desafios que se apresentam no próximo exercício na execução das ações de 
política  de reforma  agrária  empreendidas  por  esta  Superintendência.  Alguns,  porém,  merecerão 
maior atenção desta gestão na tentativa de atenuar seus efeitos negativos, iniciar ou retomar um 
processo de aprimoramento na forma de enfrentá-los. É imperativo vencermos esses obstáculos que 
se  interpõem  no  caminho  da  reforma  agrária,  tornando-a  lenta  e  deixando-a  relativamente 
desacreditada  perante  a  sociedade  acriana.  Entraves  que  se  estendem da  obtenção  de  terras  à 
consolidação de Projetos de Assentamento, perpassando setores e ações estratégicos de atendimento 
ao público, como o Crédito Instalação e a retomada de parcelas com situação ocupacional irregular, 
conforme relacionamos a seguir, expondo as dificuldades de realização e as medidas mitigatórias 
viáveis para a obtenção de resultados mais satisfatórios em 2011.

Nº Ação Dificuldades Mitigação

1 ● Motivação  dos 
recursos humanos

● Desmotivação de alguns servidores;
● Disfunção  de  atribuições 
(desempenho  de  função  não  compatível 
às atribuições do cargo em razão da falta 
de profissionais qualificados);
● Ausência do servidor no ambiente de 
trabalho  (conflitos  diversos  que  vão 
desde o político ao funcional).

● Plano  interno  de  capacitação  dos 
servidores;
● Cronograma interno de seminários e 
reuniões em que  as Divisões divulguem 
internamente  suas  ações  para  os 
servidores;
● Participação  dos  servidores  na 
elaboração  do  Plano  de  Ação  da 
superintendência;
● Premiação  a  servidores 
exemplares/eficientes;
● Implantação  de  registro  eletrônico 
para controle de frequência.

2
● Aplicação  de 
Crédito Instalação

● Incapacidade operacional;
● Grande  volume  de  recursos 
financeiros nas contas das associações ou 
grupos comunitários;
● Aumento  crescente  de  recursos  em 
contas de associações frente a criação de 
novos  Projetos  de  Assentamento  que, 
quase  sempre,  são  implantados  tempos 
depois, o que gera o enorme passivo;
● Aumento da demanda de aplicação de 
modalidades  de  créditos  voltados  ao 
incentivo à produção e geração de renda, 
em  detrimento  as  outras  modalidades 
prioritárias, como o Crédito Instalação.
● Falta de organização e capacidade das 
associações  de  produtores  na  aplicação 
dos recursos referentes aos créditos;
● Quadros  de  servidores  capacitados 
para atuar  no desenvolvimento eficiente 
da ação;
● Deficiência  na organização  de dados 
referentes a aplicação dos créditos e que 
gera  muitos  transtornos  na  gestão  das 
informações do Setor.

● Inclusão  de  maior  número  de 
servidores habilitados nas comissões de 
crédito;
● Realocação de recursos;
● Praticidade operacional;
● Padronização  de  procedimentos  e 
estabelecimento  de  metodologias  de 
atuação;
● Priorização na aplicação de recursos 
de  exercícios  anteriores,  com  a 
formalização  de  comissão  específica 
para desempenhar tais  atividades;
● Capacitação  de  membros  da 
Associações de Produtores e orientar os 
beneficiários  frente  às  metodologias  e 
procedimentos  a  ser  adotados  para 
aplicação  eficiente  dos  recursos  dos 
créditos;
● Desenvolvimento de um software ou 
programa  específico  que  organize  os 
dados e facilite a obtenção de relatórios 
e  outras  informações  pertinentes  em 
tempo  otimizado  e  de  fácil 
entendimento.
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3
● Retomada de lotes 
-Instrução Normativa 
nº 47/2008

● Organização  das  equipes,  tendo  em 
vista  o  fluxo  operacional  estabelecido 
pela IN/INCRA/Nº 47/08;
● Falta de qualificação profissional dos 
técnicos envolvidos no processo;
● Aplicação  efetiva  do  conteúdo  da 
norma, face às demandas administrativas 
e  judiciais  que  surgem,  exclusivamente 
de competência da Procuradoria Federal 
Especializada,  que  não  dispõe  de 
estrutura  humana  apara  atendimento  a 
contento;
● Dificuldades  na  logística  devido  as 
condições  de  acesso  e  distância  dos 
projetos com índices de irregularidades.

● Mapeamento  de  servidores 
habilitados  capazes  de  gerir 
eficientemente  os  procedimentos 
aplicáveis as diversas situações contidas 
na Norma;
● Capacitação  dos  técnicos  mapeados 
no  sentido  da  aplicação  dos 
procedimentos pertinentes aos casos;
● Mobilização de todos os Setores da 
SR  envolvidos  no  processo  frente  a 
importância  dos  resultados  a  serem 
obtidos;
● Aprimoramento  de   plano  de 
trabalho  no  sentido  de  executar  os 
diversos passos a ser seguidos conforme 
a norma vigente.

4 ● Cadastro e Seleção 
de Famílias

● Falta de capacidade operacional, tanto 
em  termos  estruturais  (humano)  quanto 
gerenciais  para  desenvolver  a  ação  na 
plenitude  citada  pela  Norma 
Execução/INCRA/Nº 45/05;
● Falta de um banco de dados de cunho 
municipal que possa dar condição de se 
estabelecer níveis de prioridades;
● Dificuldades  em  realizar  os 
procedimentos  de cadastro  e  seleção  de 
famílias  candidatas  frente  ao  lapso 
temporal  passado  pelos  processos  de 
obtenção, que podem ou não ter sucesso, 
e  assim  gerar  perspectivas  e, 
consequentemente,  respostas  negativas 
ou positivas à Instituição.

● Composição  de  comissão 
permanente  que  desenvolva  a  ação  na 
plenitude disciplinada pela norma;
● Composição  de  grupo  de  trabalho 
que  estabeleça  fluxo  operacional  e 
possa dar maior eficiência, credibilidade 
e  facilidade  aos  procedimentos 
normativos;
● Proposta de adaptação do SIPRA em 
função  da  necessidade  de  incluir 
vínculo  de  candidatos  ao  município,  e 
não a área em processo de obtenção;

5 ● Infraestrutura  de 
ramais

● Escassez de recursos que limita a ação 
a  alguns  Projeto  de  Assentamento  do 
Estado, o que gera muitas revindicações 
de  beneficiários  de  projetos  não 
contemplados;
● Situação  regional  dos  solos  que 
condiciona a realização dos trabalhos de 
manutenção e melhoramento dos ramais 
basicamente  todos  os  anos, 
principalmente  em  pontos  críticos  de 
acesso ao Projetos;
● Grande dificuldade de se estabelecer a 
prioridade  dentre  as  várias  demandas 
apontadas.

● Continuidade do projeto de compra 
de  patrulhas  mecanizadas  para  as 
Prefeituras  Municipais  para  realização 
dos  trabalhos  de  abertura, 
melhoramento e manutenção de ramais 
existentes  nos  Projetos  instalados  nos 
municípios;
● Aplicação  de  recursos  mais 
significativos  para construção de obras 
de  arte,  principalmente  nos  trechos 
críticos  de  acesso  aos  Projetos  de 
Assentamento;
● Relacionamento  mais  estreito  com 
os  movimentos  sociais  e  parceiros  no 
sentido  de  definir  as  prioridades  de 
forma participativa.

6
● Consolidação  de 
Projetos  de 
Assentamento

● Dificuldades  em formalizar  parcerias 
com  entidades,  dada  a  resistência  para 
assumir os Projetos consolidados;
● Resistência  dos  beneficiários  e 
movimentos  frente  à  consolidação,  pois 
acreditam que a Prefeitura Municipal não 
tem  condições  de  dar  continuidade  às 
ações  de  desenvolvimento  do  Projeto  e 
suas  demandas  posteriores  a 
consolidação.

● Criação de agenda executiva, com a 
participação  das  comunidades,  poder 
municipal, estadual e demais  entidades, 
indicando as responsabilidades de cada 
um no processo de consolidação.
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7 ● Licenciamento 
ambiental

● Anuência do IPHAN está travando a 
expedição  das  licenças  protocoladas  em 
razão de exigências de serviços que não 
estão  previstos  nas  atribuições 
institucionais do Incra;
● Organização  de  peças  técnicas 
cartográficas  que  está  dificultando  a 
certificação  dos  Projetos  de 
Assentamento.

● Estreitar relações com o IPHAN com 
vistas  a  dirimir  essas  questões  de 
natureza  técnica  e  administrativa  para 
viabilizar uma cooperação técnica;
● Agilizar  os  trabalhos  da  comissão 
criada para dinamizar a certificação dos 
Projetos de Assentamento.

8
● Obtenção  de 
Terras/
Desapropriação 

● Divergência de entendimentos entre a 
Procuradoria Geral e a Regional sobre a 
validade  ou  não  dos  processos 
administrativos  das  discriminatórias  de 
terras do Estado.

● Uniformização  de  procedimentos 
jurídicos entre as diversas correntes em 
relação ao reconhecimento de domínio 
das terras;
● Cancelamento  ou  reconhecimento 
pleno  e  definitivo  dos  atos  que 
reconhecem  os  procedimentos 
discriminatórios.

9 ● Atualização  do 
SIPRA

● Atualização  do  Sipra  com 
informações  dos  beneficiários,  dos 
assentamentos  e  das  ações  do  Incra, 
como:  Titulação,  Crédito  Instalação  e 
outras;
● Incapacidade  operacional  dos setores 
responsáveis pela atualização do Sistema 
dentro das respectivas ações.

● Levantamento  das  principais 
fragilidades  do  Sipra  no  âmbito  da 
SR(14)AC;
● Priorização  de  ações  para 
atualização  imediata  –  Crédito 
Instalação e Titulação;
● Envolvimento das divisões e setores 
ligados diretamente ao Sistema.
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